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Resumo 
 A presente dissertação tem como objeto de estudo a autonomia, o poder e as 
identificações profissionais dos Terapeutas da Fala no quotidiano de trabalho. Em 
particular, pretendeu aumentar-se a compreensão acerca das condições que promovem 
ou constrangem a capacidade de ação, coletiva e individual, daqueles profissionais. 
Sendo este grupo profissional enquadrável nas designadas profissões do Estado-
Providência, a análise incidiu sobre a relação entre o Estado, o grupo profissional e os 
profissionais individuais. Neste sentido, analisaram-se os processos de integração e 
conflito em presença na organização social, em particular, os decorrentes das mudanças 
político-institucionais do Estado-Providência. Desenvolveu-se uma investigação 
qualitativa em que a reflexividade social dos profissionais, enquanto mediador entre a 
estrutura e ação, é o elemento a partir da qual se pretendeu aceder ao objeto de estudo. 
 A análise desenvolvida indicia um incremento dos princípios burocráticos e de 
mercado no âmbito da Nova Gestão Pública (NGP). Consequentemente, as restrições e 
delimitação externas dos tempos de trabalho e financiamento, quando não acauteladas 
margens de flexibilidade para decisão profissional, são identificadas como restringido a 
autonomia profissional. Por outro lado, nas novas formas de organização em rede, 
flexíveis e descentralizadas, é percecionado um défice de integração social pela 
inexistência de tempos-espaços de racionalidade comunicativa e de autorregulação 
reflexiva interprofissional. Na interdependência profissional, as posições de menor 
autoridade nos contextos de trabalho, onde prevalecem a autoridade dos médicos e 
professores parecem exigir aos Terapeutas da Fala uma justificação constante das suas 
práticas e um maior esforço para fazer valer as suas descrições.  
 A análise revelou uma descoincidência entre aquilo que os profissionais 
acreditam que deve ser feito na sua prática profissional e aquilo que efetivamente é, 
com implicações negativas na perceção individual do desempenho. Da mesma forma, as 
limitações ao ato profissional - inferência, diagnóstico e tratamento com base no saber 
profissional, traduz-se na perceção de um trabalho menos competente. O défice de 
integração social diminui a legitimidade e reconhecimento dos profissionais, a 
construção de pertenças e confiança. 
 
Palavras-chave: autonomia profissional, poder, identificações, Nova Gestão Pública. 
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Abstract 
 
This dissertation deals with the autonomy, power and professional identifications 
of Speech Therapists in daily work. In this sense, it was intended to increase the 
understanding about the conditions that promote or constrain the capacity of collective 
and individual action of those professionals. As this professional group is included in 
the professions of the welfare state, the analysis focused on the relationship between the 
State, the professional group and the individual professionals, and the processes of 
integration and conflict present in the social organization in the context of the political-
institutional changes of the Welfare State. Thus, a qualitative investigation was 
developed in which the social reflexivity of professionals, as mediator between structure 
and action, is the element from which the phenomenon under analysis is sought. 
The analysis points to the existence of an increase of bureaucratic and market 
principles in the scope of the New Public Management (NGP). Consequently, the 
external constraints and delimitation of working times and funding, when not taken into 
account flexibility margins for professional decision, are identified as being restricted to 
professional autonomy. On the other hand, the new forms of network organization, both 
flexible and decentralized, are identified as incomplete and perceived as a lack of social 
integration due to the lack of spaces of communicative rationality and reflexive 
interprofessional self-regulation. In professional interdependence, positions of lesser 
authority in work contexts where the authority of doctors and teachers prevails seem to 
require Speech Therapists a constant justification of their practices and a greater effort 
to assert their descriptions. 
 The analysis revealed a lack of coordination between what professionals believe 
should be done and what it actually is, with negative implications on the individual 
perception of performance. Likewise, the limitations to the professional act - inference, 
diagnosis and treatment based on professional knowledge, translate into perceived less 
competent work. The deficit of social integration, diminishes the legitimacy and 
recognition of the professionals, the construction of belongings and confidence. 
 
Keywords: professional autonomy, power, identifications, New Public Management. 
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Introdução 
 A análise sociológica do fenómeno profissional iniciou-se no contexto norte-
americano na década de 30 do século XX. Esta tradição não é tão forte na produção 
sociológica Continental e Escandinava, facto que se deve, desde logo, à natureza e 
funções do Estado naqueles contextos sociogeográficos. Contudo, vários autores 
(Evetts,2002,2011;Gonçalves,2007;Carvalho,2009) vêm advogando uma convergência 
entre os dois sistemas profissionais e de regulações estatais a reboque de um conjunto 
complexo de processos em curso nas sociedades contemporâneas nos âmbitos 
económico, cultural, social e político. Alguns, defendendo processos de rutura com 
instituições características das sociedades modernas (Cochran Jr.,2014), outros, 
continuidades (Dubar e Tripier, 1998; Giddens, 1989), apesar das mudanças. 
 De facto, a relação entre Estado e o fenómeno profissional, que é a conexão que 
nos propomos desenvolver na presente dissertação, está, necessariamente, inscrita na 
natureza processual e complexa das sociedades atuais. O sentido da evolução dos 
grupos profissionais nos contextos das mudanças em curso ocupou e ocupa muito do 
debate sociológico. Com efeito, é nesse debate que se inscreve a presente dissertação, o 
de discutir a centralidade do profissionalismo nas sociedades contemporâneas, isto é, 
qual a sua capacidade de ação transformadora e de produção do social. Mais 
concretamente, o objeto teórico da presente dissertação é a autonomia, o poder e as 
identificações do grupo profissional dos Terapeutas da Fala
1
 no quadro das mudanças 
político-institucionais do Estado-Providência e no âmbito da Nova Gestão Pública. 
 Nas diferentes perspetivas teórica-metodológicas sobre o fenómeno profissional, 
como em todo o fenómeno social, distinguem-se os posicionamentos quanto à ênfase na 
estrutura ou na ação social. Os primeiros concebem as profissões como instituições 
sociais relativamente fixas, com características próprias e privilégios sociais daí 
decorrentes. Os segundos concebem os grupos profissionais, na qual se incluem todas as 
ocupações, com ênfase na ação social destes coletivos no sentido de alcançarem 
melhores posições sociais, culturais, económicas ou simbólicas. Utilizaremos, na 
                                                 
1
O Terapeuta da Fala é o profissional responsável pelo desenvolvimento de atividades no âmbito da 
prevenção, avaliação e tratamento das perturbações da comunicação humana, englobando não só todas as 
funções associadas à compreensão e expressão da linguagem oral e escrita mas também outras formas de 
comunicação não-verbal. 
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presente dissertação, o conceito de grupo profissional na senda da tradição teórica 
decorrente da perspetiva interacionista. 
 Dadas as áreas em que os Terapeutas da Fala intervêm - saúde, social e educação 
- o seu desenvolvimento acompanhou a institucionalização do Estado-Providência em 
Portugal que teve um início tardio e uma implementação incompleta (Hespanha et al, 
2000). Atualmente, e no contexto da denominada crise do Estado-Providência, um 
conjunto de ações governamentais têm sido levadas a cabo na Europa e em Portugal, em 
especial no setor da saúde e da educação (Santiago e Carvalho, 2011.), mas também, 
cada vez mais, ao nível dos sistemas da segurança social, com vista à sua racionalização 
e ao aumento da eficiência na prestação de serviços. A crise do Estado-Providência, na 
sua complexa composição (crescimento económico anémico, crise financeira e fiscal) 
são o contexto político que lhe subjaz e serve de justificação, legitimando estas 
mudanças institucionais e organizacionais (Santiago e Carvalho, 2011). Paralelamente, 
outros fatores de ordem ideológica como as crenças neoliberais são indicados como 
força motriz deste conjunto de mudanças. No espaço de algumas décadas, essas 
práticas, primeiramente levadas a cabo nos países anglo-saxónicos, foram alargadas à 
generalidade de países europeus. Por esta via, uma nova racionalidade alastrou a áreas 
sociais não económicas, lógicas de competição e de empresa (Santiago e Carvalho, 
2011) fazendo emergir conflitos com os princípios do profissionalismo (Freidson, 
1984,1986; Evetts, 2003, 2005; Santiago e Carvalho, 2011).  
 As transformações referidas têm, necessariamente, impacto nas práticas dos 
profissionais, em particular nas daqueles diretamente implicados na prestação desses 
serviços públicos. Este facto torna-se particularmente relevante no espaço europeu 
continental em que os grupos profissionais e o Estado se desenvolveram numa forte 
interdependência, e em que a autonomia dos primeiros se construiu condicionada pelos 
objetivos políticos e ideológicos do último (Gonçalves,2007). Revela-se, por 
conseguinte, a pertinência da presente investigação orientada pela questão: os 
Terapeutas da Fala percecionam entraves na sua autonomia, poder e identificações 
profissionais no âmbito das mudanças político-institucionais do Estado-Providência?  
 Na reflexão que se desenvolve na presente investigação conceber-se-á a 
existência de uma estrutura de legitimação, de autoridade e de significação que 
estabelecem o quadro no qual se constroem a autonomia, o poder e as identificações 
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profissionais dos Terapeutas da Fala. Neste sentido, adotar-se-á a proposta de síntese da 
dualidade da estrutura de Anthony Giddens (1986). Assim, seguir-se-á uma abordagem 
que articula algumas das dimensões propostas nas teorias clássicas numa configuração 
própria proposta por aquele autor. O centro da análise será o da reflexividade social dos 
profissionais como mediador entre a estrutura e a prática profissional, e neste sentido as 
subjetividades dos profissionais serão o foco da análise, não deixando, contudo, de se 
considerar a estrutura social preexistente ao seu desenvolvimento e construção. O foco é 
colocado na forma como, na perceção dos Terapeutas da Fala, as configurações político-
institucionais constrangem e/ou promovem a ação social. O intuito da presente 
investigação é compreender, a partir da consciência discursiva dos profissionais, como é 
percecionado esse controlo e/ou integração advindas de novas formas de regulação. 
 Neste sentido, num primeiro momento, enquadraremos teoricamente a análise a 
partir de perspetivas de pendor mais institucionalista, na medida em que estabelecem 
um quadro de interação e uma estrutura de significação, autoridade e legitimação na 
relação entre o grupo profissional, o Estado e o mercado. Orientamo-nos, por 
conseguinte, para a reposta às seguintes questões: Qual a perceção dos Terapeutas da 
Fala em relação à sua autonomia profissional? Identificam um incremento dos 
princípios de mercado e burocráticos na regulação profissional? 
 O grupo profissional dos Terapeutas da Fala tem sido alvo de forte 
desenvolvimento e expansão em Portugal. De emergência relativamente recente no 
contexto português, os Terapeutas da Fala foram concretizando o seu projeto de 
profissionalização que se materializou quer no aumento do número de cursos em 
diversas instituições de ensino, públicas e privadas, quer em termos dos domínios, 
funções e contextos de exercício profissional. Atualmente são dez as instituições de 
ensino que certificam profissionalmente os Terapeutas da Fala. Para além disso, foi 
criada em 1978 a Associação Portuguesa de Terapeutas da Fala (APTF) que é a única 
entidade de autorregulação deste grupo profissional em Portugal. Do ponto de vista 
legal, o Decreto-Lei nº 564/99 de 21 de dezembro estabelece o estatuto legal da carreira 
de técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria na qual se inserem os Terapeutas da 
Fala. Existem, contudo, outros enquadramentos legais para a profissão de Terapeuta da 
Fala, nomeadamente nas Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e no 
Ensino Particular e Cooperativo. 
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 Quanto aos contextos de exercício profissional, o Terapeuta da Fala exerce, 
atualmente, no setor público, público-privado e no setor privado. No contexto privado, 
exerce funções em consultórios, gabinetes, clínicas privadas, domicílios dos utentes, 
empresas de cuidados ao domicílio e universidades privadas. Em contextos públicos ou 
público-privados registam-se, na área da saúde, as instituições de cuidados de saúde 
primários, diferenciados e continuados (centros de saúde, hospitais, centros de medicina 
de reabilitação); na área social as Instituições Particulares de Solidariedade Social, as 
instituições de reinserção social e os centros de dia e lares de idosos; e nas áreas da 
educação, as creches e jardim de infância, escolas de ensino básico e secundário e 
estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (Nogueira, 2011).O exercício 
profissional nas áreas de investigação e docência ocorrem quer em Unidades de 
Investigação quer em Instituições de ensino superior. Nestes diferentes contextos de 
exercício profissional as atividades profissionais dos Terapeutas da Fala estão 
relacionadas com as de outros profissionais, variando a autonomia e interdependência 
das suas intervenções. A intervenção dos Terapeutas da Fala surge associada à de 
médicos de diferentes especialidades (Otorrinolaringologia, Medicina Física e 
Reabilitação, Pediatria do Desenvolvimento, Pedopsiquiatra), e, para além desses, à de 
outros profissionais como Terapeutas Ocupacionais, Fisioterapeutas, Psicólogos e 
Assistentes Sociais. Nos contextos educacionais, surge ainda associada à intervenção de 
Professores de Educação Regular, mas de forma particular, aos Professores de Educação 
Especial. Assim, no contexto destas relações sociais de autonomia e interdependência 
questionamo-nos: Como percecionam o seu poder no sistema profissional em que se 
inserem? Qual a sua capacidade de ação, nesse quadro, para alcançarem os resultados 
por si pretendidos? Conseguem introduzir mudanças nos contextos em que se inserem?  
 Um último eixo de análise é o das reflexões que, sobre si, fazem os Terapeutas 
da Fala e de que forma expressam e constroem identificações positivas ou negativas 
face à prática profissional. Orientamo-nos, neste sentido, pela pergunta: Os Terapeutas 
da Fala sentem-se satisfeitos com o seu trabalho? Identificam-se com as culturas 
organizacionais? 
  No posicionamento teórico-metodológico adotado o enfoque são os 
profissionais individuais na relação com a cultura profissional, isto é, a dimensão 
estatutária da sua identidade, assim como a dimensão socialmente construída nos 
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contextos quotidianos de trabalho na interdependência com outros profissionais. 
Importa ainda referir que o foco do presente investigação não é a criação microssocial 
desses elementos culturais (Caria, 2008) mas uma reflexividade dos profissionais sobre 
a organização social do trabalho profissional e a relação entre as regulações 
institucionais e as dimensões identitárias.  
 O objeto empírico da presente investigação são nove Terapeutas da Fala que 
desenvolvem a sua prática profissional com crianças e jovens com deficiência no 
concelho de Gondomar. Adotaram-se, na presente investigação, metodologias 
qualitativas. Nesse sentido, a técnica de recolha de dados privilegiada foi a entrevista 
semidiretiva. Para além desta, recorreu-se à análise documental de documentos legais. 
 A presente dissertação é composta por três capítulos principais. No primeiro, 
enquadraremos teoricamente a análise a partir de propostas teóricas que versam sobre o 
fenómeno profissional. Para além de uma abordagem histórica do fenómeno 
profissional na literatura sociológica, abordaremos diversas propostas teóricas de pendor 
mais institucionalista sobre as relações entre estado e profissões, assim como aquelas 
que postulam mudanças político-institucionais nas relações entre estado, mercado e 
profissões e dos correspondentes princípios de organização social. Para além destes, 
abordaremos ainda propostas teóricas que incidem sobre a posição social dos grupos 
profissionais nos contextos de interação. Num segundo eixo de análise, debateremos 
algumas das propostas teóricas de pendor mais culturalista cuja ênfase é a ação social, 
assim como o profissionalismo enquanto sistema de valores. 
 No segundo capítulo indicamos a estratégia teórico-metodológica adotada na 
construção da investigação. Nele se apresentam os conceitos, dimensões e indicadores 
da análise, assim como as suas relações traduzidas num modelo de análise. Este modelo 
de análise indica a teia conceptual que delimita o objeto teórico, isto é, a abstração e 
construção do fenómeno em análise. Neste capítulo se incluem, igualmente, reflexões 
epistemológicas e metodológicas, assim como os métodos e as técnicas de investigação 
utilizadas. Por último, faz-se ainda uma caracterização da população estudada. 
 No último capítulo apresentaremos a abordagem empírica da investigação onde 
se analisam documentos relativos às políticas públicas reguladoras da prática 
profissional dos Terapeutas da Fala, assim como a análise do discurso das Terapeutas da 
Fala entrevistadas. Termina-se a presente dissertação com algumas considerações finais. 
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Capítulo 1 – Estado e profissões em transformação social 
 A presente dissertação tem como objeto de estudo a autonomia, o poder e as 
identificações do grupo profissional dos Terapeutas da Fala. A análise centra-se na 
autonomia, no poder e nas identificações profissionais daqueles no quadro das 
mudanças político-institucionais e organizacionais do Estado-Providência. Neste 
sentido, recorrer-se-á, no que ao enquadramento teórico diz respeito, ao património 
teórico da sociologia das profissões. Desta forma, recorreremos àqueles contributos 
teóricos que permitam enquadrar as dimensões de análise deste estudo, designadamente, 
os princípios estruturais da regulação profissional, a posição social no sistema 
profissional, e a construção da identidade profissional. Iniciaremos o debate a partir do 
conceito de profissão e da explicitação da abordagem do fenómeno profissional que 
enquadrará a presente investigação. 
1.1. Fenómeno Profissional 
 O termo profissão encerra grande controvérsia no seio do debate sociológico 
sobre o fenómeno profissional. A sociologia das profissões emerge da distinção deste 
grupo social como detendo características específicas relativamente às restantes 
ocupações. Freire (2001) identifica, relativamente ao uso do termo na linguagem 
sociológica, os anos 30 do século XX e o contexto norte-americano como o contexto 
espácio-temporal da sua emergência. De acordo com o autor, o termo profissão surge da 
distinção entre profissão e ocupação, o primeiro remetendo para o “desempenho 
permanente por um indivíduo, de uma qualquer função socialmente reconhecida (…), e 
o segundo para “o conjunto mais delimitado e característico a que só corresponderiam 
certas ocupações, não todas” (Freire, 2001, p.320). Com efeito, muito do debate inicial 
da sociologia das profissões fez-se em torno do modelo profissional, isto é, dos traços, 
dos critérios, das características, distintos das profissões relativamente às restantes 
ocupações. Neste sentido, o conceito de profissão, e para tal não é alheio o próprio 
contexto sócio histórico de emergência do debate em torno do fenómeno profissional, 
tinha por referência as designadas profissões liberais.  
 Com efeito, este debate inicial sobre o modelo profissional emerge na sociologia 
anglo-saxónica e estabilizou-se, de acordo com Dubar e Tripier (1998), num conjunto 
de 6 traços que se associavam às profissões: as profissões tratam de operações 
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intelectuais associadas a grandes responsabilidades individuais; o seu material de base 
advém da ciência e do saber teórico; comportam aplicações práticas e úteis; são 
transmissíveis por ensino formal; tendem a auto-organização em associações; e os seus 
membros têm motivações altruístas (Dubar e Tripier, 1998, p.3).  
 A abordagem funcionalista do fenómeno profissional, que é a corrente teórica 
que inicia este debate em torno do modelo profissional, assenta no pressuposto da 
função essencial das profissões nas sociedades modernas. As organizações profissionais 
cumprem, neste sentido, uma função ao nível da coesão social e moral das sociedades 
porque constituem uma organização alternativa à do capitalismo concorrencial e à luta 
de classes. Nesta perspetiva, as profissões são essenciais para a ordem e coesão sociais e 
são um elemento central da estrutura social que é, tipicamente, o olhar funcionalista 
sobre a realidade social (Dubar e Tripier, 1998). 
 Para Parsons, o papel do profissional é composto por três dimensões que 
articulam normas e valores culturais: dupla competência, pela articulação do saber 
prático fundado na experiência ou na ciência aplicada com o saber teórico adquirido 
durante uma formação longa e sancionada; competência especializada, fundada numa 
especialização técnica que limita a autoridade do profissional, unicamente a um domínio 
legítimo da sua atividade; desinteresse ou desprendimento, pela aplicação da norma da 
neutralidade afetiva com o valor da orientação para os outros, do interesse empático 
para com o cliente (Rodrigues, 1997, p.10). Na proposta de Parsons, tal com na dos 
funcionalistas, a ênfase analítica é colocada nos mecanismos de legitimidade social, e, 
por conseguinte, nos processos de integração e controlo sociais (Rodrigues, 1997). 
 Esta conceção de profissão, considerada essencialista pelos seus críticos, foi 
dominante até à década de 1960, momento em que foi colocada em causa por 
perspetivas teóricas neomarxistas e neo-weberianas. Antes delas, mas menos 
predominantes do que as funcionalistas, as propostas provenientes da Escola de 
Chicago, a partir das correntes teóricas do interacionismo simbólico não privilegiam as 
profissões como organização social, como os funcionalistas, mas as profissões como 
formas de realização pessoal. A vocação institui-se em trajetórias históricas 
simultaneamente sociais e pessoais. Assim, as propostas a partir das correntes do 
interacionismo simbólico, que têm em Hughes o seu percursor, assumem uma posição 
distinta: as profissões não são encaradas como conceitos apriorísticos mas objeto de 
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prática quotidiana em contextos sociais plurais em que são exercidas as atividades 
laborais. Desta forma, as profissões não são entidades estáticas, mas processuais, em 
movimentos constantes de estruturação e desestruturação que muitas vezes resultam de 
conflitos e competição entre grupos (Rodrigues, 1997; Dubar e Tripier, 2005; 
Gonçalves, 2007). Assim, privilegiam as análises microssociológicas, muita embora se 
lhes aponte como crítica a ausência de uma leitura sistémica do fenómeno profissional 
(Rodrigues, 1997; Gonçalves, 2007). 
 Às propostas funcionalistas e interaccionistas, seguiram-se, como aludimos 
anteriormente, e numa segunda fase do desenvolvimento da sociologia das profissões, 
as teses do poder e do monopólio profissional ancoradas em perspetivas teóricas 
marxistas e neomarxistas (Rodrigues, 1997; Gonçalves, 2007). Este conjunto de 
propostas opõe-se às leituras do funcionalismo sobre o fenómeno profissional 
denunciando-as como duplicação do discurso autojustificativo feito pelas profissões e 
sublinhando a leitura idílica e errónea do altruísmo profissional. Para estes autores, 
aquelas perspetivas sobre as profissões ocultavam os seus interesses económicos e 
políticos, assim como as próprias relações de poder com os clientes. Neste sentido, o 
profissionalismo, mais do que um valor normativo, é uma ideologia veiculada por 
aqueles que através dele visam obter superiores recompensas materiais e simbólicas. 
Para além disso, estes autores criticam a desvalorização dos contextos socio-históricos 
de desenvolvimento das profissões e consequente ocultação dos processos sociais que 
enformam as profissões (Rodrigues, 1997;Gonçalves, 2007).  
 Neste sentido, o enfoque analítico nas leituras interaccionistas, marxistas e 
neomarxistas, não é o da identificação dos atributos especiais das profissões, mas das 
circunstâncias em que uma qualquer ocupação se transforma em profissão e a questão 
central na investigação é, neste sentido, o projeto de profissionalização.  
 Tipicamente, as teses marxistas e neomarxistas abordam a mobilização dos 
profissionais no sentido do fechamento do mercado profissional com vista ao 
monopólio profissional, do qual lhes advêm vantagens económicas. Versam ainda a 
relação das profissões com o mercado, Estado e outras profissões com as quais 
concorrem. Adotam, regra geral, abordagens de nível macro ou meso. Nas primeiras, 
enquadrando as profissões nas dinâmicas capitalistas e de formação dos Estados 
modernos. Nas de nível meso, destacando o poder dos profissionais face aos clientes, 
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outros profissionais ou Estado; os processos de construção e institucionalização, pelos 
profissionais, dos monopólios profissionais; a sua influência cultural ou política na 
prossecução dos seus interesses; ou ainda, os processos de proletarização ou 
desprofissionalização Com efeito, para além das questões do poder, do monopólio 
económico ou do conflito social, interessam-se, também, pelos saberes e práticas 
profissionais enquanto especialistas e peritos, assim como na sua legitimidade 
simbólica. (Dubar e Tripier, 1998; Gonçalves, 2008). A emergência das teorias 
marxistas e neomarxistas inauguram, contudo, um ambiente crítico das profissões. 
 De facto, os processos de institucionalização das profissões, ou 
profissionalização, ocuparam muito do debate desse segundo momento do 
desenvolvimento teórico-metodológico da sociologia das profissões.  
 De uma forma geral, o conceito de profissionalização no debate sociológico 
remete para a ideia da institucionalização profissional, isto é, de como surgem as 
profissões enquanto grupo social. Um dos enfoques analíticos recai, tipicamente, nas 
relações entre profissão, Estado e universidade e os processos de credenciação 
profissional, organização profissional, de código de ética, etc. Assim, estes processos 
regulam, estabelecendo o âmbito e as regras da prática, assim como legitimando e 
reconhecendo socialmente uma determinada prática profissional. Outro enfoque, o das 
leituras interaccionistas sobre os processos de profissionalização diferem das teorias 
críticas dos anos 1970, que a criticaram pelo seu caráter a-crítico e a-histórico, 
legitimando o discurso autojustificativo das profissões e reforçando o seu poder 
dominante na sociedade. Com efeito, estas abordagens analisam os processos de 
profissionalização na sua dimensão cultural sem enquadrar esses processos sócio 
historicamente e sem considerar os interesses dos profissionais. De acordo com as teses 
do poder desenvolvidas pelos teóricos marxistas e neomarxistas o projeto de 
profissionalização implica a mobilização das profissões enquanto grupo social para 
adquirirem as recompensas e estatuto de uma profissão (Rodrigues, 1997;Gonçalves, 
2007; Carvalho, 2009). 
 Freidson, Jonhson e Larson protagonizam a emergência do designado paradigma 
do poder na sociologia das profissões. Estes autores sublinham o poder dominante dos 
profissionais na sociedade e afirmam o caráter ideológico e interessado desses 
processos, ao contrário do caráter idílico e desinteressado que interaccionistas e 
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funcionalistas lhes atribuíam. Jonhson relaciona as profissões com os elementos 
históricos e estruturais, sublinhando o profissionalismo como o controlo sobre as 
atividades de trabalho na relação com Estado e clientes, e o seu papel na reprodução da 
relações de poder na sociedade e na manutenção das funções do capital (Rodrigues, 
1997). Por seu lado, Larson (1977) concebe o projeto de profissionalização operado a 
partir da mobilização dos profissionais com vista ao aumento de prestígio e estatuto 
social, assim como de vantagens económicas, materializando processos de mobilidade 
coletiva (Rodrigues, 1997). 
  Freidson, um dos percursores das teses do poder profissional e enquadrado nas 
teses interaccionistas assume um posicionamento menos crítico face às profissões, 
defende que apenas compreendendo a natureza das instituições através das quais as 
profissões emergem e são mantidas, assim como daquelas em que os profissionais 
desenvolvem o seu trabalho, se pode devidamente compreender o poder associado ao 
uso de conhecimento formal (Freidson, 1986). Com efeito, Freidson (1994) considera 
relevante o estudo do trabalho que as profissões desenvolvem e as relações entre os 
diferentes tipos de trabalho e o conhecimento necessário à sua execução. Para o autor, 
esta relação é central na análise dos processos de profissionalização. De facto, interessa-
se pela influência do conhecimento profissional na política social e no quotidiano. Este 
autor sublinha o processo de gatekeeping perseguido pelos profissionais que asseguram 
um monopólio no mercado para a realização de determinadas tarefas, com consequentes 
vantagens económicas, e que lhe é conferido pela formação educacional e pelas 
credenciais. A profissão é, para Freidson (2001), uma forma de organização do trabalho 
suportada, então, em três elementos fundamentais: a autonomia técnica, que permite o 
controlo sobre a forma como o trabalho deve ser executado; o monopólio de uma área 
de conhecimento especializado e institucionalizado; e o credencialismo. 
 As profissões são, assim, ocupações com posições privilegiadas no mercado de 
trabalho, uma vez que controlam o âmbito e desenvolvimento do seu trabalho. Neste 
sentido, o autor afirma que, embora as profissões sofram pressões enquanto objeto de 
controlo por elites profissionais que exercem controlo cultural, administrativo e técnico,  
o profissionalismo, e as suas instituições de suporte, mantêm-se. Freidson (1994) 
defende o profissionalismo como necessário e desejável para uma sociedade decente.  
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 Um desenvolvimento teórico mais recente é o de Abbott (1988) que, ao contrário 
das análises tendencialmente lineares dos projetos de profissionalização, e centradas 
num grupo profissional, propõe uma abordagem sistémica e dinâmica no estudo do 
fenómeno profissional. O autor faz um exercício de análise e categorização das 
anteriores propostas de processos de profissionalização realizadas no âmbito da 
sociologia das profissões, posicionando-se criticamente e propondo uma alternativa. 
Assim, para Abbott, as várias teorias da profissionalização podem ser agrupadas de 
acordo com os aspetos que considera do foro substantivo ou formal. 
 Abbott (1988) categoriza as abordagens da profissionalização em quatro 
categorias básicas: funcionalista, estrutural, monopolista e conceitos culturais de 
profissionalização. Nas teses funcionalistas de autores como Carr-Sauders and Wilson, 
Marshall e Parson “professionalization was simply the evolution of structural 
guarantees for that control” (Abbott, 1988:15). Por sua vez, os autores estruturalistas, 
tais como Millerson, Wilensky e Caplow mantêm a ênfase estrutural - a profissão como 
forma de controlo, embora, em relação às abordagens funcionalistas, lhe seja retirada as 
funções. Neste caso a profissionalização “became an explanation of why the professions 
displayed such diverse properties”, sendo o foco da análise a evolução historicamente 
determinada das estruturas. Na escola do monopólio, essa ênfase estrutural mantém-se 
mas o móbil passam a ser os desejos de dominação e autoridade dos profissionais. Neste 
sentido, “professions were corporate groups with mobility projects aimed at control of 
work (Abbott, 1988, p.16). Por último, outro conjunto de autores sublinha a autoridade 
cultural das profissões e a legitimação cultural como aspeto central no processo de 
profissionalização. Abbott avança com uma definição que pretende sintetizar as várias 
definições e abordagens anteriormente expostas e fá-lo da seguinte forma: 
“Expert, white-collar occupations evolve towards a particular structural and cultural form of 
occupational control. The structural form is called profession and consists of a series of 
organizations for association, for control, and for work. (In its strong form, the professionalization 
concept argues that these organizations develop in a certain order). Culturally, professions 
legitimate their control by attaching their expertise to values with general cultural legitimacy, 
increasingly the values of rationality, efficiency, and science” (Abbott, 1988:16). 
 Para além de elaborar uma definição de síntese de profissionalização, Abbott 
(1988) explicita cinco pressupostos que estariam subjacentes ao conceito de 
profissionalização e que pretende contestar: a mudança é unidirecional no sentido de 
que evoluem para uma determinada forma, quer estruturalmente, quer culturalmente; a 
evolução de cada profissão é independente das demais; um enfoque na estrutura social e 
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cultural e menos no trabalho profissional; as profissões são unidades homogéneas; e, 
por último, a ideia de que o processo de profissionalização não muda com o tempo. 
Abbott (1988) conclui assim pela necessidade de uma nova abordagem do 
desenvolvimento profissional bem como a sua análise assente no trabalho e no conflito 
interprofissional 
 Em relação à natureza do trabalho profissional, aquele autor identifica três atos 
distintos na abordagem à resolução dos problemas que compõem a prática profissional: 
o diagnóstico, o tratamento e a inferência. Assim, os profissionais analisam a 
informação e classificam os problemas e, mediado por um processo de inferência – ato 
puramente profissional; indicam um conjunto possível de tratamentos (Abbot, 1988). É 
a este propósito que o autor sublinha a centralidade do conhecimento profissional na 
legitimação, na investigação e na instrução. Aquele, baseado na consistência lógica e na 
racionalidade, confere robustez à jurisdição. Diagnóstico, inferência, tratamento e 
conhecimento académico são os elementos centrais do quadro cultural da jurisdição. 
Não obstante, é necessário, para além do desenvolvimento do conhecimento científico 
um reconhecimento social dessa estrutura cognitiva. O reconhecimento dessa estrutura 
cognitiva fixa a jurisdição através de acesso a direitos exclusivos por parte das 
profissões. Neste sentido, é necessária a reivindicação no âmbito do sistema legal, na 
opinião pública e no próprio local de trabalho. Assim, para além da cultura profissional 
é necessário uma estrutura social de reconhecimento que a suporte (Carvalho,2007). 
 Apesar das incertezas da crise e da mutação em que se encontram as sociedades 
contemporâneas, Dubar e Tripier (1998) afirmam continuidades entre as abordagens 
teóricas clássicas da sociologia das profissões e avançam com a pertinência de quatro 
princípios de análise comuns à maioria daquelas tradições teóricas. 
 Um primeiro princípio de análise tem que ver com a existência de um sistema 
profissional ao qual pertence um determinado grupo profissional. Nesse sentido, 
advogam Dubar e Tripier (1998) que, “não existe uma profissão isolada”. Cada grupo 
profissional estabelece, assim, na relação com outros grupos profissionais com os quais 
estabelece fronteiras, competições e lutas de classificação. Para além disso, e de acordo 
com esse autor, não existe uma profissão unificada. Com efeito, dentro de cada grupo 
profissional existem segmentos profissionais mais ou menos concorrenciais, 
organizados ou identificáveis. Um terceiro princípio de análise do fenómeno 
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profissional defendido por Dubar e Tripier (1998) é o da inexistência de uma profissão 
estabilizada. Neste sentido, os grupos profissionais estão instalados em processos de 
estruturação e desestruturação profissional de acordo com ritmos históricos, formas 
culturais e jurídicas, e configurações políticas variáveis. Um último princípio a 
considerar na análise do fenómeno profissional é a da inexistência de uma profissão 
objetiva. Para Dubar e Tripier (1998) 
“(…) relações dinâmicas entre instituições ou organizações de formação, de gestão, de trabalho, e 
de trajetórias, percursos e biografias individuais no seio do qual se constroem (ou destroem) as 
identidades profissionais, tanto sociais como pessoais. Os fatos profissionais não são apenas 
processos, mas são processos identitários, formas típicas de trajetórias individuais e de «mundos 
sociais», de sistemas de crenças e práticas, de habitus (no sentido construtivista de Bourdieu) e de 
«carreiras» (no sentido interaccionista de Hughes), de «projetos de vida» no sentido do modelo 
colegial/reformado e de meios de ter sucesso na vida do modelo smithiano. O determinismo das 
estruturas, no sentido funcionalista ou neo-marxista não pode mais ignorar as subjetividades 
construídas socialmente, no sentido interaccionista e neo-weberiano” (Dubar e Tripier, 1998, p. 
272). 
  Estes são, por conseguinte, os princípios de análise do fenómeno profissional 
que adotaremos na análise do objeto de estudo que aqui se desenvolve. Os processos 
institucionais – as mudanças político-institucionais do Estado-Providência; a 
organização social da prática profissional - posição social no sistema profissional; e os 
processos identitários; que se articularão a partir da teoria da estruturação de Anthony 
Giddens (1989). A compreensão da multidireccionalidade e complexidade dos 
processos será apreendida a partir da subjetividade dos profissionais com recurso à sua 
consciência discursiva. 
1.2. Estado e profissões  
 Após uma introdução à abordagem sociológica do fenómeno profissional, e 
sendo o objeto teórico desta dissertação a autonomia, o poder e as identificações 
profissionais no quadro das mudanças político-institucionais de um grupo profissional 
englobado nas designadas profissões do Estado-Providência, importa enquadrar 
teoricamente a relação entre o Estado e as profissões.  
1.2.1. Institucionalização, regulação e legitimidade sociocultural das profissões  
 De acordo com Fernandes (2006) a questão da regulação, isto é, e nas palavras 
do autor, a ação histórica de institucionalização, torna-se mais recorrente em épocas de 
profundas transformações e em contextos de maior complexidade. A ciência e 
tecnologia promovem essa complexificação. Desta forma, refere o autor que a 
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institucionalização materializa-se sempre que grupos sociais efetuam uma tipificação 
recíproca de ações habituais e partilhadas ao longo de um percurso temporal comum.  
 De acordo com Fernandes (2006, p.19), na regulação efetuada pelo Estado 
considera-se que “as organizações políticas são modos institucionalizados de regulação 
dos conflitos de poder na sociedade. A institucionalização opera como fator 
amortecedor da conflitualidade, desempenhando uma função de reconhecimento dos 
atores e de legitimação da sua ação”. Por outro lado, para Fernandes (2006, p.13), na 
intervenção do Estado na economia, a “regulação concerne os procedimentos 
suscetíveis de contrariar os desequilíbrios e os conflitos sociais resultantes da atividade 
económica. Uma teoria da regulação, como ramo da análise económica, propõe formas 
adequadas de controlo da gestão e da oferta de serviços coletivos por parte dos poderes 
públicos”. O autor advoga que “as mais recentes teorias económicas da regulação 
tentam mostrar que as crises e as regulações são indissociáveis, com abertura para a 
explicação dos contornos do pós-fordismo. Procura-se hoje uma nova regulação que não 
seja apenas socioeconómica, mas político-cultural. Impõe-se uma outra relação entre 
economia e sociedade” (Fernandes,2006,p.13). 
 Na sua relação com as profissões, o Estado é central pois garante-lhes 
legitimidade através de vários mecanismos, tais como, licenciando a atividade 
profissional, estabelecendo padrões de prática e regulação, facilitando e financiando a 
educação profissional e ainda pagando por serviços dos profissionais (Evetts, 2012).  
 A análise da relação entre Estado e profissões é, com efeito, mediada pelo 
conceito de regulação, que é a “rule-governed activity in which the work of a 
professional group comes to be defined in terms of its extent and coverage. Regulation 
also extends to the education and training of practitioners as well as to the rights, 
demands and sometimes complaints of customers and clients” (Evetts, 2012, p.3). 
 O conceito de regulação está intimamente ligado às profissões e tem sido um dos 
eixos de análise que vem ganhando relevo nas últimas décadas (Gonçalves, 2007). 
Evetts (2012) sublinha, inclusive, a sua crescente importância no contexto de trabalho 
profissional. Distinguiam-se, tradicionalmente, duas formas de regulação: a 
autorregulação e a as formas externas de regulação (Gonçalves, 2007). No primeiro 
caso, a regulação do comportamento profissional é da responsabilidade da própria 
profissão através de delegação de poder pelo Estado, enquanto no segundo, são 
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realizadas pelo Estado. Neste sentido, estabelecem-se as regras referentes ao controlo 
sobre aspetos como: as condições de acesso e permanência na profissão, o exercício da 
respetiva atividade, o funcionamento dos mercados profissionais, a acreditação da 
formação académica e profissional e a aplicação da deontologia profissional. O controlo 
de aspetos da prática profissional é um outro sobre o qual incide a capacidade 
autorreguladora das profissões. Julia Evetts refere a importância que a autorregulação 
profissional tem no estabelecimento de relações de confiança entre os profissionais e os 
seus clientes. Da mesma forma, na relação entre estados e profissão, pois o controlo 
social e regulação do trabalho profissional é descentralizado e delegado nas instituições 
de autorregulação profissional. Esta autonomia institucional das profissões favoreceu o 
poder e legitimidade profissional e a construção do profissionalismo de dentro (Evetts, 
2012). 
 Com efeito, o conceito de autonomia profissional revela-se central na presente 
investigação. Autonomia profissional, no sentido que acaba de se expor, remete para a 
dimensão institucional que se estabelece na relação estrutural entre Estado, mercado e 
profissões. Não obstante a capacidade de autorregulação, as profissões e o trabalho 
profissional são regidos quer por regulações internas quer externas à profissão. 
Contudo, o que vários autores vêm assinalando, é uma intensificação do controlo dos 
profissionais e uma retração da capacidade autorreguladora dos profissionais e da sua 
capacidade de manterem o fechamento dos seus mercados profissionais (Gonçalves, 
2007; Evetts, 2012). Os constrangimentos ao exercício profissional estabelecem-se quer 
na relação com o cliente, quer com o domínio político e económico. Para Freidson, as 
organizações profissionais não têm capacidade para determinar as condições em que o 
seu conhecimento é aplicado, ou tornado socialmente útil, uma vez que não têm 
capacidade de controlar o contexto político e económico (Carvalho, 2009).  
 Ora, esta relação com o contexto político e económico em que o conhecimento é 
aplicado remete-nos, de acordo com Evetts e Dingwall (2002) para as dificuldades que 
enfrentam os Estados na sua legitimidade no quadro da globalização, a dificuldade de 
regulação dos mercados, o pluralismo cultural e as restrições financeiras. A abertura do 
mercado profissional e um menor envolvimento nos processos de regulação social são 
resultado de uma igual perda de legitimidade dos Estados. Para os autores, atualmente, a 
mercantilização e autoritarismo estatais são crescentes na relação entre profissões e os 
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estados europeus. Com efeito, advogam a emergência de um Estado regulatório que 
atribui uma superior importância aos processos de regulação relativamente a outros 
meios de política como a garantia de bem-estar, o planeamento estratégico ou 
proprietário. Os autores postulam, neste sentido, que o poder, quer das profissões, quer 
dos estados, revelam-se inadequados no novo contexto político e económico. Contudo, 
não advogam um declínio daquelas instituições mas redefinição das suas funções, 
necessariamente através da subsidiariedade e da proximidade com a atividade a ser 
regulada no sentido de contrariar as tendências autoritárias e mercantilizadoras. 
 Para Fernandes (2006), os constrangimentos sociais são suportáveis unicamente 
quando têm um sentido legítimo aos olhos dos indivíduos e os problemas de regulação 
relacionam-se diretamente com os problemas de identidade. Segundo Claus Offe “esta 
diferenciação de integração social e integração de sistema de regras acatadas e de 
regularidades que se impõem sem sujeito é básica para toda a tradição sociológica. A 
desintegração dos atores e das partes do sistema podem conduzir a crises de identidade 
pessoais ou sistémicas” (Fernandes, 2006, p. 22). Somente se pode falar em crise 
“quando os membros de uma sociedade consideram as transformações estruturais como 
críticas para a própria existência desse sistema e sentem ameaçada a sua identidade 
social (Fernandes,2006, p.22).  
1.2.2. Burocracia, mercado e profissões: organização social do trabalho profissional  
 Um aspeto relevante da análise de Eliot Freidson (1994) para a reflexão que  
aqui se desenvolve tem que ver com a conceção da divisão do trabalho enquanto 
interação social. Para o autor, o conceito remete para “the organization and 
coordination of the relations between workers performing different but interconnected 
specializations” (Freidson, 2001, p. 36). Neste sentido, Freidson defende que: 
  “(...)indeed, it does not require the invocation of classical authority to see that the forces of 
social organization are inseparable from the empirical division of labor, that they influence the 
number of occupational roles, the selection and distribution of individuals through them, and even 
the content of those roles” (Freidson, 1994, p.54). 
  Desta forma, Freidson assume um ponto de vista estrutural sobre a realidade 
profissional, sublinhando o papel das instituições na estruturação da divisão do trabalho 
e do controlo do trabalho profissional. Com efeito, refere o autor a este propósito que: 
 “the relashionships among specializations in a division of labor are socially regulated rather 
than the result of either spontaneous individual exchanges or the constraints of technical 
26 
 
necessity. To make sense of such socially regulated division of labor one must specify the source of 
power that shapes it” (Freidson, 2001, p. 41).  
 Os três fatores que estruturam a divisão do trabalho são, de acordo com o autor, 
o mercado, a burocracia e o profissionalismo. Para o autor, o controlo sobre a divisão do 
trabalho é um aspeto central no tipo-ideal de profissionalismo e envolve “direct control 
by specialized workers themselves of the terms, conditions, goals, and content of their 
particular work” (Freidson, 2001, p.60). Neste sentido, as fronteiras das especializações 
são negociadas para coordenar o trabalho entre profissionais a três níveis – na sociedade 
como um todo, dentro dos setores económicos da sociedade e nas organizações 
produtivas (Freidson, 2001). 
 A lógica do mercado na organização do trabalho profissional tem o consumidor, 
e a sua escolha racional, como soberano. O conteúdo e a estrutura são criados pela 
competição e os profissionais dirigem-se às preferências do consumidor. Os 
profissionais devem ter mobilidade geográfica e ocupacional para que se orientem pela 
proposta mais rentável monetariamente. Essa mobilidade não deve ser limitada 
legalmente por papéis ou identidades profissionais (Freidson, 2001). 
 Por seu lado, a lógica burocrática da divisão do trabalho tem inerente uma 
estrutura hierárquica, especifíca a tarefa, quem a deve desempenhar, e as relações de 
poder. No princípio burocrático, a força organizadora da divisão social do trabalho é a 
autoridade racional-legal, estabelecida em regras e deveres formais e escritos. As 
relações de autoridade são claramente definidas e as mudanças ocorrem por motivos 
relacionados com a eficiência. Os profissionais podem mudar de funções na divisão 
social do trabalho. Para Freidson, as novas formas de organização tendencialmente mais 
horizontais, com especializações flexíveis ou de tarefas que contemplam várias 
competências, mantêm o essencial dos princípios de organização burocrática descritos 
anteriormente e apenas mudam na forma (Freidson, 2001). 
 Contrariamente aos dois princípios previamente enunciados, o profissionalismo 
tem como fator estruturador da divisão do trabalho as áreas disciplinares credenciadas 
que ligam, através dos profissionais, o conhecimento às tarefas correspondentes. Neste 
sentido, a autoridade de uma ocupação sobre a outra fundamenta-se no conteúdo e 
caráter da sua perícia e da relação funcional com as outras profissões. As jurisdições 
entre profissões são negociadas e estabelecem-se relações de autoridade colegial 
(Freidson, 2001). Assim, defende o autor que, neste caso, as hierarquias são menos 
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diferenciadas e mais horizontais com menor controlo do que o presente na lógica 
burocrática.  
 Para Freidson (2001), o monopólio é essencial ao profissionalismo uma vez que 
o protege das lógicas de competição e custo que vigoram no mercado assim como da 
burocracia orientada por princípios de eficiência e padronização. De acordo com este 
autor, para além do monopólio, a autonomia técnica dos profissionais é, igualmente, 
essencial ao profissionalismo e opõe-se à burocracia, cujo princípio afirma uma 
diminuição da discrição profissional como meio de aumentar a eficiência (Freidson, 
2001).  
 Freidson considera as profissões como uma instituição da sociedade civil 
separada e subordinada ao Estado. Para o autor, os principais mecanismos regulatórios e 
coercivos do Estado são expressos em leis e procedimentos, e as suas 
instrumentalidades devem ser procuradas nos ministérios e agências estatais e em 
tribunais administrativos, civis e criminais. A este propósito o autor refere que: 
 “while professions, unlike other kinds of occupations, control their own work and thus can be 
considered autonomous in a division of labor and in their labor markets, they are dependent on 
the coercive power of state to support such autonomy. They are autonomus in their own economic 
setor but not in society at large because they depend on the state for their empowerment” 
(Freidson,2001, p.133).    
 Não obstante, o autor defende que o Estado depende igualmente das profissões, 
pois embora detenha o poder, depende do conhecimento profissional e das organizações 
profissionais, da sua legitimidade e competência, para o exercício da regulação e 
implementação de políticas públicas. Assim, cria uma divisão de trabalho, e monopólios 
profissionais (Freidson, 2001). Freidson assume uma posição elitista de uma supremacia 
do conhecimento abstrato, detido por um conjunto limitado de pessoas, e da sua 
legitimidade na condução do Estado. 
 Na perspetiva de Jonhson “o Estado constitui e assegura clientelas, constitui-se 
como empregador, inicia e implementa políticas com claras consequências para as 
ocupações que, se, por um lado, permitem ao Estado o controlo social de diferentes 
áreas, são também elas beneficiárias neste processo” (Jonhson, 1972 cit. por Rodrigues, 
1997, p.124). Na perspetiva do autor, a associação das profissões à estrutura de poder na 
sociedade reproduz as relações de dominação nela vigente e é, neste sentido, crítico do 
poder profissional. 
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 Embora Freidson e Larson afirmem uma separação entre as instituições Estado, 
mercado e profissão, ou entre o princípio burocrático, de mercado e o profissional de 
organização social, outros autores (Fielding e Portwood, 1980) advogam a sua 
interdependência (cit, por Rodrigues, 1997). Com efeito, neste sentido se interpreta uma 
articulação institucional entre mercado, Estado e profissões, separados e parcialmente 
integrados a partir dos movimentos de constituição do Estado-Providência. As 
instituições tradicionais que emergiram com o desenvolvimento do Estado-Providência 
tinham a reputação de uma articulação sustentável entre a lógica burocrática e a lógica 
profissional (Santiago e Carvalho, 2011) e, acrescenta-se, a de mercado, através do 
princípio Keynesiano de intervenção económica e é essa sustentabilidade que se 
questiona nas atuais configurações político-institucionais. 
 Rodrigues (1997) identifica a posição de Fielding e Portwood (1980) como 
relevante na análise da relação entre Estado e profissões na medida em que aqueles 
autores opõem-se à ideia de antagonismo entre profissionalismo e burocracia, 
considerando-os na sua interdependência. Assim, a profissão burocrática é apontada 
como vantajosa no caso da relação desta com o Estado. As profissões burocráticas são 
“ocupações cujos objetivos, valores-base e idealismo estão em consonância com os 
objetivos ideológicos do Estado, o qual garante à profissão, licenças, clientela pública e 
o respetivo pagamento, e esta fornece os serviços eficientemente, aceitando limitações à 
autonomia profissional, sobretudo no que respeita à escolha e definição dos clientes, 
bem como à possibilidade de ter clientes privados” (Rodrigues, 1997, p.124). 
  Outra proposta identificada por Rodrigues (1997) como relevante para esta 
análise é a abordagem de Dussault (1988) que propõe “uma explicação da regulação em 
termos de análise estratégica das forças em presença, que permita evidenciar a função 
do Estado – que joga um papel não apenas regulador, mas de entidade pagante e 
gestionária -, bem como o papel e os interesses dos outros atores e a forma como estes 
evoluem” (Rodrigues, 1997, p.127). 
 De acordo com a autora, esta proposta, tal como a de Jonhson na análise da 
relação entre Estado e a profissão, são as que concebem o corporativismo como forma 
de organização social e política, pois estas profissões participam do Estado, em funções 
administrativas e na implementação de políticas públicas, e estão simultaneamente fora 
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dele, instituição que faz a mediação entre Estado e indivíduos e que através delas 
procuram influenciar as políticas públicas (Rodrigues, 1997, p.128). 
 A relação entre Estado e as profissões varia de acordo com as diferentes 
organizações estatais. De facto, os Estados não são todos iguais e são processos em 
contínua mutação. Freidson cita Heidenheimer (1989) que distingue os vários Estados 
em função do grau em que as instituições estão centralizadas, o grau de formalidade da 
sua coordenação, o grau de distinção face à sociedade civil, e ainda, o grau em que 
exerce controlo direto sobre os assuntos sociais, económicos e políticos (Freidson, 
2001). Esse grau de “estaticidade” é variável, originando, por muito tempo duas 
sociologias das profissões: uma anglo-saxónica e outra continental. Para Freidson 
(2001)” it points to the necessity of considering how variations in state organization 
and policy affect the professionalization or desprofessionalization of occupations and 
the role their members and associations play in organizing and administering the 
practice of their disciplines (Freidson, 2001, p.135). Acrescenta o autor que: 
 “In delineating two polar models for the organization and control of state actions, he describes 
one based on the conviction that the social world is too complex and the human intellect too 
fallible to permit the discovery of one single correct solution to societal problems so that 
individuals and civic groups should be left the latitude necessary for solving their own problems. 
In the other hand is argued that is possible to learn enough about the social world to be able to 
plan and exercise guidance over it” (Lindblom cit. por Freidson, 2001, p.136). 
 Com efeito, a distinção, historicamente firmada, no âmbito da sociologia das 
profissões entre a abordagem anglo-saxónica e europeia-continental remete para dois 
tipos diferentes de relações entre profissão e Estado. A distinção nas abordagens reflete, 
necessariamente, o contexto sócio histórico. Para Burrage (1990) na europa continental 
houve sempre uma relação próxima entre o Estado e as suas organizações, as 
universidades públicas e as profissões. Nesse contexto, as profissões ditas liberais eram 
minoritárias e, nesse sentido, desenvolve-se de forma mais marcada a sociologia das 
classes e das organizações e menos a sociologia das profissões (cit. por Evetts, 2011). 
Por seu lado, nas sociedades ditas anglo-saxónicas, um Estado menos centralizado, a 
predominância de universidades privadas ou independentes e profissões livres, criou 
uma preponderância de profissões relacionadas com mercado e desenvolveu a 
sociologia das profissões (Evetts, 2011, p.14) 
 Assim, o profissionalismo no contexto da europa continental desenvolveu-se 
numa relação próxima com o Estado, sendo as universidades públicas responsáveis pelo 
credencialismo das profissões e, nesse sentido, a autoridade legal das profissões é 
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delegada pelas hierarquias e elites profissionais. Essa autoridade legal estabelece a base 
da confiança atribuída aos profissionais. Não obstante, na atualidade, no caso de alguns 
grupos profissionais, esse credencialismo não é da responsabilidade das universidades 
mas de ordens profissionais. Por outro lado, a legitimidade profissional advém 
igualmente do conhecimento e competência profissionais. A cooperação entre Estado e 
profissões favoreceu o desenvolvimento do profissionalismo a partir de cima. Pelo 
contrário, no modelo Anglo-Saxónico a liberdade dos profissionais independentes e o 
papel de autorregulação das associações profissionais que controlam o monopólio e 
criam prestígio e confiança favorecem a responsabilização dos cidadãos e clientes 
(Evetts,2012). 
1.2.3. O modelo burocrático-profissional do Estado-Providência   
 Importa, por isso, distinguir um duplo papel do Estado, em particular nas 
designadas profissões do Estado-Providência. Negreiros (1993, p.9) advoga que “ Os 
Estados estão implicados, de forma direta ou indireta, em vários aspetos do percurso das 
profissões: no ensino, no licenciamento e reconhecimento, na organização, no mercado 
de trabalho, assim como nas relações entre as profissões. O poder, a riqueza e o 
prestígio de algumas profissões depende largamente das políticas de Estado no respetivo 
setor”. Rodrigues (1997, p.123) postula nesse mesmo sentido que “se o conhecimento é 
o elemento essencial na construção do poder profissional, em muitas abordagens a 
articulação com projetos políticos que utilizam esse mesmo conhecimento para a 
definição de problemas e para a sua solução é um elemento imprescindível para a 
ampliação ou manutenção”. 
 O Estado-Providência emerge no pós-guerra, no quadro da reconstrução do 
Estado-Nação, envolvendo-se na economia e na indústria com vista à diminuição das 
desigualdades e conflitos sociais decorrentes do modo de produção capitalista. Há, à 
altura, um consenso generalizado sobre o papel do Estado na estruturação de sistemas 
de segurança social, saúde e educação que eram interpretados como investimentos 
coletivos. Ora, a administração burocrática do Estado e as profissões estão intimamente 
relacionados no processo de desenvolvimento do Estado-Providência. Estes são os dois 
modos de organização basilares na organização do Estado-Providência. Da primeira, 
espera-se justiça e uniformidade no tratamento e constitui o garante da igualdade de 
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tratamento, sendo social, política e pessoalmente neutra; da segunda, um serviço 
desinteressado e fundamentado em conhecimento especializado (Carvalho, 2009).  
 Assim, para Carvalho (2009), os princípios subjacentes à organização do Estado-
Providência são a hierarquia, a continuidade e a impessoalidade. Estes três elementos 
constroem o tipo-ideal de burocracia sustentados no conceito de autoridade legal-
racional. A autora descreve estes princípios a partir do contributo weberiano da seguinte 
forma: “a hierarquia, que traduz a existência de uma divisão hierárquica do trabalho, 
onde cada funcionário tem uma competência definida e é responsável pelo seu 
cumprimento perante um superior; a continuidade, traduzida por uma ocupação 
remunerada, a tempo inteiro, apoiada numa estrutura de carreira com garantias de 
promoção; a impessoalidade, baseada em procedimentos e regras escritas e prescritas na 
competência, no mérito e na formação, os funcionários devem ser sancionados segundo 
as suas competências e qualificações” (Carvalho, 2009, p.31). Por outro lado, a partir 
das propostas teóricas da gestão científica de Taylor, o Estado-Providência é baseado na 
ideia de divisão social do trabalho a partir da especialização de tarefas, com 
correspondente valorização da padronização (Carvalho, 2009).  
 Em síntese “ a combinação de taylorismo /fordismo, e dos regimes burocrático-
profissionais de regulação e controlo, com os princípios keynesianos de organização da 
economia, incluindo a assunção da importância do papel do Estado na correção das 
falhas do mercado, constituem a base de sustentação do Estado-Providência” (Carvalho, 
2009,p.32). Com efeito, este constituiu a estrutura de legitimidade, autoridade e 
significação de referência na estruturação político-institucional do Estado-providência. 
 Assim, após a segunda guerra mundial, o desenvolvimento dos serviços públicos 
promoveu as profissões na medida em que foi através delas que as políticas puderam ser 
colocadas em prática. Duas relações ocorrem em simultâneo. Por um lado as profissões 
contribuíram para a formação do Estado moderno e o Estado favoreceu monopólios e 
privilégios (Carvalho, 2009). Marques (2014, p.49) refere a este propósito que “ no 
modelo continental predominam as associações profissionais (corporações públicas) que 
detêm poder de autorregulação delegado pelo Estado (no quadro de medidas legislativas 
e administrativas), bem como a mobilização de conhecimento dos profissionais no seio 
da burocracia estatal, contribuindo para o desenvolvimento dos Estados modernos, em 
particular na concretização das políticas públicas”.  
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 Para Carvalho (2009), um contexto de rutura do consenso estabelecido no pós-
guerra emerge por motivos económicos, sociais, de perda de legitimidade das 
organizações profissionais, e teórico-científicos. Esse conjunto de mudanças 
conduziram “diferentes governos a introduzir reformas e medidas de reestruturação na 
administração pública, com o objetivo declarado de alterar as formas de organização e 
gestão dominantes, até então aceites como legítimas” (Carvalho, 2009, p.33). No que ao 
contexto económico e social diz respeito, a passagem de um sistema fordista de 
produção e consumo para um pós-fordista caracterizado pela flexibilidade do mercado e 
da força do trabalho, pelo predomínio dos serviços e de mercados mais diferenciados de 
consumo, deu origem a um Estado-providência do tipo pós-fordista. A reconfiguração 
do Estado acompanhou as tendências económicas e sociais, desenvolvendo-se processos 
de descentralização e flexibilização e “procede-se à passagem de serviços universalistas 
e coletivos para novas formas caracterizadas por serviços mais variados, orientados para 
mercados mais específicos e residuais, distribuídos através de uma variedade crescente 
de organizações” (Carvalho, 2009, p.36). Embora se assumam as pressões decorrentes 
das crises económicas e fiscais como subjacentes a esta restruturação, afirmam-se 
igualmente opções ideológicas, em particular por parte de políticos neoliberiais que 
transformam a crise do Estado-Providência na crise do modo de organização 
burocrático-profissional e é neste sentido que se estabelece uma perda de legitimidade 
das profissões. A quebra de consensos emerge igualmente no contexto teórico-
científico, em que o intervencionismo do Estado na sociedade constitui um obstáculo a 
uma maior eficiência na garantia do bem-estar social. A ideia de menos Estado e mais 
mercado e a inevitabilidade da reestruturação do Estado-Providência constituem os 
marcos mais significativos daquele contexto (Carvalho 2009).  
1.2.4. Mudanças político-institucionais e profissionalidade 
 Vários autores (Gonçalves,2007; Evetts, 2012) advogam que, nas sociedades 
contemporâneas, se observa uma convergência entre os dois sistemas profissionais e 
regulações estatais a reboque da difusão das ideologias neoliberais e da Nova Gestão 
Pública (NGP). Nesse sentido, a sociologia das profissões foi-se tornando mais 
operatória na Europa Continental devido à alteração do papel do Estado e da regulação, 
mas também da influência dos mercados, do managerialismo e consumismo; do 
aumento das organizações do trabalho e ainda da emergência do profissionalismo como 
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discurso e ideologia (Evetts, 2012). Gonçalves (2007) refere a emergência de novas 
formas de regulação que tendencialmente retiram alguns dos aspetos profissionais que 
possibilitavam o fechamento do seu mercado. Para Gonçalves (2007, p.204) “em ambos 
os contextos sociogeográficos, os pressupostos ideológicos das teses neoliberais quanto 
à natureza e funções do Estado, à preponderância dos mecanismos do livre mercado na 
regulação dos preços e na satisfação das necessidades dos sujeitos sociais, à inexistência 
de impedimentos de natureza social e jurídico-institucional ao funcionamento pleno 
desses mecanismos têm enquadrado a discussão e justificado as medidas tomadas pelos 
vários Estados nacionais”. Para o autor, há uma tendência homogeneizante, de aplicação 
uniforme a todos os países da U.E., de um movimento anti regulador. Não obstante, 
refere Gonçalves (2007), o processo é marcado por conflitos e tensões e tem impactos 
distintos em cada país ou profissão. Os impactos nas profissões são variáveis em função 
de algumas características como sejam a natureza do conhecimento científico e técnico 
em que se fundamenta o exercício profissional, dos processos de profissionalização e da 
capacidade política das associações de representação política. Refere ainda o autor que, 
há um conjunto de fatores mais gerais como “a natureza das relações entre o Estado e as 
profissões, os processos de redução e de reconfiguração das funções do Estado, em 
particular na educação, saúde e justiça, o graus de intervenção das associações de 
consumidores e a própria dinâmica económica” que fazem variar as diferentes 
configurações que esta tendência geral assume em cada profissão (Gonçalves, 2007, p. 
204). Assim, permanecem, de acordo com o autor, diversidade nas formas de regulação, 
quer entre profissões, quer entre países. Não obstante, a tendência e fator de 
convergência entre países reside, principalmente, em dois aspetos: “a adoção mais 
extensiva dos princípios económicos da concorrência; e uma maior abertura dos 
mercados de serviços dos profissionais (quebra parcial dos mercados monopolistas 
profissionais) ” (Gonçalves, 2007, p. 206). Como consequência, ocorre uma limitação 
da autonomia profissional e da redução da capacidade de intervenção das profissões no 
quadro dos Estados- Nação.  
 Por seu lado, Julia Evetts (2012) advoga a emergência de um Estado regulatório 
na Europa. A autora cita o trabalho de McGowan and Wallace (1996) referindo como 
principais características daquele Estado regulatório: uma crescente importância dos 
processos de regulação, mais do que outros meios de política (tais como o do governo 
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como providenciador de bem-estar, como planeador estratégico ou proprietário). Há 
portanto, neste novo Estado regulatório emergente, uma ênfase na função reguladora do 
Estado, e em soluções judiciais ou quase judiciais (Evetts, 2012, p.4).  
1.2.5. A Nova Gestão Pública 
 A difusão da ideologia neoliberal, com início nos anos 80, é ponto de viragem 
identificado nestas transformações importantes no Estado e nas formas de regulação 
(Gonçalves, 2007; Evetts, 2012). Nesta conceção, o Estado é visto como bloqueador do 
dinamismo económico, e a retração do seu poder de intervenção como protetor face às 
desigualdades provocadas pelo capitalismo, é vista como essencial. A prioridade 
regulatória é assim dada ao mercado. Emerge neste contexto a designada Nova Gestão 
Pública. As principais ações levadas a cabo neste contexto em muitos dos países 
Escadinavos e da Europa Continental foram: os cortes no financiamento do setor 
público e em especial em áreas de dimensão importante como a educação, a saúde e 
segurança social e governos locais; a reestruturação dos serviços, começando pelas 
camadas de baixo, até aos níveis de gestão; estratégias de flexibilização do mercado 
como o trabalho a tempo parcial, externalização e outsourcing; mudança de certos 
serviços públicos para empresas privadas; divisão entre consumidores e prestadores de 
serviços; a introdução de características típicas do mercado como accountability e 
medidas de qualidade (Power cit. por Evetts, 2012). Neste sentido, identifica-se uma 
queda de formas tradicionais de profissionalismo (incluindo o estatuto social, as 
recompensas e a autonomia na tomada de decisão) e a configuração de novas relações 
entre governo, público e profissionais em que uma das principais características é a 
importância da gestão administrativa em contraste com discrição profissional, e as 
relações colegiais entre profissionais e entre camadas da organização são transformadas 
em relações burocráticas formais (Evetts, 2012). Assim, são preteridas as lógicas de 
mercado, burocráticas e do managerialismo na organização social. Ora estas mudanças 
têm impactos nos profissionais, em particular, porque a sua ação não é motivada 
exclusivamente por uma racionalidade económica mas por “uma ética baseada na 
solidariedade e cidadania” (Evetts, 2012, p. 4). 
 Assim, a difusão da ideologia neoliberal e a consequente alteração do papel do 
Estado e da regulação enfatizou os princípios do mercado e do managerialismo nas 
organizações, em particular nas organizações de trabalho profissional e, mais ainda, 
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quando ligados à prestação de serviços públicos. Estes dois princípios visam um 
incremento da racionalização e organização dos serviços públicos, e, em tese, a 
prestação de serviços mais eficientes. Contudo, para Brunsson and Sahlin-Andersson 
(2000), esta nova forma de organização falha na “identidade, hierarquia e racionalidade 
que caracteriza as organizações completas” assim como na existência de atores 
empreendedores com “independência, autonomia e objetivos do seu interesse tendo 
meios racionais, dirigindo recursos independentes dentro de fronteiras claramente 
delimitadas” (cit. por Evetts, 2012, p.7). A autora refere a este propósito que: 
 Organizations require certain features, however. Firstly, to see something as an organization 
means to endow it with identity, which in turn means emphasizing autonomy and defining 
boundaries and collective resources (Evetts, 2012, p.7). 
 Nestas novas formas de organização, reduz-se o espaço de autonomia 
profissional, de expressão e prática das intenções e racionalidades dos profissionais e, 
por isso, são tipicamente incompletas em que os “membros são recrutados, orientados e 
controlados de acordo com regras externas, valores, normas, padrões e interesses em 
detrimento de políticas internas, como no caso das ocupações profissionais” (Evetts, 
2012, p.7). Para além deste aspeto relativo à identidade organizacional, Julia Evetts 
(2012) refere que as organizações coordenam também objetivos e atividades através de 
um centro hierárquico com autoridade para dirigir os seus membros. Para tal, são 
criadas equipas que se devem guiar pelas políticas e valores organizacionais e não pelas 
regras ou normas profissionais. A gestão e as competências gestionárias e de liderança 
são treinadas e aos gestores é dada liberdade de implementarem as diretivas centrais 
(Evetts, 2012).  
1.3. Processos de profissionalização/desprofissionalização 
O debate que aqui se desenvolve prende-se com o sentido da evolução das 
profissões no contexto das transformações sociais, culturais e económicas em curso nas 
sociedades contemporâneas: de uma manutenção ou incremento dos privilégios e 
poderes dos grupos profissionais; ou de um declínio do poder profissional, económico, 
social e político daqueles (Rodrigues, 1997) e as especificidades e multidireccionalidade 
destes processos em cada espaço-tempo. Neste sentido, torna-se relevante iniciar o 
debate enunciando alguns dos principais contributos teóricos sobre o que é identificado 
como poder profissional nas sociedades. 
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Para Jonhson, o principal recurso do poder profissional é a posição de um grupo 
profissional na divisão social do trabalho e tem que ver com a sua ligação às classes 
dominantes e com a sua contribuição para a produção de lucro e reprodução das 
relações sociais. Com efeito, o autor advoga que as profissões resultam da divisão do 
trabalho e, neste sentido, a especialização produz relações de dependência social e 
económicas, mas também de distância social em relação aos consumidores (Rodrigues, 
1997).  
Para Freidson, como vimos, o poder profissional advém das competências que 
conferem autonomia e poder sobre o próprio trabalho, ou seja, a possibilidade de definir 
a forma como o trabalho deve ser realizado, e as fontes do poder profissional são o 
conhecimento, as credenciais e correspondente autonomia técnica – autoridade que é 
estabelecida por processos políticos e sociais (Rodrigues, 1997). Isto é, “o 
conhecimento em si não confere especiais poderes: só a exclusividade, traduzida no 
controlo sobre o recrutamento, a formação e a realização do trabalho de criar, divulgar e 
aplicar o conhecimento, conferem poder aos que o possuem” (Rodrigues, 1997, p.52). O 
poder do Estado na organização legal desta exclusividade é outra dimensão de análise 
evocada pelo autor, exigindo mobilização política por parte dos profissionais para 
obtenção de autonomia e controlo sobre o próprio trabalho (Rodrigues, 1997). Por seu 
lado, Larson elege o monopólio e o fechamento do mercado, transformando “recursos 
escassos (conhecimento e competência) em outras (recompensas económicas e sociais)” 
(Rodrigues, 1997, p.55). 
A questão que se coloca relativamente ao poder profissional é a de saber qual o 
sentido da evolução do profissionalismo enquanto princípio de organização nas 
sociedades contemporâneas e da centralidade do conhecimento nessa regulação. Autores 
como Bell advogam que o conhecimento, embora sempre tenha sido importante no 
funcionamento das sociedades, adquire nas sociedades pós-industriais uma nova 
relevância. Assim, sublinha “a primazia da teoria sobre o empiricismo e a codificação 
do conhecimento num sistema abstrato de símbolos; a emergência de novas indústrias 
muito dependentes do desenvolvimento de conhecimento teórico; os homens da ciência 
como figuras dominantes e os profissionais como a nova classe emergente na nova 
sociedade legitimada pelo conhecimento e não pela propriedade, prevalecentemente 
orientada pelas normas do profissionalismo e não do autointeresse” (Rodrigues, 1997, 
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p.65). Freidson opõe-se a esta proposta teórica, afirmando que os profissionais apenas 
terão essa centralidade dependendo da maior ou menor difusão do princípio profissional 
na sociedade, pois só dessa forma poderão aplicar os seus conhecimentos e 
competências (Rodrigues, 1997). O autor propõe duas dimensões para analisar as 
condições que afetam o controlo ocupacional do trabalho: o grau de especialização e a 
complexidade na divisão do trabalho.  
O conjunto de teses que advoga a centralidade dos profissionais nas sociedades 
contemporâneas afirma a possibilidade daqueles influenciarem a estrutura social. Maria 
de Lurdes Rodrigues refere a este propósito que: 
 “Assim, uma sociedade profissional é mais do que uma sociedade dominada por profissionais – é 
uma sociedade imbuída do profissionalismo na sua estrutura e no seu ideal, identificando o papel 
das profissões e do ideal profissional – valorização da expertise e da seleção do mérito -, e o ideal 
de cidadania – igualdade de oportunidades – como a origem do Estado-providência, cuja 
participação na economia e na vida social levou também a expansão das profissões” (Rodrigues, 
1997, p.67). 
Outros autores, como Tourraine e Bourdieu, embora perspetivem esta 
centralidade dos profissionais na sociedade destacam que a dominação exercida por 
aqueles pode constituir uma ameaça tecnocrática (Rodrigues, 1997). 
Como atrás referido, às teses da profissionalização e do crescente poder dos 
profissionais nas sociedades contemporâneas opõem-se as teses que postulam 
tendências de sentido oposto. Duas teses principais são avançadas: a da 
desprofissionalização e da proletarização. A tese da desprofissionalização é postulada 
por Haug para quem três aspetos principais contribuiriam para a perda de autonomia, 
poder e autoridade profissionais: a menor passividade dos consumidores e uma maior 
expetativa de participação; uma crescente escolarização e informação da população; a 
especialização e a rotinização e codificação da informação (Rodrigues, 1997; Freidson, 
2001). Para a autora “efeitos combinados da ação dos clientes/consumidores e da 
evolução tecnológica (…) envolve (i) a erosão do monopólio do conhecimento, (ii) a 
(des) confiança no ethos humanitário dos profissionais, (iii) a perda de autonomia e 
autoridade, bem como do respetivo estatuto (Rodrigues, 1997,p.70). A autora distingue 
ainda o termo profissional do de expert no que se refere ao poder e autonomia e refere a 
este propósito que “pode solicitar-se a opinião, as recomendações e o parecer de experts 
e depois decidir, tomando ou não em consideração o parecer dado, o que é diferente no 
caso dos profissionais, em que se sente compulsão social para aceitar o seu ponto de 
vista como as últimas palavras (Haug cit. por Rodrigues, 1997).As principais críticas 
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endereçadas às propostas de Haugh prendem-se com o facto de as alterações ao nível 
técnico e do conhecimento implicar processos multiformes em diversos contextos 
profissionais e uma renegociação da relação de forças (Greer, 1982; Couture, 1988), o 
aumento da tecnicidade do trabalho profissional resultante da competição no sentido de 
conservação do monopólio e fuga à desvalorização social (Bourdieu, 1989), assim como 
a enfâse que por aquela autora é dada aos fenómenos culturais e políticos e menos aos 
económicos e organizacionais (Freidson) (cit. por Rodrigues, 1997).  
As teses da proletarização, que têm em Oppenheimer o seu protagonista, 
postulam uma dupla perda dos profissionais: a proletarização técnica, isto é, a perda de 
controlo sobre o processo e produto do próprio trabalho; e a proletarização ideológica – 
que significa uma perda dos valores profissionais pela retirada do controlo sobre o seu 
trabalho e da relação com a comunidade (Rodrigues, 1997; Freidson, 2001). Por 
proletarização profissional o autor entende “o declínio de competências e qualificações 
e da autonomia do trabalho dos profissionais, resultante dos esforços administrativos e 
burocráticos para melhorar o controlo sobre o processo produtivo” (Rodrigues, 1997, 
p.74). Neste sentido, as características e condições do posto de trabalho são 
determinadas por autoridades externas, públicas ou privadas, que o fragmentam, 
desqualificam e rotinizam. Os projetos, tarefas, ritmos e procedimentos são operados 
pelas organizações. Assim, de acordo com Braverman (1997) “o desenvolvimento das 
sociedades modernas capitalistas tem desqualificado os trabalhadores qualificados e 
degradado os seus valores, a dignidade das duas tarefas e a identidade e autonomia que 
o caracterizavam. O resultado é a alienação no trabalho” (cit. por Rodrigues, 1997, 
p.75). Este processo é promovido pelas exigências de aumento de produtividade, a 
necessidade de simplificar e rotinizar o trabalho por forma a baixar os seus custos, 
aumentando, por outro lado, o controlo sobre os trabalhadores (Rodrigues, 1997).  
 Citando Jarausch (1990), Freidson refere, quanto à vulnerabilidade das 
profissões a processos de desprofissionalização decorrentes da ação do Estado, que o 
profissionalismo não é apenas parte das instituições económicas e políticas que o 
protegem e dão poder à prática de uma especialidade técnica, mas é, também, uma 
ideologia, isto é, um conjunto de valores (Freidson, 2001, p.131). Desta forma, a 
questão é a da independência técnica, assim como ética. Freidson advoga que o poder 
profissional se mantém nas sociedades atuais e que os profissionais mantêm autonomia 
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no mercado de trabalho e na divisão de trabalho e que não há um enfraquecimento das 
instituições do profissionalismo. O autor advoga, outrossim, uma perda de controlo dos 
fins do trabalho profissional.  
 Para Abbott (1988), a análise do poder profissional tem que assentar no trabalho 
e no conflito interprofissional. Desta forma, o cerne da análise deverão ser os grupos 
com um trabalho comum, um sistema de profissões, e a jurisdição enquanto ligação 
entre trabalho e profissão. Assim, o móbil da profissionalização é a fixação da 
jurisdição e o conhecimento abstrato, ou o controlo cognitivo, o seu recurso mais 
relevante que favorece a dominação face ao Estado, outros grupos profissionais e 
clientes ou empregadores. Assim, no quadro de mudanças internas e externas no sistema 
profissional resultam em processos multidirecionais de ganho e perda de legitimidade 
social e poder (cit. por Marques,2014). 
 A evolução teórica do estudo sobre o fenómeno profissional vem incidindo sobre 
a multidireccionalidade dos processos e a recusa das teses de tendência – positiva ou 
negativa do poder profissional. Com efeito, os contextos reais de trabalho constituem 
quadros diferenciados e complexos. Vários estudos empíricos colocam-nas em causa. 
Por exemplo, Rodrigues evoca os estudos empíricos de Derber e Schwartz (1988;1992) 
que ao aferirem os parâmetros de profissionalização: autonomia, autoridade, satisfação 
no trabalho, conflito e identificação com os objetivos da organização, concluem por 
uma não inevitabilidade da proletarização dos profissionais (Rodrigues, 1997).  
1.4. Profissionalismo, cultura profissional e identidade  
1.4.1. Profissionalismo  
 Um conceito que tem sido largamente debatido no âmbito do desenvolvimento 
teórico-metodológico do fenómeno profissional é o de profissionalismo. O debate 
acerca do profissionalismo remete para os autores clássicos da sociologia. Durkheim 
identifica o profissionalismo como uma forma de comunidade moral, uma instituição 
intermédia entre Estado e indivíduos, baseada na pertença ocupacional. Para Carr-
Saunders e Wilson o profissionalismo era “a force for stability and freedom against the 
threat of encroaching industrial and governmental bureaucracies” (Evetts,1999, p.123). 
Marshall, sublinha “altruism or the ‘service’ orientation of professionalism and how 
professionalism might form a bulwark against threats to stable democratic processes” 
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(cit. por Evetts,1999, p.123). Para Dingwall e Lewis (1983), na proposta teórica de 
Parsons, o profissionalismo era concebido com “a socially-grounded normative order” 
(cit. por Evetts, 1999, p.123). De acordo com Parsons, as profissões detinham um papel 
relevante na manutenção da estabilidade da ordem social, e constituíam uma forma de 
organização alternativa à hierarquia burocrática, decorrente do seu caráter colegial e da 
identidade partilhada (Evetts, 1999). Para Hughes, os profissionais devem orientar a 
sociedade no sentido do que é desejável para si, assim como pensar os problemas que 
recaem no seu domínio. No sentido atribuído por Hughes ao profissionalismo, este 
implica “the importance of trust in economic relations in modern societies with an 
advanced division of labour” (Evetts, 1999). 
 Esta visão do profissionalismo foi fortemente questionada e criticada pelos 
autores neo-weberianos nos anos 1970 e 1980 que levantou um grande ceticismo em 
relação ao conceito. Contudo, os acontecimento dos anos 1980 e os desafios colocados a 
algumas profissões por “radical government (...), manangerialist, as well as market 
cultures and ideologies” fez reemergir o conceito (Evetts,1999, p.124). Surgem, assim, 
visões menos críticas do profissionalismo sublinhando algumas das suas características 
benéficas para os utentes, sistemas sociais e cooperação interprofissional. Alguns dos 
argumentos a favor desta tese propõem que:  
“in addition to protecting their own market position through controlling the license to practice, 
professionalism might also represent a distinctive form of decentralised occupational control 
which is important in civil society (Durkheim cit. por Evetts, 1999, p.124); “public interest and 
self-interest are not necessarily at opposite ends of a continuum and that the pursuit of self-
interests may be compatible with advancing the public interests”(Sacks cit. por Evetts,1999, p. 
124); professionalism might also work to create and represent distinct professional values or 
moral obligations which restrain excessive competition and encourage the collaboration which is 
so important for interprofissional work (Dingwall cit. por Evetts,1999, p.124); professional 
influences on states and legislative bodies.  
 Assim, emerge uma nova reinterpretação do profissionalismo que sublinha a 
qualidade do serviço e as relações de confiança com os utentes. Neste sentido, Evetts 
(1999) postula a seguinte definição de profissionalismo: “those aspects of the 
occupational control of work, which are in the best interests of customers, clients and 
patients, as well as in the advice-giving, lobbying and sometimes oppositional aspects 
of professions’ relations with states, legislative bodies, and regional and local 
administrative agencies” (Evetts, 1999, p.122). De acordo com a autora, os 
profissionais precisam de fechar os seus mercados para garantir educação, treino e 
competências, contudo, numa etapa posterior, a profissão encontrará estabilidade e o 
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foco passará a ser “the service-orientated aspects of their work” (Evetts, 1999, p.122). 
A autora postula assim uma não incompatibilidade entre a perseguição do interesse 
profissional e o interesse público. Com efeito, propõe um caráter dual das profissões 
que inclui duas dimensões: a provisão de um serviço que implica o desenvolvimento de 
autorregulação; e o uso de conhecimento e poder para ganhos económicos e monopólio 
do controlo que ameaça a sua liberdade (Evetts, 1999). Numa proposta de 
reinterpretação do profissionalismo esta autora propõe que a avaliação do desempenho 
profissional, o desenvolvimento profissional contínuo e a responsabilização, sejam 
dimensões fundamentais a reintegrar no conceito. 
 De acordo com Evetts (1999), durante muito tempo, os valores associados ao 
profissionalismo foram: fazer um bom trabalho, de forma competente e ética, e com 
base em códigos profissionais. Estes valores eram inculcados aos seus praticantes por 
meio de socialização e eram o garante da provisão adequada de um serviço. Contudo, 
para a autora, o aumento de poder e conhecimento por parte daqueles que procuram os 
serviços, da sua capacidade reivindicativa, assim como, e de forma muito importante, as 
políticas de desregulamentação e as críticas ao poder dos profissionais ameaçou a 
relação de confiança profissional-cliente estabelecida a partir desses pressupostos.  
 A avaliação do desempenho profissional apresenta, para Evetts (1999), várias 
dificuldades pela incerteza e assimetria de informação entre o profissional e o que dele 
beneficia. Tradicionalmente, os padrões de input profissional, a sua monitorização e 
especificação, muitas vezes controlado pelas associações profissionais e as 
universidades criaram profissionais qualificados e licenciados para o exercício 
profissional. Contudo, para Evetts (1999), a questão coloca-se na avaliação e 
monitorização contínua da competência e desenvolvimento profissional após a 
credenciação profissional. As competências, conhecimento e perícia de que os 
profissionais precisam não se encerram na formação inicial, o que faz emergir a 
centralidade da formação ao longo da vida. Assim, advoga a autora que, para além da 
qualidade do trabalho profissional e da formação contínua, surge no novo sentido do 
profissionalismo, a responsabilização. Por muito tempo, os profissionais eram 
responsabilizados no quadro do seu grupo profissional, pelos seus pares, quer nos 
contextos de prática profissional, quer no quadro das associações profissionais, o que, 
atualmente, deixa de ser possível pelo elevado número e diversidade de grupos 
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profissionais, de relações de trabalho e pela maior dependência de financiamento 
público (Evetts, 1999). Por este último motivo, a autora refere que a responsabilização 
passa a ter de ser incluída nos valores do profissionalismo decorrente do próprio 
conceito de responsabilidade social. Refere a autora que: 
 “state funding, together with the demands of organisations of citizens and clientes, will require 
professional practitioners to review their decisions, activities and practices from the point of view 
of the public interest. Altruism is being operationalised and modern professions are required to 
demonstrate, justify and account for their decisions and their uses of public funds” (Evetts, 1999, 
p.127).  
 Assim, o combate às lógicas burocráticas e de mercado, e a demonstração do 
profissionalismo como princípio com vantagens cívicas e sociais requer que os 
profissionais demonstrem, justifiquem e se responsabilizem pelas suas decisões e usos 
de financiamento público (Evetts,1999). A autora advoga ainda a colaboração e partilha 
de responsabilidade social e profissional entre grupos profissionais. 
1.4.2. Cultura e Identidade Profissionais 
 A cultura profissional é uma dimensão central da presente análise. De facto, 
procuramos compreender com a presente investigação a relação entre as mudanças 
político-institucionais e organizacionais e a profissionalidade dos Terapeutas da fala a 
partir das reflexões que sobre elas fazem os profissionais. Essa profissionalidade - 
autonomia, poder e identificações dos Terapeutas da fala será considerada na sua 
relação com novas configurações institucionais. Importa por isso debater aqui, ainda 
que de forma sucinta, alguns dos principais contributos teórico-metodológicos cujo 
enfoque são as dimensões culturais das profissões. 
 No que se refere ao uso do conceito de cultura profissional na investigação 
sociológica, Telmo Caria (2008, p.751) parte dos pressupostos teóricos dos autores 
clássicos e propõe a integração de três princípios principais que devem ser tratados 
simultaneamente nas investigações sobre cultura profissional: 
 Cultura é uma construção social e histórica capaz de produzir uma identidade 
coletiva inscrita numa relação social com “o outro”, resultante de miscigenações 
variadas; 
 Cultura é uma prática social indissociável da análise das dimensões simbólicas 
do social, e nunca uma prática social divorciada das construções simbólicas dos 
atores sociais, ou vice-versa; 
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 Cultura é reflexividade que começa por se expressar no uso de saberes práticos 
na interação social e por isso não parte apenas da produção e expressão 
discursivas. 
 De acordo com o autor, as configurações destes três princípios variam nas várias 
epistemologias da cultura (Caria, 2008).O autor identifica três principais epistemologias 
da cultura na tradição sociológica: da cultura-informação, da cultura praticista e da 
cultura - constrangimento.  
 A primeira, refere Telmo Caria (2008), é concebida como exterior à prática 
profissional. Neste caso, aquela não é concebida de uma perspetiva antropológica, e por 
isso inerente a toda a prática social, mas enquanto património cultural e um recurso 
especializado. 
 A segunda, que denomina de epistemologia da cultura praticista, é referida pelo 
autor como exterior à interação social. Esta epistemologia, que tem em Pierre Bourdieu 
uma importante referência, concebe a prática social determinada por posições ou 
condições sociais. Neste sentido, a ênfase é dada à cultura enquanto prática, e, de certa 
forma, manifestação inconsciente da estrutura social. Estas divisões sociais são móbil de 
lutas e competição num dado campo social, isto é, a cultura incorporada em condições e 
posições sociais é manipulada com finalidades e manifestações político-simbólicas. 
Neste sentido, a identidade só poderia ser traduzida em estratégias e luta simbólicas por 
meio de mediadores culturais. Com efeito, “a reflexividade de agentes sociais tem de se 
expressar em conhecimentos, obras e discursos formais e/ou abstratos, 
descontextualizados da interação social, ainda que referenciados a práticas sociais e a 
disposições associadas” (Caria, 2008, p.754). 
 A terceira epistemologia é designada pelo autor como cultura-constrangimento e 
considerada como exterior à reflexividade. Nesta, práticas e significações sociais são 
associadas e interdependentes, construídas na interação e independentes de condições 
sociais. Deste modo, “a cultura seria um objeto de análise absolutamente autónomo da 
estrutura social, com efeitos próprios na organização social” (Caria, 2008, p.755). O 
autor refere ainda, neste âmbito, duas abordagens distintas. Uma em que o enfoque é a 
ordem cultural de natureza normativa e em que os papeis e estatutos sociais se 
expressam numa ordem cultural integrada; outra, em que o enfoque é a ordem 
estrutural, uma representação, uma estrutura de sentido do mundo social. Sendo vista 
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como prática interpretativa contingente aos contextos redunda em relativismo, reduzida 
à dimensão da interpretação conjuntural da realidade e, por conseguinte, um discurso 
arbitrário (Caria, 2008). 
 Na proposta de Caria, a cultura não se reduz a um esquema prático ou 
discursivo, ela “expressa uma identidade social, como consciência (coletiva e 
individual) de uma interdependência (sem automatismos sociais) entre prática social e 
condições sociais e históricas dadas (os constrangimentos e as estruturas sociais e 
simbólicas) (Caria, 2008, p.757). Para além desta expressão identitária, para o autor, a 
cultura também deriva e atualiza-se nas relações intersubjetivas com “o outro” através 
de uma reflexividade que se constrói na interação social. Esta construção inscreve-se 
num uso desigual de regras e recursos pelos atores em presença pelo que também pode, 
neste sentido, reproduzir estruturas e sistemas sociais e simbólicos. Assim, e embora o 
autor se interesse, particularmente, pela segunda dimensão, isto é, pela criação 
microsssocial desses elementos culturais a partir da reflexividade – reflexividade 
interativa; concebe igualmente, na senda de Giddens, uma reflexividade institucional 
que medeia a relação entre estrutura e ação social. Para o autor, aquela reflexividade 
interativa é particularmente relevante no caso de grupos profissionais com 
responsabilidade na reflexividade institucional da modernidade e que, ao mesmo tempo, 
“têm que recontextualizar o conhecimento abstrato em saberes experienciais e em 
práticas em situação, para serem capazes de intervir socialmente com legitimidade, 
eficácia estratégica e especificidade contextual” (Caria, 2008, p.758). 
 Telmo Caria (2009) recorre, na linha de fundamentação da sua proposta 
epistemológica de cultura, a Claude Dubar afirmando a relação entre as diferentes 
transições histórias e as formas identitárias. A partir do modelo proposto por Claude 
Dubar, aponta que as sociedades de modernidade tardia “cujas instituições revelam 
continuadas crises de legitimidade, supõe competências reflexivas acrescidas ao nível 
individual e, em consequência, formas identitárias narrativas que visam maximizar a 
adaptabilidade e flexibilidade dos indivíduos face à progressiva incerteza no 
reconhecimento do sentido mútuo da ação (Filipe, 2008, pp.201-409) e relativizar a 
ordem simbólica de um mundo cada vez mais multicultural por via de identidades 
pessoais hibridas (Magalhães, 2001)” (Caria, 2008, p.759). Para além das formas 
identitárias narrativas, as reflexivas são igualmente sublinhadas por Caria como 
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relevantes e adotadas pelo mesmo quando aborda as culturas profissionais. Para Caria, 
as identidades narrativas constituem uma nova forma identitária nas sociedades 
modernas em transição reflexiva e neste sentido advoga que “ a cultura profissional 
refere-se à transição de identidades estatutárias (formas modernas simples de 
institucionalização de pertenças e/ou destinos sociais de classe social, género, etnia, 
nação, etc.) para identidades narrativas, no contexto de solidariedades orgânicas e das 
racionalidades instrumentais e mercantis do mundo social global” (Caria, 2008, p.759). 
O autor advoga uma tendência social global de emergência de uma cultura profissional 
que não se reduz a uma reconfiguração de identidades estatutárias mas a um 
“compromisso entre as formas estatutárias e as formas narrativas identitárias” (Caria, 
2008). Para o autor, importa compreender as mudanças das formas identitárias 
contemplando quer a afirmação pelos profissionais de um poder autónomo, quer a 
abertura do universo simbólico no sentido de uma partilha de saberes (Caria, 2008). 
1.4.3. Saber Profissional – Conhecimento, reflexividade e valores  
 Para Caria (2005, p.22), embora paradoxal, a subjetividade profissional é tanto 
mais relevante quanto os constrangimentos (políticos e tecnológicos) são mais 
próximos. Desta forma, “a institucionalização dos estudos sobre profissionalismo 
decorre de uma procura para travar a mercadorização do conhecimento e da técnica, 
buscando fundir a exigência de eficácia com uma legitimidade cultural que não fosse 
meramente comercial”. Neste sentido, o autor interessa-se pela recontextualização 
profissional do conhecimento abstrato nos contextos organizacionais. Propõe o autor 
que “a recontextualização de formas de conhecimento supõe uma modificação da/o 
forma/formato do conhecimento, passando de uma lógica informacional e produtivista, 
de controlo social e de instrumentalidade no uso de conhecimento abstrato, para uma 
lógica de saber (conhecimento enquanto processo), em que o conhecimento está 
subordinado a uma epistemologia prática” (Caria, 2005, p.22). 
 Na conceptualização sobre o trabalho profissional técnico, o autor recorre a duas 
dimensões do profissionalismo propostas por Freidson, a saber: a posse de 
conhecimento abstrato, adequadamente certificado, como legitimação formal da 
profissão (licença); e a autonomia na atividade, determinado por uma lógica que 
salvaguarde a profissão do mercado e da burocracia (mandato). O autor associa estas 
duas dimensões aos conceitos de qualificação e competência profissionais, 
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respetivamente (Caria, 2015, p.25). Embora esta análise se centre na autonomia política-
técnica do profissionalismo, que nos interessa na presente reflexão, não a isolaremos da 
autonomia político-simbólica na medida em que a contextualizaremos num quadro de 
legitimação, autoridade e significação construída na relação entre as profissões e o 
Estado.  
 No que se refere à articulação de valores e conhecimento na prática profissional, 
para Caria (2005, p.29) “o profissionalismo não se inscreve numa ideologia que defenda 
a “neutralidade axiológica” do uso social do conhecimento abstrato. Pelo contrário, a 
dominação profissional e a relação confiança-fé de que ela depende, assumem um 
compromisso axiológico com a sociedade. A consequência lógica deste enunciado é a 
de que existe uma relação de interdependência entre a autonomia intelectual de um 
grupo social e uma configuração particular de valores e conhecimentos abstratos”. 
 Na presente investigação, a reflexividade social é uma dimensão central uma vez 
que se concebe a mesma como mediadora entre as estruturas e a prática profissional. 
Neste sentido, Correia (2011) descreve o conceito de reflexividade social a partir da 
proposta de Archer, como exercício cognitivo quotidiano realizado normalmente pelos 
indivíduos, considerando o seu papel e lugar nos contextos sociais e o modo como esses 
contextos os envolvem (Correia,2011). Deste ponto de vista, “a reflexividade medeia a 
estrutura e a ação, já que a influência das estruturas sobre a decisão individual pode 
decorrer de várias avaliações reflexivas por parte dos indivíduos às condições 
estruturais que os condicionam. Desta definição sublinha o processo contínuo de 
interrogação do indivíduo sobre si, enquanto sujeito, num contexto social objetivo, e 
enquanto objeto, em relação a outros sujeitos” (Correia, 2011, p.137). 
 Na reflexão sobre si, emerge a centralidade da relação da análise psicossocial 
que aqui se desenvolve. Assim, identidade profissional remete para “This shared 
professional identity (..) is associated with a sense of common experiences, 
understandings and expertise, shared ways of perceiving problems and their possible 
solutions (Evetts, 2011, p.4).  
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Capítulo 2 – A construção da investigação 
2.1. Modelo de análise: Conceitos, dimensões e indicadores  
 No presente capítulo descrevemos a estratégia teórico-metodológica seguida na 
investigação. A metodologia pressupõe escolhas quanto à configuração de métodos e 
técnicas que mais se adequam no processo de construção de conhecimento científico 
sobre objeto de estudo selecionado. Orientadora dessas opções é a questão de partida: os 
Terapeutas da Fala percecionam entraves na sua autonomia, poder e identificações 
profissionais no âmbito das mudanças político-institucionais do Estado-Providência? 
Neste sentido, a partir do enquadramento teórico que antecede este capítulo, procurámos 
conceitos e teorias capazes de auxiliar na construção da presente análise. Desses, 
sublinhamos alguns conceitos centrais como os de autonomia, poder e identidade 
profissionais. Para além desses, os conceitos de princípio burocrático, de mercado e 
profissional de organização do trabalho profissional, assim como o modelo burocrático-
profissional do Estado-providência e Nova Gestão Pública.  
 O conceito de autonomia profissional remete, na sua dimensão institucional, e na 
senda de Freidson para o direito socialmente reconhecido aos detentores de uma 
determinada credencial para controlar o seu trabalho. Neste sentido, de acordo com o 
autor, esta autonomia advém do reconhecimento social de uma determinada estrutura 
cognitiva associada a uma dada tarefa. Como vimos, esta legitimidade social é delegada 
pelas elites profissionais e pelo Estado que regulam as jurisdições profissionais, 
estabelecendo o âmbito das práticas dos profissionais, assim como reconhecendo e 
financiando a formação profissional. Para Freidson, esta autonomia profissional 
mantém-se mesmo no quadro do aumento do controlo burocrático sobre os 
profissionais. Defende o autor que, apenas os profissionais detêm o conhecimento 
necessário para assegurar o cumprimento das tarefas que correspondem à sua 
competência e à proposição de metodologias na disponibilização dos seus serviços. Ora, 
um dos objetivos desta investigação, e num nível macro de análise, é: Compreender a 
forma como os Terapeutas da fala percecionam a sua autonomia profissional na relação 
com formas de regulação externas – Estado, mercado e a configuração particular 
instituída pela NGP. 
 Com efeito, interessa-nos compreender, de que forma as novas configurações 
político-institucionais do Estado-Providência alteram a perceção do grupo profissional 
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em análise quanto à sua autonomia profissional. Assim, tentaremos compreender de que 
forma o princípios profissionais de organização do trabalho tais como a autonomia na 
área de jurisdição, o controlo sobre o próprio trabalho, a possibilidade de 
desenvolvimento de competência profissional e a participação política na definição de 
métodos e orientações na prestação do seu serviço no âmbito das políticas públicas são 
percecionados como prevalecentes na organização do trabalho profissional. As 
dimensões e indicadores relativos a este primeiro eixo de análise encontram-se descritos 
no quadro abaixo. 
Quadro 1- Princípios estruturais da regulação profissional 
CONCEITO DIMENSÕES INDICADORES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIOS 
ESTRUTURAIS DE 
REGULAÇÃO 
PROFSSIONAL 
 
 
 
 
Princípios de Mercado 
(Incremento de lógicas de 
concorrências e de 
mercado) 
 Escolha racional  do consumidor; 
 Competição 
 Mobilidade geográfica e 
ocupacional 
 Inexistência de papéis ou 
identidades profissionais 
 
Princípios Burocráticos 
(Incremento do princípio 
organizacional) 
 Estrutura hierárquica 
 Tarefa prescrita 
 Autoridade racional-legal 
 Regras formais 
 Eficiência 
 
Princípios Profissionais  
 Competência 
 Cultura Profissional 
 Jurisdição 
 Participação política 
 Controlo sobre o trabalho  
 
Modelo burocrático-
profissional do Estado-
Providência 
 Hierarquia  
 Continuidade  
 Impessoalidade  
 Intervenção do estado na correção 
das falhas de mercado. 
 
 
Princípios de Nova Gestão 
Pública 
 Descentralização 
 Flexibilização 
 Mecanismos de mercado na 
regulação de preços 
 Concorrência entre organizações 
 Abertura do mercado profissional 
 Managerialismo 
 Eficiência  
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 Um segundo eixo de análise, separado do primeiro para fins analíticos mas 
intimamente relacionado no fenómeno complexo e processual em análise, tem que ver 
com a posição social do grupo profissional no seu sistema profissional. Procuramos, 
neste sentido, algumas pistas sobre a perceção dos Terapeutas da fala quanto ao seu 
poder nesse quadro. O conceito de poder é aqui utilizado no sentido que lhe é atribuído 
por Giddens (1989), relacionando ação e poder, no sentido de “ser capaz de intervir no 
mundo, ou abster-se de tal intervenção, com o efeito de influenciar um processo ou 
estado específico de coisas”, de criar uma diferença (Giddens, 1989, p. 17). Na sua 
articulação com a comunicação de sentido e as sanções normativas, o poder na interação 
remete assim para a “capacidade dos atores para fazerem com que determinadas 
descrições sejam válidas e para promulgarem ou resistirem a processos de 
sancionamento” (Giddens, 1989, p. 78). As dimensões e indicadores deste eixo de 
análise encontram-se descritas no quadro abaixo. 
 
Quadro 2 – Posição Social no Sistema Profissional 
CONCEITO DIMENSÕES INDICADORES 
 
 
 
POSIÇÃO SOCIAL NO 
SISTEMA 
PROFISSIONAL  
 
 
AUTONOMIA 
 
 Estrutura de legitimação 
Elementos normativos 
 
 
PODER 
 
Estrutura de dominação 
Recursos de autoridade – derivam da 
coordenação das atividades dos agentes 
humanos 
Recursos alocativos –procedem do 
controle de produtos materiais ou de 
aspetos do mundo material 
LEGITIMIDADE 
SOCIOCULTURAL  
 
 Estrutura de significação 
Códigos de significação 
 
 Nesse sentido, perseguiremos um segundo objetivo de investigação que é: 
Compreender, a partir dos discursos dos Terapeutas da Fala, e no recurso à sua 
consciência discursiva, a avaliação que fazem das condições socias que enquadram a 
sua prática profissional no que se refere às propriedades estruturais (regras e recursos) e 
à forma como promovem a sua capacidade de ação no quotidiano de trabalho. 
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 Dubar (1998) preconiza, na análise do fenómeno profissional, a inexistência de 
uma profissão objetiva. Pelo contrário, o autor defende que o fenómeno profissional são 
“relações dinâmicas entre instituições ou organizações de formação, de gestão, de 
trabalho, e de trajetórias, percursos e biografias individuais no seio do qual se 
constroem (ou destroem) as identidades profissionais, tanto sociais como pessoais. 
Assim, advoga que na análise dos fenómenos profissionais “o determinismo das 
estruturas, no sentido funcionalista ou neo-marxista não pode mais ignorar as 
subjetividades construídas socialmente, no sentido interaccionista e neo-weberiano” 
(Dubar, 1988, p.272). Neste sentido, a presente investigação tem ainda um último eixo 
de análise, pois interessam-nos as reflexões que os profissionais em análise fazem sobre 
si próprios. Assim, o terceiro objetivo da presente investigação é: Compreender se 
aqueles profissionais se sentem satisfeitos com o seu trabalho no que se refere à 
possibilidade de expressão dos seus valores e/ou sistema de valores, à sua pertença 
social, à sua realização pessoal e social, e na construção do seu projeto de vida. Os 
indicadores estão descritos no quadro abaixo. 
 
Quadro 3- Dimensões ideológicas, éticas e projeto profissional 
CONCEITO DIMENSÕES INDICADORES 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONSTRUÇAO IDENTITÁRIA 
 
  
 
Profissionalismo 
Valores 
Interesses 
 
Segurança Ontológica 
rotinização 
Insegurança  
 
 
Autorrealização 
Contribuição social; Competência 
Concretização do potencial 
individual 
Qualidade de vida 
Desenvolvimento profissional 
 
Autoestima 
Reconhecimento 
Autoconfiança; Desempenho 
 
Integração social 
Pertença 
Solidariedade 
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 Na investigação desenvolvida sobre a autonomia, poder e identificações do 
grupo profissional dos Terapeutas da Fala cuja prática se dirige a crianças e jovens com 
deficiência ou incapacidade, orientamo-nos, do ponto de vista teórico-metodológico, 
pela proposta da dualidade da estrutura preconizada por Anthony Giddens (1989). Com 
efeito, a presente investigação contempla três níveis de análise - macro, meso e micro, 
que se procurarão articular de acordo com a teoria da estruturação daquele autor. No 
sentido de ultrapassar os dualismos presentes na sociologia clássica em torno dos 
conceitos de estrutura e da ação social, Giddens (1989) propõe uma teoria da 
estruturação em que “embora admitindo que a sociedade não é criação de sujeitos 
individuais, está distante de qualquer conceção de sociologia estrutural” (Giddens, 
1989, p. xxii). Acrescenta ainda que “consideramos que as práticas sociais, ao 
penetrarem no espaço e no tempo, estão na raiz da constituição do sujeito e do objeto 
social (Giddens, 1989, p.xxiv).Neste sentido, para o autor os atores sociais são capazes 
de entender “o que fazem enquanto o fazem. As capacidades reflexivas do ator humano 
estão caracteristicamente envolvidas, de um modo contínuo, no fluxo da conduta 
cotidiana, nos contextos da atividade social” (Giddens, 1989, p. xxv). Essa reflexividade 
engloba uma consciência prática e uma consciência discursiva. A primeira tem que ver 
com aquilo que os agentes sabem e creem tacitamente e não conseguem expressar 
discursivamente, e a segunda remete para aquilo que os agentes conseguem dizer acerca 
das condições sociais.  
 Para o autor, a rotina, isto é, as atividades idênticas realizadas dia a dia, é 
fundamental na compreensão dessa consciência prática, e da forma como há uma 
“recriação constante das propriedades estruturadas da atividade social – via dualidade 
da estrutura - a parir dos próprios recursos que as constituem” (Giddens, 1989, p.xxvi). 
O autor sublinha a rotinização como fundamental nos processos psicológicos geradores 
da confiança e segurança ontológica. As práticas sociais são situadas num determinado 
quadro de interação onde os agentes se encontram em copresença. Para Giddens, por 
conseguinte, “o posicionamento deve também ser entendido em relação com a 
serialidade de encontros no tempo-espaço. Todo e qualquer indivíduo está 
imediatamente posicionado no fluxo da vida quotidiana; no tempo de vida que é a 
duração da sua existência; e na duração do “tempo institucional”, a estruturação 
“supraindividual” das instituições sociais. Finalmente, cada pessoa está posicionada, de 
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um “modo múltiplo”, dentro de relações sociais conferidas por identidades sociais 
específicas; (Giddens, 1989, p. xxvii). 
 Os princípios estruturais são, na teoria da estruturação de Giddens 
“características estruturais de sociedades globais ou totalidades sociais” (Giddens, 1989, 
p. xxx).As ideias fundamentais relativas à sua teoria da estruturação, e nas quais 
alicerçamos metodologicamente a presente investigação, é descrita de forma elucidativa 
no seguinte excerto:  
“Na teoria da estruturação considera-se “estrutura” o conjunto de regras e recursos implicados, 
de modo recursivo, na reprodução social; as características institucionalizadas de sistemas 
sociais têm propriedades estruturais no sentido de que as relações estão estabilizadas através do 
tempo e espaço. A “estrutura” pode ser conceituada abstratamente como dois aspetos de regras: 
elementos normativos e códigos de significação. Os recursos também são de duas espécies: 
recursos impositivos, que derivam da coordenação da atividade dos agentes humanos, e recursos 
alocativos, que procedem do controle de produtos materiais ou de aspetos do mundo material” 
(Giddens, 1989, p. xxxv).   
 Pressupõe-se na análise que aqui se desenvolve, os princípios de mercado, 
burocráticos e profissionais como formas distintas de regulação, embora, como o caso 
da organização burocrático-profissional típica do Estado-Providência, tenha sido 
possível um equilíbrio entre as diferentes lógicas. Esses princípios são fatores 
estruturantes da divisão do trabalho e, assim, reconfiguram os elementos das estruturas 
de significação, legitimação e autoridade com implicações na autonomia, poder e 
identificações profissionais, em particular daqueles que desenvolvem a sua prática no 
contexto do Estado-Providência e são parte na implementação das políticas públicas. Na 
perspetiva por nós adotada, e na senda de Mozzicafredo (1994, p.29) “o Estado-
Providência assenta, principalmente, numa interdependência e de conflitualidade entre 
os vários sistemas sociais que concorrem para a organização das sociedades”. 
 Para Giddens (1989, p. 107) os tipos de circunstância que tendem a influenciar o 
nível e a natureza da “penetração” dos atores sociais nas condições de reprodução dos 
sistemas são: 
1) Os meios de acesso dos atores aos conhecimentos, em virtude da sua localização 
social; 
2) os modos de articulação do conhecimento; 
3) as circunstâncias referentes à validade das afirmações de crença interpretadas 
como “conhecimento”; 
4) os fatores relacionados com os meios de disseminação do conhecimento 
disponível. 
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 Na proposta de Giddens (1979, p. 68) a estrutura de significação tem como 
correspondente na interação a comunicação mediada por um esquema interpretativo. A 
estrutura de dominação tem o poder como correspondente na interação, mediada pela 
modalidade - facilitação. Por último, a estrutura de legitimação tem como 
correspondente na interação a sanção, processo mediado pela norma. 
 Neste sentido a ação social depende das dimensões político-institucionais, 
organizacionais e individuais. As dimensões individuais são relevantes, em particular, 
na análise da motivação enquanto consequência da possibilidade de construção de 
identificações profissionais positivas e, assim, de satisfação no trabalho, pois, 
“definimos objetivos para as nossas condutas e utilizamos com mais ou menos 
intensidade as funções e a energia que podemos afetar para atingi-los (motivação), em 
níveis de atividade que vão do sono à emoção (Silva, Pinto, org., 1986, p. 12). 
Figura 1 - Modelo de Análise 
 
 
 
Legenda:   
                         Fronteira intermitente delimitadora dos níveis de análise (macro, meso e micro) que comunica com as transformações económicas, 
sociais, culturais e políticas.    
                         Fronteira intermitente dos elementos mediadores dos níveis de análise e que permitem comunicação reciproca e articulação entre eles 
                      Transição decorrente de uma opção política hegemónica face às transformações económicas, culturais, políticas e sociais globais. 
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2.2. Reflexões epistemológicas e metodológicas 
 A investigação em ciências sociais visa a construção de conhecimento científico 
para aumentar a compreensão e o conhecimento sobre a realidade social. Contudo, todos 
os seres humanos “necessitam de produzir ideias determinadas e consistentes sobre as 
instituições e as situações coletivas que possam racionalizar e orientar a sua prática 
(Siva,1986,p.30). Desta forma, o investigador tem, sobre a realidade sobre a qual se 
debruça, uma conjunto de representações pelo facto de dela fazer parte. O fenómeno a 
analisar pode, assim, parecer familiar e transparente e, desta forma, ser apreendido 
como evidente. Longo, e polémico, é o debate nas ciências sociais sobre a relação entre 
conhecimento de senso comum e científico pelo facto de, por aquelas razões, o 
conhecimento científico em ciências sociais ser particularmente permeável ao segundo. 
Ora, a distinção entre conhecimento científico e conhecimento de senso comum tem 
como principal característica o facto de o primeiro se alicerçar em teorias, métodos e 
técnicas. Para além disso, pressupõe uma reflexão epistemológica e metodológica 
constante no sentido de evitar que o conhecimento científico se constitua unicamente 
como uma reprodução do conhecimento de senso comum. 
 Neste sentido, e particularmente relevante numa investigação qualitativa como a 
que aqui de apresenta, importa tornar explícitas as opções e reflexões que no decurso da 
presente investigação foram consideradas relativamente ao papel do investigador no 
processo de construção de conhecimento científico. Algumas das dimensões analisadas 
envolveram a sua maior ou menor distância ao objeto de estudo, a atitude que, nesse 
processo, o investigador adotou face à rutura, ou não, com o senso comum, e, na relação 
com aquelas, o papel da teoria na construção de conhecimento científico sobre a 
realidade social. Os posicionamentos adotados face àqueles processos estão 
intimamente ligados ao objeto de estudo e às opções teórico-metodológicas adotadas 
pelo investigador. 
 A primeira questão, e particularmente relevante na presente investigação, tem 
que ver com o papel do investigador na investigação. A investigadora é Terapeuta da 
fala desde 2004 exercendo, desde essa data até ao momento presente, a sua prática 
profissional, a tempo parcial, no concelho de Gondomar. Em 2010 ingressa na 
Licenciatura em Sociologia na Faculdade de Letras da Universidade do Porto que 
acumula às suas funções enquanto Terapeuta da Fala a tempo parcial naquele concelho. 
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Em 2013 termina o 1º ciclo de estudos em sociologia e ingressa no Mestrado em 
Sociologia no quadro do qual surge a presente dissertação. Como categorizar, então, o 
tipo de conhecimento produzido nesta imbricação de realidades, de uma Terapeuta da 
fala, Socióloga, que procura aumentar a compreensão e conhecimento sobre a sua 
realidade social? Poderemos, nestas condições, afirmar uma distância face ao objeto de 
estudo? Essa pertença à realidade e as experiências, sensações e emoções face ao objeto 
de estudo impedem um “verdadeiro” conhecimento sobre a realidade? Tenderá, a 
investigação desenvolvida, a reproduzir o discurso auto justificativo dos Terapeutas da 
fala e ocultar os interesses subjacentes a uma análise com enfoque na autonomia, poder 
e identificações profissionais?  
 A colocação destas indagações requer a ponderação e explicitação dos processos 
e problemas da investigação e que nos remetem para as reflexões epistemológicas e 
metodológicas das ciências sociais.  
 Quanto às questões epistemológicas, e no que se refere à familiarização e 
distanciamento do investigador na construção do conhecimento científico há, 
assumidamente, na presente investigação, uma proximidade do investigador ao objeto 
de estudo. Esta é uma relevante condição de construção da presente investigação. O 
percurso pessoal e profissional do investigador torna necessário afirmar que nele 
coexistem ambas as culturas - científica e profissional. Neste sentido, orientamo-nos por 
uma perspetiva de dupla hermenêutica, isto é, “a interseção de duas redes de significado 
como parte logicamente necessária da ciência social, o mundo social significativo 
constituído por atores leigos e as metalinguagens inventadas por cientistas sociais; há 
uma “oscilação” constante de uma rede para outra envolvida na prática das ciências 
sociais” (Giddens, 1989, p.441). Pretende-se, assim, e nas palavras de Anthony 
Giddens, uma elucidação hermenêutica de redes de significado, um dos quatro níveis 
possíveis de “inserção” metodológica do investigador (Giddens, 1989, p.386). Os outros 
referidos pelo autor são a investigação do contexto e forma de consciência prática (o 
inconsciente), a identificação dos limites da cognoscitividade e a especificação das 
ordens institucionais.  A dificuldade, na presente investigação, está em explicitar a 
forma como no decurso dos últimos anos se mesclaram essas culturas. Por conseguinte, 
mais do que explicitá-las e distingui-las, resta-nos assumi-las e afirmar a presente 
investigação e o resultado da mesma enquanto aquilo efetivamente é. Quando 
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procuramos conhecer a realidade social “vamos construindo, a respeito dela, e mediante 
quadros categoriais, operadores lógicos de classificação, ordenação, etc., mediante 
processos complexos influenciados ainda pelas nossas necessidades, vivências, 
interesses – vamos construindo instrumentos que nos proporcionam informação sobre 
essa realidade e modos de a tornar inteligível, mas nunca se confundem com ela” (Silva, 
Pinto, org., 1986, p. 10). Neste sentido, a realidade tem uma existência independente 
das construções que sobre ela se faça, mas esta não é independente de quem a faz, sendo 
esse processo comum ao conhecimento de senso comum ou científico. Por isso se torna 
mais relevante, do nosso ponto de vista, mais do que compreender a forma como 
aqueles conhecimentos se distinguem, assumir o percurso profissional e académico de 
quem o produz. Então, de que forma, numa investigação levada a cabo por uma 
Terapeuta da fala sobre Terapeutas da fala, o conhecimento de senso comum e científico 
se articulam? Certamente em modos que dificilmente se conseguirão explicitar e 
distinguir. Importa contudo referir que se trata de duas ordens de reflexividade distintas 
porque desenvolvidas em quadros com diferentes estruturas de significação, autoridade 
e legitimidade. Essa reflexividade implica um distanciamento face ao real e uma 
apropriação subjetiva mediada pela trajetória do investigador. Não obstante, não se 
reduz a ela, pois a reflexividade científica ocorre na relação com outros num quadro 
institucional, teórico e social global. Poderá então referir-se uma hibridização cultural, 
sendo a presente investigação a sua manifestação porque num mesmo corpo estão 
presentes as duas culturas – científica e profissional. 
 O conhecimento científico é suportado em teorias, métodos e técnicas e assim se 
“desenvolve um complexo processo, em que, partindo de princípios pressupostos ou 
axiomáticas explícitas, vai construindo sistemas de relações conceptuais, primeiro 
assumindo hipoteticamente e logo submetidos a fogo cruzado de sucessivas provas de 
validação, para chegar a resultados transformados de imediato ou a prazo em novos 
problemas” (Silva, Pinto, org., 1986, p. 12). Com efeito, quer na relação dos Terapeutas 
da Fala com a cultura profissional, quer na relação entre investigadora com as condições 
sociais de produção do conhecimento científico orientamo-nos pela ideia de uma 
reflexividade crítica que nos permite apropriações e construções criativas nesses 
quadros. Não obstante, consideramos que essa potencialidade está dependente das 
condições quotidianas das práticas, dos recursos alocativos e de autoridade disponíveis 
57 
 
em função de determinadas posições sociais, isto é, das condições teóricas, 
institucionais e sociais globais.  
 Ora, interessaram-nos, na análise que aqui se desenvolve, aceder às perceções 
das Terapeutas da Fala em relação a três dimensões de análise – uma político-
institucional e organizacional, outra em relação à sua posição social no sistema 
profissional e outra em relação a si próprios. Assim, visa-se compreender, a partir das 
perceções das Terapeutas da Fala, quais as suas perceções em relação às mudanças 
político-institucionais, à sua posição social nos sistemas sociais e à sua construção 
identitária. Pretende-se, assim, com a presente investigação, aumentar a compreensão 
sobre o que pensam e porque assim pensam os Terapeutas da fala nos aspetos que se 
relacionam com sua autonomia, poder e identificações profissionais. Pelo caráter 
complexo e processual do objeto de estudo, pela multiplicidade de fatores envolvidos 
em análise, assim que pelas questões previamente referidas, selecionaram-se abordagens 
qualitativas para uma melhor apreensão da mesma. Com efeito, característico destas 
abordagens é o foco nas perceções e sentidos da população estudada (Creswell,2014). 
 No sentido da metodologia qualitativa adotada, os dados empíricos que se usam 
na presente investigação foram recolhidos nos contextos naturais de vida e de trabalho 
das Terapeutas da Fala. Com exceção de uma das entrevistas, todas foram realizadas em 
espaços semipúblicos – biblioteca, parque público e cafés, do concelho de Gondomar; 
mas também em casa das entrevistadas, ou nos contextos de trabalho. Os locais de 
realização das entrevistas foram, regra geral, indicados pelas entrevistadas. O guião da 
entrevista foi realizado pela investigadora e as entrevistas igualmente conduzidas pela 
mesma. Para além das entrevistas, recorreu-se igualmente a análise documental. O 
recurso a diferentes fontes de informação favoreceu um enriquecimento da análise e da 
compreensão do fenómeno (Creswell, 2014). A informação foi categorizada, organizada 
e analisada pelo investigador. O intuito da presente investigação é, assim, o de uma 
apreensão intensiva, e em profundidade, do objeto de estudo. 
 Na relação entre teoria e empiria, procurou-se um vai-e-vém constante entre 
teoria e dados empíricos e, nesse sentido, a indução e dedução analíticas foram 
utilizadas durante todo o processo de investigação, não se privilegiando uma ou outra 
em nenhuma fase particular da investigação. Sendo a investigadora parte integrante do 
contexto profissional em análise, não se pode referir um momento de ida ao terreno 
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recolher informação exploratória pelo que a integração dos dados empíricos e teóricos 
ocorreu ao longo de todo o processo de seleção do objeto de estudo, à construção do 
projeto de investigação, da construção dos instrumentos, das leituras teóricas e da 
análise dos dados. 
 Feita a clarificação em relação às opções teórico-metodológicas centrais que 
orientaram este estudo, descrever-se-á seguidamente o caminho utilizado na construção 
da investigação, assim como as técnicas utilizadas.  
2.3. Métodos e Técnicas 
 A presente investigação começou a ser formalmente desenvolvida no final de 
2014 aquando da submissão do projeto de investigação proposta à Direção do Mestrado 
em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Com efeito, foi nessa 
altura que se iniciou uma reflexão mais estruturada sobre o objeto de estudo, tendo sido 
à altura selecionadas, para além do objeto de estudo, as questões de partida e realizadas 
leituras exploratórias. Desde a aprovação do projeto de dissertação do mestrado, foram-
se aprofundando as leituras no sentido elucidar as várias problemáticas possíveis. Este 
primeiro momento da presente investigação, que contemplou a enunciação das 
perguntas de partida, das leituras exploratórias, até à constituição da problemática é 
indicada por Raymond Quivy e LucVan Campenhoud (1998) como etapa onde se 
procura operar uma rutura com o senso comum. No sentido do previamente exposto 
quanto a essa questão, considerar-se-á, esse momento na presente investigação como 
um processo de elucidação hermenêutica. De facto, essa fase caracterizou-se por uma 
elucidação do objeto de estudo a partir da perspetiva sociológica e dos seus códigos de 
leitura sobre o real. Há, neste processo, a transformação de um problema 
socioprofissional num problema sociológico quando o investigador é confrontado com a 
necessidade de o expressar por meio de um discurso científico. A constituição da 
problemática é o início da materialização desse processo. Não obstante, a problemática 
não se estabeleceu naquele momento mas foi sendo reformulada e revista à luz de nova 
informação empírica, teórica e dos processos de retroação que caracterizam o processo 
reflexivo desenvolvido no âmbito da presente investigação.  
 A presente investigação orienta-se por métodos qualitativos de investigação que 
se relacionam com o desenho da investigação e com os métodos e técnicas adotados na 
recolha, análise e interpretação dos dados empíricos. O desenho de investigação é 
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próximo de investigações fenomenológicas em que “the researcher describes the lived 
experiences of individuals about a phenomenon as described by participants. This 
description culminates in the essence of the experiences for several individuals who 
have all experienced the phenomenon” (Creswell, 2014). Com efeito, a compreensão da 
subjetividade das Terapeutas da Fala sobre as mudanças no âmbito da NGP a partir do 
concelho de Gondomar foi o foco da presente investigação. Pretendeu-se, assim, 
apreender a complexidade dos processos em curso num contexto espácio-temporal 
específico.  
 No que se refere às técnicas de recolha de dados empíricos, a partir da 
problemática e de um modelo de análise, terminou-se, em junho de 2015, a construção 
de um guião de entrevista. O guião de entrevista com as categorias de análise e 
perguntas encontra-se em anexo (Anexo 1). A entrevista é composta por três partes 
principais intituladas, respetivamente, mudanças institucionais e profissionalidade; 
autonomia e poder no quotidiano do trabalho; e identidade profissional. Na primeira 
parte, abordaram-se eixos de análise relativos à organização social do trabalho 
profissional, ao incremento de lógicas de concorrência e de mercado, ao princípio 
organizacional e à desprofissionalização. Na segunda parte, a entrevista contempla uma 
pergunta inicial aberta sobre os elementos constituintes da prática profissional, seguida 
de três grupos de questões relativos às estruturas de legitimação, dominação e 
significação. A última parte da entrevista, relativa à identidade profissional, tem 9 
perguntas não agrupadas. A entrevista tem no total 38 questões. A opção de realização 
de uma entrevista longa prendeu-se com o facto de se pretender analisar relações entre 
os diferentes níveis de análise. Deste modo, as entrevistas tiveram as seguintes 
durações: 44 minutos, 57 minutos, 33 minutos, 1 hora e 10 minutos, 58 minutos, 59 
minutos, 57 minutos, 36 minutos, 59 minutos. Assim, a investigação teve uma 
orientação exploratória, abordando múltiplas dimensões e indicadores e favorecendo a 
deteção de relações entre as dimensões que possam constituir pistas de investigação 
futuras. Embora o número reduzido de entrevistadas não permite que a investigação seja 
conclusiva, favoreceu uma amplitude importante na abordagem ao objeto de estudo e a 
representatividade da diversidade de contextos de prática (quatro), de universidade de 
credenciação diversas (quatro), de anos de prática profissional, e de trajetos 
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profissionais (nove) sem comprometer, pelo volume de dados recolhidos, a 
exequibilidade da investigação. 
 Assim, foram realizadas 9 entrevistas semiestruturadas que decorreram de 10 de 
Junho de 2015 a 12 de outubro de 2015. As entrevistas foram realizadas nos contextos 
de vida das entrevistadas, em espaço privados ou semipúblicos. Uma entrevista foi 
realizada em casa da entrevistada, sete foram realizadas em espaço semipúblicos – duas 
na Biblioteca Municipal de Gondomar, uma num Centro Comercial, três em cafés, uma 
num parque público. Uma entrevista foi realizada num dos contextos de trabalho da 
entrevistada no concelho do Porto. No que se refere ao momento da entrevista, estas 
decorreram, com exceção de duas delas, em dias úteis de trabalho antes ou depois da 
hora de trabalho quando as entrevistadas se dirigiam a Gondomar para trabalhar. Uma 
decorreu num feriado e outra em agosto, no período de férias da entrevistada. No 
momento da entrevista foram recolhidos dados sociodemográficos (Anexo 2) e pedido o 
consentimento informado (Anexo 3). 
 Ora, no que se refere à recolha de informação empírica através de entrevistas 
importa refletir sobre as condições sociais inerentes a esse momento, em particular no 
que se relaciona com a identidade e papel do investigador. De acordo com António 
Firmino da Costa (1986, p. 145) numa pesquisa de terreno, “ a identidade e papéis do 
investigador originam-se, sedimentam-se e transformam-se num processo de interação 
entre observador e observados”. Importa, por isso, referir o relacionamento prévio da 
investigadora com as entrevistadas. Das nove entrevistadas, três delas não faziam parte 
da rede social da investigadora e, por conseguinte, não eram suas conhecidas. Contudo, 
a relação com duas delas foi mediada apenas por uma pessoa conhecida em comum. A 
outra Terapeuta da Fala foi abordada pessoalmente pela investigadora tendo sido 
formalizado, por pedido da mesma, um pedido de participação à instituição de pertença. 
O pedido foi realizado por email à Comissão Científica daquela instituição e requeridos 
os seguintes dados para emissão de parecer: análise documental proposta, os guiões dos 
questionários e entrevistas a usar e documento referente ao consentimento informado. 
Os documentos foram enviados e dado parecer positivo pela Comissão Executiva da 
Direção daquela instituição a 6 de julho de 2015 por email. A entrevistada foi 
contactada após este parecer, tendo consentido participar na entrevista.  
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 Em relação à entrevista enquanto interação social, importa referir que, e na 
senda da opção metodológica realizada, mais do que evitar a interferência advinda da 
relação social entre entrevistador e entrevistadas importou tê-la em consideração. Nesse 
sentido, considera-se que pelo facto de a relação com as entrevistadas ser diferente, 
conhecidas, mediadas por uma amiga em comum ou desconhecida e mediada pela 
instituição pressupõe diferentes constrangimentos que a diversidade ajuda, de certa 
forma, a diluir. Com efeito, sendo a população-alvo as Terapeutas da Fala que 
desenvolvem a sua prática profissional em Gondomar, tentou-se a maior diversidade de 
contextos de prática possível e, neste sentido, a proximidade ao contexto de prática 
profissional do investigador é variável. Na população entrevistada existem Terapeutas 
da Fala que trabalham em Unidades de Multideficiência, em Hospitais Privados, em 
estabelecimentos privados que disponibilizam apoios terapêuticos e pedagógicos e em 
Equipa Locais de Intervenção do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância. 
A prática profissional é desenvolvida em alguns casos em vários desses espaços ou 
foram-no no passado. Importa referir, contudo, que à data das entrevistas todas 
desenvolviam a sua prática profissional em Gondomar, independentemente do número 
de horas semanais em que o faziam. A caracterização da população apresentar-se-á no 
subcapítulo seguinte. 
 Para finalizar o presente capítulo, importa referir a análise de conteúdo enquanto 
técnica de análise dos dados recolhidos (Anexo 4). Esta técnica visa a reunião de dados 
de forma controlada e sistemática que depois organiza e classifica (Vala, 1986, p. 105). 
Não se utilizando processos exclusivamente indutivos, mas dedutivos e indutivos, 
algumas categorias de análise foram, desde logo, construídas no momento da 
estruturação do guião da entrevista. Não obstante, outros indicadores e categorias 
emergiram da interpretação dessas respostas por parte do investigador. Nesse sentido, o 
modelo de análise é o resultado desse processo. Para Vala (1986,p.110) “a classificação, 
a categorização, é uma tarefa que realizamos quotidianamente com vista a reduzir a 
complexidade do meio ambiente, estabilizá-lo, identificá-lo, ordená-lo ou atribuir-lhe 
sentido. A prática de análise de conteúdo baseia-se nesta elementar operação do nosso 
quotidiano e, tal como ela, visa simplificar para potenciar a apreensão e se possível a 
explicação”. 
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2.4. Caracterização da População Estudada 
 A população estudada é constituída por 9 Terapeutas da fala que desenvolvem a 
sua prática profissional em Gondomar com crianças e jovens com deficiência ou 
incapacidade que frequentam escolas públicas naquele concelho. A seleção deste 
concelho teve que ver com proximidade da investigadora e pelo facto de ela própria ser 
Terapeuta da Fala naquele concelho, tendo aí estabelecidas redes sociais que facilitaram 
o acesso aos entrevistados. Procedeu-se à recolha de dados sociodemográficos que 
permitiram a caracterização da população estudada. Essa recolha contemplou seis áreas 
principais: caracterização sociodemográfica, formação inicial e complementar, trajetória 
profissional, prática profissional com crianças/jovens com deficiência ou incapacidade 
no concelho de Gondomar e associativismo profissional. 
 Iniciaremos pela caracterização sociodemográfica da população estudada. O 
género da população estudada é 100% feminina, com idades compreendidas entre os 23 
e os 40 anos de idade (gráfico 1). No que se refere ao estado civil da população 
estudada, das nove Terapeutas da fala entrevistadas, 5 são solteiras e 4 casadas. 
 
Gráfico 1 – Idade das entrevistadas 
 
 Podemos referir uma importante mobilidade geográfica da população estudada. 
Duas das Terapeutas da Fala entrevistadas residem fora do distrito do Porto, ambas no 
de Braga – uma no concelho de Braga, outra no de Guimarães. Os concelhos de 
residência de duas das entrevistadas é Gondomar. Outras duas residem no concelho de 
Vila Nova de Gaia. As restantes três vivem nos concelhos do Porto, Matosinhos e Trofa 
(Gráfico 2). 
 
 
63 
 
Gráfico 2 - Concelho de residência das entrevistadas 
 
 No que se refere à instituição onde foi realizada a formação incial, 6 das 
entrevistadas completaram o seu bacharelato/licenciatura na Escola Superior de 
Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP). Os restantes três elementos da população 
concluiram a sua formação inicial na Escola Superior de Saúde da Universidade de 
Aveiro (ESSUA) , na Escola Supeiror de Saúde de Alcoitão (ESSA) e na Universidade 
Fernando Pessoa (UFP). 
Gráfico 3 - Formação incial das entrevistadas 
 
 Relativamente ao ano de conclusão do curso em Terapêutica da Fala, o intervalo 
varia de 1998, as profissionais mais antigas, a 2015, a mais recente. Sete das 
entrevistadas concluiram o curso entre 1998 e 2002.  
Gráfico 4- Ano de conclusão do curso das entrevistadas 
 
 Questionadas sobre outras formações académicas realizadas após a Licenciatura, 
três tinham, à data, completado o Mestrado, e uma frequentava atividades letivas 
conducentes a esse grau académico. Uma delas, encontrava-se a desenvolver uma tese 
64 
 
no âmbito de doutoramento. Duas das entrevistadas afirmam ter realizado pós-
graduações. 
Gráfico 5 - Anos de trabalho em Gondomar 
 
 Como se pode observar no gráfico 5, a maioria das entrevistadas desenvolve a 
sua atividade em Gondomar há mais de seis anos, sendo que três delas fazem-no há 
mais de onze. Do grupo das Terapeutas da Fala entrevistadas apenas duas exercem a 
profissão mais recentemente naquele concelho, designadamente há um ano. 
 No que se refere à proporção de horas de trabalho desenvolvidas em 
organizações no concelho de Gondomar face ao total de horas de trabalho, os dados 
encontram-se organizados no quadro abaixo. 
Quadro 4  – Número de horas de trabalho semanais em Gondomar e totais 
 e1 e2 e3 e4 e5 e6 e7 e8 e9 
Nº horas de trabalho por semana em Gondomar  6 40 10 15 3 12 6 10 35 
Nº horas totais de trabalho por semana 50 40 50 50 40 40 46 35 35 
 
 Outra informação importante para a caracterização da população estudada é a 
relativa ao associativismo profissional. Assim, das nove entrevistadas, três afirmaram 
ser, à data, sócias da Associação Portuguesa dos Terapeutas da Fala (APTF). Por seu 
lado, seis das entrevistadas não são membros da APTF. Apenas uma das entrevistadas 
afirmou participar em atividades organizadas por aquela associação, designadamente 
através da presença em congressos. Três das entrevistadas tiveram, no passado, um 
papel ativo naquela organização, quer participando em grupos de interesse temático, 
quer nas atividades da delegação norte daquela associação. 
 O percurso profissional das entrevistadas é outro dado relevante para a 
caracterização da população estudada. Assim, apresentam-se, em anexo, os dados 
relativos à trajetória profissional das Terapeutas da fala entrevistadas (Anexo 5). 
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Capítulo 3 – Abordagem Empírica 
3.1. Políticas públicas dirigidas a crianças e jovens com deficiência 
 As políticas públicas que se dirigem às crianças e jovens com deficiência ou 
incapacidade e, em particular, à prestação de apoios terapêuticos especializados como 
os de Terapia da Fala têm na legislação nacional proveniência de três tutelas distintas – 
do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, do Ministério da Educação e do 
Ministério da Saúde. Elencaremos, neste capítulo, algumas das políticas públicas 
centrais naquele que foi o processo de profissionalização dos Terapeutas da Fala e que 
encerram princípios e propriedades estruturais de regulação profissional. Pretendemos 
assim contextualizar socio-historicamente a relação entre Terapeutas da Fala e Estado 
no que se refere à regulação das práticas profissionais no âmbito da implementação de 
políticas públicas. Com efeito, o nosso intuito é o de situar a análise das subjetividades 
dos profissionais numa localização espácio-temporal. Esta contextualização é essencial 
para se compreenderem a autonomia, poder e identificações profissionais, relativizando-
as e relacionando-as, através da sua inserção num quadro da interdependência 
institucional e social, ou, nas palavras de Giddens (1989), na serielidade de encontros 
tempos-espaço. Procurar-se-á retirar das disposições legais, em particular, elementos 
normativos e de significação, recursos alocativos e impositivos que constituem as 
propriedades estruturais da prática profissional dos Terapeutas da Fala. Pretendemos 
compreender de que forma o princípio profissional é contemplado naquelas regulações, 
e as relações com o quadro cultural da jurisdição. Os contextos de trabalho são, desta 
forma, os locais onde, potencialmente, se expressa a natureza do trabalho profissional 
enquanto resolução de problemas (Abbott, 1988) – diagnóstico, tratamento e inferência 
na sua relação com o conhecimento.  
 Na emergência de sistemas de segurança social no nosso país, e no que se refere à 
proteção a crianças e jovens deficientes, institui-se, no Decreto-lei nº 160/80 de 27 de 
maio, serem “atribuídos o abono complementar e o subsídio por frequência de 
estabelecimento de educação especial” dependente da condição de recursos (Decreto- 
Lei nº 160/80 de 27 de maio, p.1187). Este foi um importante recurso alocativo 
disponibilizado pelo Estado e que muito impulsionou, em Portugal, o aparecimento de 
instituições privadas que disponibilizavam esses apoios terapêuticos especializados. No 
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que se refere ao montante do subsídio, é referido ao artigo 6º que “o valor do subsídio 
(…) é igual à diferença entre o respetivo custo e a comparticipação familiar (…).  
 A estrutura de sentido explícita no Decreto Regulamentar nº 14/81 é a de que as 
crianças e jovens com deficiência: “devem receber tratamento, educação e cuidados 
especiais exigidos pela sua particular condição,” e a segurança social assume a função 
de o viabilizar por meio da atribuição do subsídio de educação especial. 
 No que se refere aos recursos de autoridade, estabelece o referido Decreto 
Regulamentar no nº 1 do artigo 3º que “para efeitos deste regulamento, a redução 
permanente da capacidade física, motora, orgânica, sensorial ou intelectual é 
determinada por declaração de médico especialista comprovativa desse estado, devendo 
ser acompanhada de adequada fundamentação”. 
 Mais tarde, em 1998 o Decreto Regulamentar nº 19/98 estabelece que passa a ser 
necessária a “apresentação de declaração, passada pelo estabelecimento de ensino que 
os alunos frequentam, comprovativa de que esse apoio não lhes é garantido pelo 
mesmo” (Decreto Regulamentar nº 19/98). 
 Assim as instituições privadas que disponibilizam os apoios especializados, não 
têm, por meio desta medida de política, os preços dos seus serviços dependentes das 
possibilidades económicas das famílias e o preço não é totalmente influenciado pelo 
mercado. Neste sentido, o Estado assegura a procura e protege-a do mercado 
(Negreiros, 1993;Evetts, 2012). Naquelas instituições, o início, término e frequência da 
intervenção terapêutica é decidida na interação entre Médico, Terapeuta da Fala, 
profissionais da educação e família. 
 Um despacho dos Gabinetes dos Secretários de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, do Ensino Básico e Secundário e da Solidariedade Social 
constitui em 2013 um grupo de trabalho com vista à reestruturação daquela prestação 
pois “julga-se dever existir uma reflexão séria sobre o subsídio de Educação Especial, 
analisando com base na experiência dos organismos da administração pública que 
acompanham a aplicação do citado Subsídio de Educação Especial, tendo em vista a 
devida reestruturação” (Despacho nº 4910/2013). Para tal cria-se um grupo de trabalho 
composto por representantes do Instituto Nacional da Segurança Social (ISS), pela 
Direção-Geral da Segurança Social, pelo Instituto Nacional da Reabilitação, pela 
Direção-Geral da Educação e pela Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
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(DGEstE). Neste seguimento, é celebrado a 22 de outubro de 2013 entre o ISS e a 
DGEstE um protocolo de colaboração que tem como objeto “definir circuitos e os 
procedimentos no âmbito da atribuição do subsídio de educação especial” (Circular 
Conjunta nº 1/ISS, IP/DGEstE/2014). Ora, poderá enquadrar-se esta medida no âmbito 
do Estado regulatório preconizado por Evetts (2011), para quem a regulação passa a ser 
a ação principal do Estado. Em 2014 é publicada uma circular conjunta de forma a 
“potenciar a uniformização, celeridade e rigor no tratamento dos mesmos a nível 
nacional e nas faixas etárias em causa” (Circular Conjunta nº 1/ISS, IP/DGEstE/2014). 
Os aspetos relativos à intervenção terapêutica, anteriormente definidos na interação 
pelos intervenientes, são estabelecidos num procedimento burocrático. Com efeito, 
neste sentido, a iniciativa do Estado não é composta por elementos normativos. Os 
saberes subjacentes às decisões deixam de poder ser debatidos na interação. A 
integração sistémica que se institui, no sentido de regularização entre coletivos, não tem 
correspondente integração social e a articulação dos saberes profissionais não é 
contemplados nesse sistema, com implicações no sistema profissional – Médicos, 
Educadores/Professores, Terapeutas na sua relação com as famílias; e na natureza do 
trabalho profissional (Abbott,1988). Esta medida parece ir ao encontro do postulado por 
Evetts (2012) enquanto característica da NGP: a importância da gestão administrativa 
em contraste com a discrição profissional e em que as relações colegiais entre 
profissionais são transformadas em relações burocráticas formais. 
 Muito embora as três tutelas de proveniência de política pública dirigidas a 
crianças com deficiência ou incapacidade se articulem na fase final da sequência 
anteriormente exposta, foram produzindo separadamente legislação aplicável ao setor 
em análise. No que se refere à educação, a Lei de Bases do Sistema Educativo institui a 
educação especial, cujos objetivos são:“ a recuperação e integração socioeducativas dos 
indivíduos com necessidades educativas específicas” através de atividades dirigidas aos 
educandos e ações dirigidas às famílias, aos educadores e às comunidades” visando o 
desenvolvimento das potencialidades físicas e intelectuais; a ajuda na aquisição da 
estabilidade emocional; o desenvolvimento das possibilidades de comunicação; a 
redução das limitações provocadas pela deficiência; o apoio na inserção familiar, 
escolar e social de crianças e jovens deficientes; o desenvolvimento da independência a 
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todos os níveis em que se possa processar; a preparação para uma adequada formação 
profissional e integração na vida ativa” (Lei nº 46/86, p. 3073). 
 No que se refere à Administração do Sistema Educativo, e no que aos recursos 
impositivos diz respeito, são referidos como princípios gerais que “ A administração e 
gestão do sistema educativo deve assegurar o pleno respeito pelas regras de 
democraticidade e participação que visem a consecução de objetivos pedagógicos e 
educativos, nomeadamente no domínio da formação social e cívica; O sistema educativo 
deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito nacional, regional autónomo, 
regional e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade, mediante 
adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das 
autarquias, de entidades representativas das atividades sociais, económicas e culturais e 
ainda de instituições de caráter científico” (Lei nº 46/86, p. 3077). O Decreto-Lei 319/ 
1991 afirma um afastamento do modelo médico, centrado exclusivamente na pessoa 
com deficiência ou incapacidade e adoção do conceito de “alunos com necessidades 
educativas especiais”, centrando-se cada vez mais na escola a responsabilidade da 
inclusão educativa e social dos mesmos. 
 Com o Decreto-Lei nº 3/2008 são difundidas as escolas de referência para a 
educação bilingue de alunos surdos; escolas de referência para alunos cegos e com 
baixa visão; unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com perturbações 
do espetro do autismo; unidades de apoio especializado para educação de alunos com 
multideficiência e surdocegueira congénita (Decreto-Lei nº 3/2008, p. 156). Nestas 
unidades e escolas de referência é prevista a colocação de Terapeutas da Fala. No nº 2 
desse mesmo artigo, refere-se que “Quando o agrupamento não disponha nos seus 
quadros de recursos humanos necessários à execução de tarefas incluídas no disposto no 
número anterior pode o mesmo recorrer à aquisição desses serviços, nos termos legal e 
regularmente fixados” (Decreto-Lei nº 3/2008, p. 163). O artigo 30º indica a 
possibilidade, no âmbito da cooperação e parcerias estabelecidas entre as escolas ou 
agrupamentos de escolas e as IPSS que são Centros de Recursos Especializados, de 
“ações que se mostrem necessárias para o desenvolvimento da educação especial, 
designadamente as previstas no nº 1 do artigo 29” as atividades de serviço não docente. 
Assim, são abertas ainda em 2008 candidaturas a acreditação de Centros de Recursos 
para a Inclusão (CRI) cujo objetivo é “apoiar a inclusão das crianças e jovens com 
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deficiências ou incapacidade, em parceria com as estruturas da comunidade, no que se 
prende com o acesso ao ensino, à formação, ao trabalho, ao lazer, à participação social e 
à vida autónoma, promovendo o máximo potencial de cada indivíduo” (Aviso nº 
22914/2008). É assim instituída uma forma de regulação enquadrável nos princípios do 
Estado-Providência da NGP. A contratação dos profissionais é realizada por parte destes 
Centros de Recursos e são posteriormente alocados, no âmbito de parcerias instituídas, 
nas Unidades e escolas de referência, assim como em outras estruturas da administração 
pública como as ELI, separando-se prestador de financiador (Evetts, 2011;2012). 
 Por último, um outro conjunto de legislação com impacto no grupo profissional 
dos Terapeutas da Fala é o referente à reabilitação das pessoas com deficiência ou 
incapacidade imanada do Ministério da Saúde. Com efeito, sendo historicamente 
precedente às anteriormente referidas, a Lei nº6/71 promulga as bases relativas à 
reabilitação e integração social dos indivíduos deficientes. A Base XVII declara a 
necessidade “para a realização das atividades previstas neste diploma, deverá 
intensificar-se a preparação de pessoal médico e paramédico e outro pessoal 
especializado.” (Lei nº 6/71, Base XVII). Este modelo médico, centrado na pessoa com 
deficiência e tendente à cura, ou normalização, é posteriormente amplamente 
contestado, num movimento que já atrás referimos, tendente a uma perspetiva 
biopsicossocial e à valorização da inclusão escolar e social desses indivíduos. Mais 
tarde, a Lei nº 38/2004 de 18 de agosto estabelece as Bases Gerais do Regime Jurídico 
da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação da Pessoa com Deficiência em 
que um dos eixos centrais é a intervenção precoce na infância. 
 Um despacho conjunto dos Ministérios da Educação, da Saúde e do Trabalho e 
da Solidariedade em 1999 estabelece as orientações reguladoras da intervenção precoce 
para crianças com deficiência ou em risco grave de desenvolvimento e suas famílias que 
reflete a passagem do modelo médico ao biopsicossocial. “No que se refere às 
características da intervenção precoce as orientações reguladoras versadas no despacho 
conjunto em análise indicam que “A intervenção precoce implica uma cultura e atitude 
dos agentes envolvidos, assente no reconhecimento de que as necessidades destas 
crianças só podem ser devidamente avaliadas e interpretadas no contexto familiar e 
social; A intervenção precoce baseia-se numa lógica de ação local, cuja proximidade 
com a população permite o melhor conhecimento das necessidades, dos problemas e dos 
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recursos comunitários, bem como das capacidades de fomentar compromissos e 
parcerias; a intervenção precoce exige uma atuação de natureza comunitária, 
desinstitucionalizada, estruturada e assente em programas individualizados, 
desenvolvidos no domicílio e nos ambientes em que a criança habitualmente se 
encontra, designadamente em ama, creche e jardim de infância” (Despacho conjunto nº 
891/99, 15566). São definidos três eixos da intervenção precoce: o envolvimento das 
famílias, o trabalho de equipa e o plano individual de intervenção. 
 O Decreto-Lei nº 281/2009 de 6 de outubro cria o Sistema Nacional de 
Intervenção Precoce na Infância (SNIPI). São objetivos do SNIPI “ assegurar às 
crianças a proteção dos seus direitos e o desenvolvimento das suas capacidades, através 
de ações de IPI em todo o território nacional; detetar e sinalizar todas as crianças com 
risco de alterações ou alterações nas funções e estruturas do corpo ou risco grave de 
atraso no desenvolvimento; Intervir após a deteção e sinalização; Apoiar as famílias no 
acesso a serviços e recursos dos sistemas de segurança social, da saúde e da educação; 
Envolver a comunidade através da criação de mecanismos articulados de suporte social” 
(Decreto-Lei nº 281/2009, p. 7299). Do ponto de vista da estrutura de dominação é 
criada a Comissão de Coordenação do SNIPI à qual compete “ assegurar a articulação 
das ações desenvolvidas ao nível de cada ministério, mediante reuniões trimestrais de 
avaliação e acompanhamento; elabora o seu regulamento interno e emite orientações 
necessárias ao cumprimento do decreto-lei e funcionamento do SNIPI; a Comissão 
compreende cinco subcomissões de coordenação regional, correspondentes a NUTS II, 
competindo-lhes, entre outros, coordenar a gestão de recursos humanos, materiais e 
financeiros, segundo orientações do plano nacional de ação; planear, organizar e 
articular a ação desenvolvida com as equipas locais de intervenção e os núcleos de 
supervisão técnica” (Decreto-Lei nº 281/2009, p. 7299). As equipas locais de 
intervenção do SNIPI desenvolvem atividade ao nível municipal (NUTS III) podendo 
englobar vários municípios ou desagregar-se por freguesias. Nesta medida de política 
observa-se uma tendência de descentralização administrativa. Interessar-nos-á 
compreender como percecionam os profissionais esta organização face à natureza do 
trabalho profissional. 
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3.2. Mudanças institucionais e Terapeutas da fala 
3.2.1. Mudanças nos contextos de trabalho regulados pelas políticas públicas 
 No presente subcapítulo da abordagem empírica debruçamo-nos sobre as 
perceções dos Terapeutas da Fala quanto à sua autonomia profissional no quadro das 
configurações institucionais e organizacionais da prática profissional. Assim, pretendeu-
se aceder às suas perceções relativamente às mudanças nos princípios de regulação 
profissional. Orientamo-nos pela questão da autonomia profissional – do princípio 
profissional - na relação com formas externas de regulação profissional, 
designadamente, com o modelo burocrático-profissional do Estado-Providência e com a 
NGP.  
 Na análise da relação entre aqueles profissionais e a regulação pelo Estado, no 
quadro dos padrões de prática e regulação implementados a partir das políticas públicas 
dirigidas a crianças e jovens com deficiência, destacaram-se os seguintes aspetos nos 
discursos dos Terapeutas da Fala entrevistados: dificuldades na construção da cultura 
profissional nas novas formas político-institucionais e organizacionais; uma regulação 
externa que não contempla a família como elemento central da intervenção terapêutica 
(em contradição com cultura profissional) por força da inserção em contexto escolar; 
restrição de recursos alocativos com implicações na autonomia no quadro cultural da 
jurisdição; a flexibilização dos vínculos laborais; a presença dos Terapeutas da Fala na 
escola e na comunidade como elemento facilitador da prática profissional; uma 
alteração dos princípios de regulação típicos do Estado-Providência – hierarquia, 
continuidade e impessoalidade.  
 As Terapeutas da Fala sublinham, nos seus discursos, a necessidade de tempo e 
rotinização para a criação de um trabalho colaborativo com impacto na comunidade e 
no longo prazo. Assim, em particular nas novas formas institucionais e organizacionais 
descentralizadas e flexíveis, e orientadas para uma intervenção comunitária – Centros de 
Recursos para a Inclusão (CRI) e Equipas Locais de Intervenção Precoce na Infância 
(ELI) – há a perceção de um défice na regularização das práticas profissionais, na 
construção de uma cultura profissional e consequentemente de integração social.  
“Sinceramente, do que observo, o impacto é reduzido. (…) ainda não conseguiu criar mudança no 
sentido desta envolvência e nestas práticas comuns que deve haver entre agentes de educação e 
terapeutas….Nas unidades não tenho muito opinião formada...acho que, quer dizer, é igual ao 
CRI, acho que não houve tempo, se calhar, para haver um trabalho conjunto ou cooperativo entre 
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os profissionais da educação e dos terapeutas e acho sinceramente que neste momento é um 
bocado...” (e1). 
Com efeito, um aspeto central que emerge na análise dos discursos tem que ver 
com a cooperação entre profissionais nas novas formas político-institucionais 
descentralizadas. De facto, verifica-se nos profissionais entrevistados uma perceção de 
défice de integração social, isso é “de reciprocidade de práticas entre atores em 
circunstância de copresença, entendida como continuidades e disjunções de encontros” 
(Giddens, 1989, p.442). De facto, nestas novas formas de organização os profissionais 
parecem denotar falhas nos meios de construção de identidade característica de 
organizações completas (Evetts, 2012). 
 No que se refere à cooperação profissional, no caso dos profissionais que 
trabalham nas unidades e escolas de referência contratados pela DGAE em que há 
coincidência entre a organização que contrata e onde se desenvolve a prática, a presença 
sistemática na escola é identificada como fator promotor de confiança e cooperação 
interprofissionais.  
“Aquilo que eu sinto, a nível de mais-valia, é que primeiro acho que há uma relação maior de 
abertura com os profissionais que estão nas salas. Primeiro, porque eles sentem que nós fazemos 
parte da equipa e aquilo que eu tenho às vezes conversado sobre colegas que vieram de fora, é 
que quando eles vêm de outra instituição, eles sentem que de alguma maneira estão a ser 
avaliados. E acaba às vezes pela relação ser mais difícil. E nós no fundo fazemos parte da equipa. 
Tudo é feito em conjunto. E acho que é bastante facilitador para a relação e para o trabalho em 
equipa” (e2) 
Um aspeto considerado central na prática dos profissionais tem que ver com uma 
prática profissional centrada nas necessidades das famílias das crianças e jovens com 
deficiência. Contudo, na análise dos discursos das Terapeutas da Fala essa relação com 
as famílias é referida como não sendo contemplada na regulação da sua prática 
profissional no âmbito das políticas públicas, designadamente quando a intervenção 
ocorre em contexto escolar. 
“Deu-se mais valor ao trabalho em equipa dos profissionais. Por isso, o terapeuta da fala, outros 
técnicos e professores que é onde as crianças também passam bastante tempo, mas acabou por se 
diminuir o contacto que se tem com as famílias. Nem sequer é obrigatório. E, por isso, ou depende 
da boa vontade e disponibilidade, quer dos terapeutas, quer das regras dos agrupamentos em que 
os terapeutas estão a trabalhar ou então pode decorrer quase um ano letivo e não haver quase 
contacto nenhum entre a família e os profissionais que estão a atuar” (e4). 
 Ao não estar regulado um aspeto da prática profissional considerado 
fundamental pelos Terapeutas da fala - o contacto com as famílias, o mesmo não é 
previsto do ponto de vista da organização do seu tempo de trabalho. O controlo do 
trabalho, em particular do tempo, emerge como central na análise da regulação do 
trabalho profissional. Por um lado, porque a regulação externa do trabalho dos 
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profissionais não contempla dimensões centrais da sua cultura profissional e, por 
conseguinte, não são contempladas na organização do seu tempo de trabalho. Por outro 
lado, o défice de recursos humanos e as restrições de recursos financeiros para 
implementação das políticas públicas decorrem em restrições no tempo disponível para 
o Terapeuta da Fala estar com cada criança/família. A limitação de recursos alocativos 
no âmbito dos cortes no financiamento no setor público no âmbito da NGP (Evetts, 
2012) é percecionado como fator limitador da autonomia profissional, delimitando o 
tempo disponível para estar com cada criança/família, menor do que aquele que os 
profissionais consideram necessário. 
“As ELIs…já não tenho essa perceção ….devido à quantidade de crianças que acompanham e 
acaba por ser um trabalho menos frequente do que aquilo que às vezes as colegas achavam que 
devia ser. E do CRI acho que é mais ou menos a mesma avaliação. Acho que a frequência de 
terapia dada às crianças e o tempo que devia haver para estar com os professores e estar com os 
pais não é suficiente”(e8) 
 Por outro lado, a adoção de princípios de flexibilização na contratação dos 
Terapeutas da Fala, característicos da NGP (Evetts, 2011), é descrita como limitadora 
do desenvolvimento de um trabalho contínuo que favoreça o impacto da intervenção do 
Terapeuta da Fala, assim como a estabilidade profissional e pessoal.  
“Todos os anos temos que concorrer, não sabemos ao certo que vagas abrem, o que é que não 
abre, se vamos ter algum tipo de prioridade ou não vamos... Limita o trabalho a longo prazo, um 
trabalho mais coordenado e..a própria estabilidade... pessoal...que mexe connosco e acaba de 
alguma maneira por afetar o nosso trabalho. Para além do tempo de intervenção porque os 
contratos começam tarde e somos colocadas tarde”(e2) 
 No entanto, são identificadas diferenças entre os profissionais contratados pelas 
DGAE e pelos CRI. Quando os agrupamentos de escolas recorrem aos CRI para suprir 
as necessidades ao nível dos apoios terapêuticos em Terapia da Fala nas Unidades de 
Multideficiência e Autismo, fazem um levantamento prévio do número de crianças e 
tempo de intervenção semanal necessários para cada ano letivo que disponibilizam à 
Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE). Assim, as crianças a serem 
apoiadas e o tempo de intervenção a disponibilizar a cada um são dimensões da 
autonomia profissional dos Terapeutas da Fala contratados pela DGAE mas não das 
Terapeutas da Fala contratadas pelo CRI que desenvolvem a sua prática profissional 
naquelas Unidades de Multideficiência e Autismo. A separação entre o financiador e o 
prestador, elemento igualmente característico das novas formas político organizacionais 
da NGP (Evetts, 2012) é mediada por uma quantificação de necessidades. Essa 
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quantificação introduz princípios burocráticos num ato que é inerente ao quadro cultural 
da jurisdição profissional. 
 “A nível de liberdade, a nível da liberdade de escolha dos alunos que queremos apoiar, o número 
de apoios que damos, o tempo que estamos em cada sítio….Neste momento está tudo muito 
dependente de nós. Nos Centros de Recursos eles vêm já com as horas limitadas para cada um…” 
(e2) 
A intervenção dos Terapeutas da Fala nas escolas e na comunidade, nos contextos 
de vida das crianças, é identificado como elemento facilitador da prática profissional, 
em particular, quando a presença é sistemática, facilitando a integração social por meio 
do reconhecimento e legitimidade cultural. 
“Acho que é extremamente positivo poder estar diariamente no contexto escolar, acho que faz 
diferença a estar pontualmente. As equipas acabam por ser diferentes e a visão que todos têm 
sobre nós. (…) Se calhar torna muito mais explícita a sua atuação e mesmo que no início não haja 
um conhecimento claro do que nós fazemos, pela frequência dos contactos, pela nossa presença 
na escola, acaba por ser mais rápido, pelo menos é a experiência que eu tenho, levar à mudança 
quer da própria criança quer dos próprios profissionais.(…)” (e6) 
 Assim, os princípios da descentralização, flexibilização, a separação entre 
financiador e prestador e as restrições financeiras do Estado-Providência (Evetts, 2012) 
são elementos descritos pelas Terapeutas da Fala como passíveis de conflituar com 
princípios do profissionalismo tal como a construção de uma cultura profissional, o 
controlo sobre o trabalho - a gestão do tempo, a seleção dos casos e dos tempos 
alocados a cada um, numa interferência com o quadro cultural da jurisdição 
profissional. Para Abbott (1988) a natureza do trabalho profissional orienta-se para a 
resolução de problemas e incorpora três elementos centrais da prática: diagnóstico, 
tratamento e a inferência. Estes elementos, associados ao conhecimento académico 
constituem o quadro cultural da jurisdição. 
 Contudo, a presença destes profissionais nas escolas e na comunidade, numa 
intervenção nos contextos de vida das crianças e jovens é identificado como princípio 
facilitador das práticas profissionais.  
 Com efeito, é possível identificar a presença de princípios de regulação típicos 
da NGP e uma omissão dos princípios característicos da organização burocrático-
profissional do Estado-Providência. A flexibilidade altera os princípios da continuidade 
– traduzida por uma ocupação remunerada, a tempo inteiro, apoiada numa estrutura de 
carreira com garantias de promoção; e da impessoalidade – baseada em procedimentos e 
regras escritas e prescritas na competência, no mérito e na formação, em que os 
funcionários são sancionados segundo as suas competências e qualificações (Carvalho, 
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2009, p.31).Por outro lado, a descentralização, e organização local em rede, alterou o 
princípio da hierarquia típico do Estado-Providência caracterizado pela “existência de 
uma divisão hierárquica do trabalho, onde cada funcionário tem uma competência 
definida e é responsável pelo seu cumprimento perante um superior” (Carvalho, 2009, 
p. 31). A separação entre prestador e financiador levou a que a organização que contrata 
seja diferente daquela em que se desenvolve a prática profissional, designadamente no 
caso dos CRI e das ELI. O desenvolvimento da prática profissional e, neste sentido, a 
perceção de competência, depende de outros profissionais nos contextos de vida das 
crianças, designadamente educadores, professores mas também das famílias.  
 Sublinha-se, neste ponto, o aspeto da dependência e autonomia na prática 
profissional que desenvolveremos mais à frente. Parece denotar-se uma maior 
dependência dos outros para obter os resultados que os profissionais consideram 
relevantes mas que depende do reconhecimento profissional. Emerge, por conseguinte, 
a centralidade da análise do poder no sentido que lhe é atribuído por Giddens (1979), 
enquanto capacidade transformadora “ao modo de interação em que a capacidade 
transformadora surge envolvida nas tentativas dos atores para conseguirem que os 
outros ajam de acordo com as suas vontades. O poder, neste sentido relacional, diz 
respeito à capacidade dos atores para salvaguardarem resultados sempre que atingir 
esses resultados dependa da ação de outros” (Giddens, 1979, p.91).  
“Em relação à intervenção precoce, a perceção que eu tenho é a de que o apoio não é um apoio 
tão…o apoio é mais baseado numa visão holística da criança e da intervenção nos contextos de 
vida dela e com as pessoas com quem ela interage e muito na capacitação dessas pessoas como 
suporte e não passando tanto pelo papel ativo, ou direto do terapeuta da fala (…) Os outros 
contextos como as ELI e os Centros de Recursos, acho que o contacto é menos frequente com a 
criança em si, e acaba também por ser uma mudança mais lenta. Acho que a variável, ou a tónica 
fica mais nos outros agentes do que em nós. O que, dependendo das pessoas com quem estamos a 
trabalhar pode ser mais positivo ou negativo. Acaba por ser menos controlado o processo” (e6) 
 Na relação entre as mudanças político-institucionais e a profissionalidade 
interessou-nos explorar mais detalhadamente três dimensões relevantes na análise 
dessas mudanças: compreender a perceção dos terapeutas da fala relativamente a uma 
maior abertura do seu mercado profissional, de incremento de princípios de 
concorrência e de mercado na prestação de apoios terapêuticos especializados em 
Terapia da Fala ou de um incremento dos princípios organizacionais nessas novas 
formas político-institucionais. A análise dessas dimensões será aprofundada nos 
seguintes subcapítulos. 
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3.2.2.Abertura do Mercado Profissional  
No que se refere ao mercado de trabalho, os profissionais entrevistados denotam 
três mudanças na contratação dos Terapeutas da Fala: uma maior contratação em 
privados da área da saúde pelo incremento do financiamento dos serviços através de 
seguradoras; uma maior contratação em privados da saúde na área da Medicina Física e 
Reabilitação em instituições com convenções com o Ministério da Saúde para prestação 
de serviços de Terapia da Fala; uma maior contratação em IPSS que são Centro de 
Recursos para a Inclusão (CRI) aos quais os agrupamentos de escolas passam a recorrer 
no âmbito das parcerias instituídas para recrutarem os Terapeutas da Fala de que 
necessitem em cada ano letivo. Esta pode considerar-se como uma estratégia de 
externalização característica da NGP (Evetts, 2012). 
 Assim, quanto às mudanças no mercado profissional, é identificado um 
incremento da contratação em IPSS, no quadro das parcerias estabelecidas pelo Estado e 
aquelas organizações. Com efeito, parece evidenciar-se nos discursos que “a natureza 
contratual da cooperação entre o Estado e as Instituições Particulares (…) tem vindo a 
acentuar uma forma mercadorizadora (ainda que não lucrativa) da prestação dos 
serviços de ação social” (Hespanha et. al., 2000, p. 142). 
“Eu acho que a procura tem aumentado para Terapeutas da Fala nas IPSS porque, lá está, tem 
sido essa passagem…não e da gestão… da gestão dos técnicos das ELI e dos CRI está da 
responsabilidade das IPSS, não é? (…) No entanto, acaba por ser também um trabalho precário 
porque o contrato acaba em julho e só inicia novamente em setembro. Acho que tem aumentado a 
procura no entanto as condições de trabalho dos Terapeutas da Fala mantêm-se precárias”(e1). 
 Por outro lado, é percecionada uma diminuição de procura de Terapeutas da Fala 
nos centros terapêuticos por uma retração da atribuição de subsídios aos apoios 
especializados prestados por essas instituições e o aumento de procura em 
estabelecimentos privados da área da saúde. Desta forma, há a perceção de que a 
retração do apoio através de subsídios de educação especial transferiu a procura para 
instituições privadas da área da saúde com convenções com o Ministério da Saúde.  
“Especificamente, aqui no contexto de Gondomar, identifico uma menor procura por parte 
privada, muito justificada pela diminuição de subsídios que auxiliem a procura privada. E ao 
mesmo tempo por um aumento da resposta ao nível da saúde, seja para que sítio for, através de 
P1”(e4) 
 Pela tardia contemplação dos apoios especializados em Terapia da Fala no 
desenvolvimento do Estado-Providência Português, 1975/80 na cronologia de 
Mozzicafreddo (1994), parece evidenciar-se, tal como postulado pelo autor uma 
“tendência para a diversificação, no sentido de instituir, na esfera social, esquemas 
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complementares, pluralistas e privados” que parece estar presente desde o início do 
processo de profissionalização dos Terapeutas da Fala. Com efeito, esta parece ser uma 
especificidade, tal como proposto por Gonçalves (2007), que os processos instituídos 
pela NGP têm nos diferentes grupos profissionais e países. 
 Para além dos privados em que é possível o cofinanciamento público, os seguros 
de saúde são uma forma de financiamento deste tipo de serviço que não existia mas que 
é percecionado como crescente. Parece consubstanciar-se uma abertura do mercado 
profissional dos Terapeutas da Fala pela reconfiguração do Estado em particular nas 
áreas da saúde e educação (Gonçalves, 2007). 
“Eu acho que sim, que se tem diversificado o tipo de ofertas a que as pessoas podem recorrer em 
termos de serviços de terapia da fala. Procuram quer particularmente, quer em termos de seguros 
de saúde. O que eu tenho sentido ao longo dos tempos é que as pessoas que podem têm seguros de 
saúde e tentam que eles contemplem apoios terapêuticos como opção e acabam por recorrer a 
eles(…) que é uma coisa que antigamente não se via. As crianças tinham apoio do Estado a nível 
hospitalar ou através da segurança social através de clínicas particulares. Não havia o seguro 
como uma opção para a maior parte das famílias e isso é agora relativamente frequente…” (e6) 
 Assim, do ponto de vista do mercado de trabalho dos Terapeutas da Fala, a 
perceção das Terapeutas da Fala é a de que as restrições financeiras do Estado 
decorreram num incremento da contratação destes profissionais em contextos de prática 
financiadas por seguradoras privadas em hospitais privados, um incremento da 
contratação em contextos privados na área da Medicina Física e Reabilitação com 
protocolos com o Ministério da Saúde e por IPSS na lógica da descentralização e 
flexibilização no âmbito das lógicas da NGP. Nos discursos dos Terapeutas da Fala é 
identificada uma relação entre a retração do financiamento pela tutela da Segurança 
Social através dos subsídios por frequência em estabelecimentos de educação especial e 
o incremento da prestação de serviços em clínicas de Medicina Física e Reabilitação. 
Neste caso, há um retorno ao um modelo médico de intervenção, centrado na 
criança/jovem com deficiência ou incapacidade e com redução dos tempos de sessão, 
particularmente nas clínicas de Medicina Física e Reabilitação, dificultando, inclusive, o 
contacto com a família, prática contrária ao sentido da evolução das políticas públicas.  
 Por outro lado, é sentida uma maior abertura do mercado profissional e uma 
deterioração das condições de trabalho das Terapeuta da Fala. Essas condições são 
inferiores às expectativas de remuneração dos profissionais, promovendo sentimentos 
de desvalorização. 
“Eu acho que têm aberto mais clínicas. Respostas privadas, eu acho que tem havido mais…Há 
mais espaços que nós passamos na rua e diz, terapia da fala. Isso antes não havia tanto e agora 
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as pessoas começam a procurar mais. No entanto, as ofertas começam a ser, para o técnico que 
está a concorrer, cada vez piores e qualquer pessoa aceita qualquer coisa e torna-se uma posição 
um bocadinho complicada porque uma pessoa  estuda tantos anos para depois aceitar ofertas que 
digamos que, até a empregada de limpeza consegue receber mais (…)É tudo abaixo daquilo que 
nós estávamos…que nós merecemos e que estudamos para trabalhar” (e9) 
3.2.3. Lógicas de concorrência e de Mercado 
 Para além da compreensão das mudanças no mercado profissional procurámos 
aceder às perceções das Terapeutas da Fala relativamente a um incremento das lógicas 
de concorrência e de mercado. Como vimos, a oferta privada de apoios terapêuticos 
especializados foi fortemente impulsionada pela instituição de um subsídio por 
frequência em estabelecimento de educação especial. E, neste sentido, o financiamento 
público é um recurso alocativo relevante na prática profissional nesses contextos, 
protegendo os profissionais das lógicas do mercado. 
 Com efeito, no caso da prestação de apoios especializados em Terapia da Fala, a 
sua tardia contemplação nas organizações públicas, fez com que os privados financiados 
pelo setor público tenham sido, por muito tempo, a forma prevalecente de prestação 
destes apoios. Assim, a retração do financiamento naqueles contextos é indicado nos 
discursos como limitador da prática profissional.  
“Agora esse apoio terapêutico está muitas vezes dependente de subsídios públicos, não é, e dos 
rendimentos económicos das famílias…o que pode condicionar a frequência dos apoios, os 
inícios, os timings do apoio, os inícios, os términos, acaba por condicionar um bocadinho….Isso é 
uma questão negativa em relação a essa possibilidade”(e6) 
 De facto, com o financiamento através dos subsídios de educação especial, os 
profissionais – Médicos e Terapeutas – decidiam, no âmbito da sua jurisdição, o início, 
término e frequência da intervenção terapêutica. A retração desse financiamento 
estabelece uma maior exposição ao mercado e faz com que as restrições de 
financiamento limitem essa autonomia. 
 Nos discursos das Terapeutas da Fala observa-se uma distinção entre privados na 
área da saúde - Hospitais Privados ou Clínicas de Medicina Física e Reabilitação que 
ganharam mais relevância nos últimos anos por meio de financiamento através de 
seguradoras ou através dos designados P1, e os estabelecimento de educação especial. A 
prestação de serviços em privados financiados através do subsídio de educação especial 
não é limitada no apoio financeiro e, nesse sentido, o tempo (e valor) de cada sessão 
terapêutica era estabelecido na organização. No caso dos privados da saúde das áreas da 
Medicina Física e Reabilitação convencionados com o Ministério da Saúde o valor é 
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fixado no âmbito dessa convenção, sendo que os tempos de sessão são ajustados ao 
financiamento de cada ato.   
“Eu acho que, em contexto privado [centros terapêuticos e pedagógicos], quando o qpoio é 
sistemático, ou seja, quando não há aquelas interferências dos subsídios…Quando o apoio é 
sistemático e a família está presente acho que funciona muito bem, pronto. [em relação a 
hospitais privados] em contexto hospitalar, é que reduziram ao tempo de sessão, as condições 
parecem-me que em termos de recursos materiais e de espaço não são as melhores. Acho que 
cada vez está pior em termos hospitalares o apoio” (e1) 
 A orientação para o lucro dos contextos privados de prática profissional são 
referidos como podendo conflituar com os valores profissionais. 
“A diversidade é tão grande que é difícil fazer uma avaliação única.(…) Acho que há instituições 
privadas que fazem um bom trabalho, e que vão colmatar aquilo que eu acho que é um défice 
nas…públicas, isto é, o trabalho com as famílias. Acho que há outras instituições privadas que se 
centram muito mais…. Todos eles têm que ter lucro. Toda a gente está aqui a trabalhar para 
ganhar, mas que acabam por se centrar muito mais nisso do que nos resultados ou na qualidade 
da intervenção e nas parcerias que se instituem.” (e4) 
 Os princípios de proximidade com a família e a individualização do apoio são dois 
elementos de significação nestes contextos percecionados como facilitadores da prática 
profissional. 
“Então nos contextos particulares, uma questão positiva acaba por ser a disponibilidade do 
apoio, não é, de um apoio mais individualizado àquela criança e àquela família que também o 
acompanha e isso acaba por ser uma questão positiva, essa individualização também do apoio 
terapêutico.” (e6) 
 Emergem nos discursos das Terapeutas da Fala entrevistados a perceção de alguns 
princípios característicos da NGP, nomeadamente um incremento de lógicas de 
concorrência e de mercado através da diversidade de oferta e da concorrência entre 
diferentes contextos implementados pelas políticas públicas (Carvalho, 2009; Evetts, 
2011). São referidos nos discursos das Terapeutas da fala a concorrência e competição 
entre organizações. 
“A ideia que eu tenho é que nós[Equipas contratadas pela DGAE] já tivemos escolas que 
perdemos para CRIs. Aqui em Gondomar tive várias. Quando eu digo várias digo...perdemos duas 
ou três.(…) Perdemos três. Na altura nós íamos lá umas quantas horas e eles agora vão bastante 
menos” 
 Para além disso, é referida uma maior pluralidade, no âmbito local, de 
organizações, cofinanciadas pelo Estado, que prestam serviços de Terapia da Fala 
(Carvalho, 2009). A concorrência entre privados é percecionada como tendo algumas 
virtualidade, designadamente na inovação e diversidade de respostas ao público, embora 
seja possível observar-se nos discursos uma atitude favorável à regulação do 
mercado.Com efeito, há a perceção de que a desregulação tem efeitos perniciosos sobre 
as condições de prática profissional e da qualidade da intervenção terapêutica. 
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“O que eu acho é que a dispersão está tão grande que faz com que exista muita confusão, as 
famílias estão divididas …e muitas vezes andam em vários sítios ao mesmo tempo e, por isso, 
acabamos por gastar mais, com piores resultados. Em termos de concorrência propriamente dita, 
eu acho que, pelo menos agora em termos de privado, a diminuição da facilidade de atribuição de 
subsídios fez com que algumas instituições privadas tivessem começado a diversificar e inovar nas 
respostas ao público. E, eventualmente, isso pode ser bom desde que feito com seriedade” (e4) 
 A exposição ao mercado e às lógicas de concorrência na prática profissional dos 
Terapeutas da Fala é identificada numa tendência para encurtar os tempos de sessão ou 
aumentar o número de casos por Terapeuta da Fala não favorecendo a prática 
profissional. 
“A concorrência, desde que seja justa, é sempre boa. Faz com que as pessoas estejam mais 
motivadas para dar melhor qualidade de intervenção e não o contrário. Por outro lado, havendo 
muitos, pode haver o inverso que é, as pessoas fazem tudo e mais alguma coisa para angariar 
dinheiro, nomeadamente em terapias em conjunto ou diminuição de sessões e que não… 
favorece”(e3) 
 A desregulação do mercado e o preço enquanto regulador da procura dos 
Terapeutas da Fala são associados à perda de legitimidade cultural pois um dos 
elementos centrais do profissionalismo como a competência, na perceção das 
Terapeutas, deixa de ser sancionado. 
“Para mim o que influencia mais são os preços, não me parece que seja a prática. 
Independentemente da prática ser excelente, se o preço for mais elevado, eu acho que, 
imediatamente as pessoas deixam de querer ir para o local, acho eu…”(e7) 
 Desta forma, surgem nos discursos das Terapeutas da fala, quando questionadas 
sobre a relação entre concorrência e qualidade do trabalho, uma ênfase em elementos 
relativos à ética e deontologia profissional. 
“Eu acho que cada um deve seguir pelas normas intrínsecas que tem, não? De ética e deontologia 
profissional, mas também enquanto pessoa, não é? Para ver se está a fazer o melhor. Devemos 
fazer sempre o nosso melhor, independentemente do que recebemos em troca e não é pelo outro 
fazer assim e ter muito mais casos que eu vou fazer assim, se eu acho que não está bem” (e7) 
 Por outro lado, coloca-se em causa a legitimidade dos princípios de mercado, em 
particular das lógicas de concorrência na regulação do trabalho profissional, 
designadamente os movimentos de pluralização da oferta e de separação entre prestador 
e financiador, instituídos pela NGP. Com efeito, aqueles não são percecionadas como 
formas de otimizar recursos ou de melhorar a qualidade do serviço. 
“Acho que se gasta mais. Acho que se gasta bem mais. Porque os P1 têm um prazo, só podem ser 
passados de três em três meses por isso a criança tem que fazer uma pausa..o tempo de sessão é 
menor, normalmente a família não é envolvida. Há todas estas condicionantes que me parecem de 
mau prognóstico para a intervenção (…) o número de crianças que uma ELI apoia é mais do que 
aquilo que, se calhar, suporta em termos técnicos…por isso, se calhar o apoio que é dado não é 
efetivo. Até gostava que fizessem estudo nesse sentido” (e1). 
“O dinheiro que é dado aos CRI é o mesmo que é dado à escola [para a DGAE contratar TF] mas 
os técnicos recebem menos. Mas o dinheiro que gastam é o mesmo. Não há otimização dos 
recursos ( …) A ideia que eu tenho é que está a piorar a qualidade dos serviços” (e2) 
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3.2.4. Descentralização e Flexibilização 
  Para além da análise da perceção dos Terapeutas da Fala quanto ao incremento 
de lógicas de concorrência e de mercado, interessou-nos, no âmbito da presente 
investigação, compreender as suas perceções quanto ao incremento do princípio 
organizacional no movimento de descentralização e flexibilização no quadro da NGP. 
 Assim, neste contexto de reconfiguração do Estado-Providência (Carvalho, 
2009), as Terapeutas da Fala revelam uma perceção de desigualdade entre profissionais 
e na prestação do seu trabalho (Evetts, 2012), assim como de iniquidade no tipo de 
resposta disponibilizada à criança/jovem com deficiência ou incapacidade  
“Ainda não está muito definido... e  depois as condições de cada Terapeuta da Fala depende da 
instituição a que está alocado...não é... muda muito, e eu acho isso injusto para a profissão. Acho 
que há instituições que pagam a deslocação do terapeuta, outras instituições que não pagam a 
deslocação do terapeuta. (…) Por isso acho que deveria ser a própria segurança social ou quem 
está acima das IPSSs, que dá a verba, para homogeneizar as condições de trabalho do Terapeuta 
da Fala, porque varia muito de instituição para instituição. Depois acho que isso vai condicionar 
o desempenho do Terapeuta da Fala porque, provavelmente o número de miúdos alocados a cada 
Terapeuta da Fala e o tempo de cada Terapeuta da Fala para cada criança também não é prática 
comum, ou seja, depende da instituição (…) Acho que, de alguma forma, condiciona o 
desempenho do Terapeuta da Fala e a equidade até mesmo com as próprias crianças, na 
intervenção”(e1) 
 Por outro lado, à integração sistémica entre instituições, IPSS, escolas, ELI não 
há uma correspondente integração social ou, como atrás foi referido, há uma ênfase nos 
elementos normativos que regulam os processos (Evetts, 2011), os meios, sem 
correspondente facilitação de contextos de construção e negociação de competências. 
Este facto emerge nos discursos como falta de integração social e de pertença social. A 
perceção da atomização e a necessidade de criação de uma cultura interprofissional é, de 
facto, evidenciada nos discursos. 
“A organização local, aí eu acho que é sempre uma mais valia. É mais fácil para o profissional 
estar sempre a trabalhar na mesma zona, começa a conhecer melhor a cultura, os profissionais 
que trabalham naquela zona e esse conhecimento pode favorecer a prática(…)O que sinto 
pessoalmente, e que eu acho que há muitas pessoas que sentem o mesmo, é que as pessoas estão 
muito compartimentadas e isso faz com que nós não nos sintamos verdadeiramente parte daquela 
equipa, verdadeiramente parte daquela filosofia, porque temos que estar sempre 
compartimentadas. Porque hoje é segunda-feira e tenho estes problemas para resolver desta 
instituição, à quarta tenho outros de outra instituição e é um bocado difícil sabermos que 
camisola é que vestimos naquele dia.…”(e4). 
 Esta ideia de falta de integração social é igualmente associada à descoincidência 
entre o vínculo laboral e a organização onde se desenvolve a prática profissional 
parecendo configurar o postulado por Julia Evetts (2012), isto é, a falha, nestas 
organizações, de identidade, hierarquia e racionalidade que caracteriza as organizações 
completas. 
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“Às vezes o que acontece é que eu tenho ideia é que as pessoas trabalham separadamente. Se há 
bom senso, e as pessoas querem, organizam-se fora de horas e fazem essas coisas todas. Só o 
tempo que é dado para fazer esse trabalho, não me parece suficiente. Há coisas que estão a 
funcionar, não é? Mas não me parece que ir buscar um profissional aqui, outro ali, e depois 
juntá-los uma vez por semana num sítio qualquer esteja a funcionar. Essas equipas têm que ser 
equipas que são constituídas (…) que ocupam aquele lugar e trabalham naquele local, só. (…) Eu 
acho que assim as coisas não funcionam” (e7) 
 Nos modelos de organização da NGP são identificadas pelas Terapeutas da Fala a 
necessidade de redes de comunicação bem estabelecidas para que o fluxo de informação 
relativo ao processo de referenciação, avaliação e intervenção das crianças e jovens não 
seja interrompido. A formação dos profissionais intervenientes é igualmente valorizada. 
“Depois eu acho que há necessidade de um número de elementos com formação, e redes bem 
estabelecidas de comunicação entre os diferentes esferas de saúde e educação e às vezes da 
segurança social de forma que, de facto, não haja barreiras nessas redes que impeçam o fluxo da 
sinalização das crianças e que também, parece-me importante, quer a comunicação entre os 
elementos das diferentes áreas digamos assim, quer também, na intervenção terapêutica em si“ 
(e6) 
 No mesmo sentido, a existência de momentos de reflexão e debate sobre as 
práticas para lhes dar uma dinâmica de continuidade e para que possam evoluir 
continuamente está presente nos discursos dos Terapeutas da Fala o que parece 
configurar um movimento no sentido de uma autorregulação reflexiva. 
“Mas depois tem que haver um follow up dessa intervenção e haver uma reflexão sobre os ganhos 
que se tiveram com essas práticas ou não. Isso é que também me parece importante…”(e6) 
 Assim, no Estado-Providência a legitimidade cultural do profissional no quadro 
da organização fundamentava-se no princípio da impessoalidade baseada em 
procedimentos e regras escritas e prescritas na competência, no mérito e na formação, 
os funcionários eram sancionados segundo as suas competências e qualificações” 
(Carvalho, 2009, p. 31). Na nova forma de organização caraterística da NGP, os 
discursos das Terapeutas da Fala identificam défices na regulação do desenvolvimento 
da sua competência profissional, da sua legitimidade cultural e reconhecimento. Com 
efeito, as Terapeutas da Fala parecem identificar a necessidade de momentos com os 
vários profissionais para refletir sobre as práticas, da sua eficácia, no sentido de uma 
melhoria contínua da prática profissional. O reconhecimento e desenvolvimento 
profissional operados por meio da referida autorregulação reflexiva dos profissionais 
estão presentes nos seus discursos. Estes elementos centrais do profissionalismo não são 
contudo previstos atualmente nas novas formas de organização em rede. 
 Este tipo de organização social é vista como favorável no sentido da prática 
profissional mas com consequências negativas do ponto de vista do bem-estar do 
profissional, não sendo as condições de trabalho dos profissionais consideradas na 
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organização social, referindo-se uma organização sem pessoa/profissional. Os principais 
problemas percecionados pelas Terapeutas da Fala são o défice de recursos humanos, e 
a gestão do tempo de trabalho, quer do tempo de trabalho do Terapeuta da Fala a ser 
alocado ao trabalho direto com a criança, quer à deslocação e ao planeamento da 
intervenção. Para além destes, a falta de um local estável é percecionado como 
promotor de desgaste pessoal e profissional. 
“Eu acho que há bastantes aspetos positivos mas, neste momento, o que eu acho é que é os 
negativos ...é assim as pessoas não têm necessidades! Não, é um Terapeuta da Fala para não sei 
quantas crianças; é meio Terapeuta da Fala para não sei quantos. Eu acho que é muito isto de 
gestão e esquecem-se de pensar nas dificuldades e necessidades de intervenção, de intervir em 
contexto. É do género, tem um. Ai tem um [Terapeuta da Fala], serve, arranjem-se. Se não der 
meia-hora, dá um quarto de hora. (…) É claro que as crianças não ficam sem o apoio. Os técnicos 
é que sofrem com isso porque não conseguem…porque o tempo de deslocação, é o tempo de 
deslocação, de comer uma maça e de estar arranjar aquilo que falta que é para a seguir estar a 
entrar no próximo. Claro que não se consegue…Se calhar o técnico não vai aguentar tantos anos 
como os que poderia aguentar porque não tem forças para isso”(e9) 
Emerge dos discursos dos profissionais entrevistados, um conflito entre os 
princípios de regulação da NGP e os profissionais, designadamente da racionalização 
com vista à eficiência com implicações na perda de autonomia sobre o trabalho. A 
inexistência de atores sociais com “independência, autonomia e objetivos do seu 
interesse tendo meios racionais, dirigindo recursos independentes dentro de fronteiras 
claramente delimitadas” (Evetts, 2012) neste tipo de organização evidenciam-se. 
“Eu acho que quem pensa nessas medidas não é o profissional que está na prática e, por 
isso…pensa nas coisas todas erradas. A quantificação que eles fazem e a organização que eles 
fazem, e assim, não tem nada a ver depois com aquilo que são as necessidades” (e4) 
 [Sobre os CRIs] “Aí o Terapeuta da fala não tem poder nenhum de decisão, porque aí ele já vêm 
sinalizados de cima  e os miúdos que estão sinalizados como prioritários são os que têm que ser 
apoiados. Eu acho que o Terapeuta da Fala aí tem muito pouco poder de decisão. Quase nenhum, 
acho eu. Vem de cima.”(e1) 
De uma forma geral, as Terapeutas da Fala identificam um incremento do 
princípio organizacional na regulação da prática profissional, nomeadamente de um 
incremento do controlo e da racionalização motivado pela redução de custos. As 
Terapeutas da Fala questionam a eficiência das medidas e a sua legitimidade. 
“Sim. Eu não sinto muito que isto seja para diminuir custos. Eu sinto que isto é uma questão de 
política”(e2). 
“Identifico muitos. Identifico que cada vez há mais medidas para isso, e acho que essas medidas 
não vêm do profissional, quando eu digo o profissional, não tem que ser exclusivamente do 
Terapeuta da Fala mas da equipa que está a trabalhar com aquela criança. São medidas mais 
políticas e de organização mesmo e que, depois, não são adequadas à criança em causa…. Acho 
mesmo que existe uma má gestão dos recursos”(e4). 
As mudanças identificadas no trabalho profissional e promovidas pelas novas 
lógicas da NGP resultam na perceção de menor prevalência dos critérios profissionais 
84 
 
na determinação do tempo da intervenção terapêutica. Esse movimento parece ir ao 
encontro das teses da proletarização de Oppenheimer do “declínio de competências e 
qualificações e da autonomia do trabalho de profissionais, resultante de esforços 
administrativos e burocráticos para melhorar o controlo do trabalho (Rodrigues, 1997) 
“Sim, eu acho que há tendência para diminuir a frequência ou a duração das sessões, das 
intervenções terapêuticas.Mesmos em CRIs e tudo, foi uma decisão que…pronto porque às vezes 
ainda é dada a possibilidade de ser o técnico a definir, por exemplo, quais são as sessões de meia 
hora ou de uma hora, não é? Mas há situações em que foi uma decisão superior e que não quer 
dizer que fosse aquele que tem uma hora que devesse ter e o outro que tem meia hora. Também 
não se percebeu o critério, foi uma decisão externa e não se olhou à evolução de cada menino” 
(e5) 
Emerge nos discursos uma tendência de homogeneização na determinação desses 
tempos de intervenção terapêutica, embora se identifiquem os critérios profissionais 
como aqueles que deveriam orientar essa organização.  
“ (…) E existem determinados tipos de casos, por exemplo, problemas de fala que, não necessitam 
de trabalho em contexto, nem de trabalho de equipa, necessitam precisamente de trabalho de um 
para um, especializado e com um timing estabelecido. O que se faz é: chapa cinco para toda a 
gente, a metodologia é igual para toda a gente, sem avaliar quais são as melhores metodologias 
para cada caso e depois, às vezes, estamos a gastar recursos a mais, num caso que não seria 
necessário e que está, precisamente, a ter uma terapia mais cara e que não tem os melhores 
resultados naquele caso.(…)”(e4). 
 Simultaneamente, emerge nos discursos das Terapeutas da Fala uma 
identificação com o princípio burocrático. 
“Eu entendo que haja necessidade de racionalizar tendo em conta o panorama. Ainda assim, acho 
que tecnicamente justificado deveria ser válido porque nós não somos caixinhas e o que é para 
um, não é para outro. E não podemos meter todos na mesma caixinha. Se não voltamos ao tempo 
do ensino em que tínhamos todos que …corresponder a..(…) Se o profissional conseguir também 
justificar o porquê, tem essa capacidade para o fazer (e5). 
 A questão da autorregulação manifesta-se, neste sentido, como relevante na 
oposição às formas de regulação externa do trabalho profissional. Contudo, a 
necessidade de autorregulação surge nos discurso a diferentes níveis, ainda que 
relacionados: 
 De controlo sobre o próprio trabalho, no sentido de autonomia organizacional 
“Acho, sem dúvida. Qualquer Terapeuta sabe o tipo de criança. Às vezes eu posso trabalhar meia 
hora, e é suficiente, com outro preciso de 45 minutos ou 50, depende. Sendo nós a gerir era muito 
mais fácil. Às vezes no final do dia até seria a mesma quantidade de tempo de trabalho, por 
exemplo oito horas, mas mais rentável” (e3). 
 Da afirmação dos princípios e cultura profissionais na organização e na 
orientação de metodologias no desenho das políticas públicas. Há, com efeito, como 
descrito por Evetts (1999) uma preocupação, por parte dos Terapeutas da Fala, com a 
eficiência na prestação dos serviços públicos.  
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“Se devem basear no que é a prática baseada na evidência, por isso, o que é que resulta para 
cada tipo de problemática. E não é isso que está a acontecer. O que acontece é que fazem medidas 
que são generalistas para qualquer tipo de criança. Depois não estamos a ter as melhores 
políticas de custo/benefício” (e4) 
 Da mesma forma, numa participação política com vista à preservação da sua 
autonomia profissional e dignificação da atividade profissional. 
“Eu acho que sim, que iria ajudar, porque é assim: Nós é que sabemos as necessidades, nós é que 
sabemos quais são as dificuldades, nós é que sabemos quais são as potencialidades. Com isso, nós 
é que conseguimos saber quanto tempo é que devemos dar, quanto tempo é que não é preciso 
extra e acho que e se os Terapeutas da Fala tivessem alguém que passasse isto mais alto, aos 
superiores, talvez a nossa profissão fosse um bocadinho mais dignificada(…)Eu acho que 
devemos lá chegar por isso é que eu acho que era importante termos alguém que nos 
representasse, que levasse a nossa voz a algum lado” (e9). 
 Em alguns casos, uma negociação na interação no contexto de trabalho é referida 
como atuante, favorecendo alguma margem de autonomia. 
“Eu acho que sim. De facto, eu acho que nós já lutámos muito, já batalhámos muito, estamos 
nesta escola há muito tempo. Temos sorte com a direção e acho que nós temos essa liberdade e 
até temos horas de trabalho não diretas para fazer as coisas, para preparar sessões, mas isso foi 
negociado entre nós e a direção.(…) Falámos, fomos explicando o que tínhamos que fazer, que 
havia muitas coisas que tínhamos que fazer fora, e eles foram percebendo e foram bastante 
abertos. Mas sei que não acontece em todo o lado” (e2) 
3.2.5. Princípio Profissional 
 Aprofundamos neste subcapítulo as perceções das Terapeutas da Fala acerca da 
forma como os princípios de regulação do trabalho profissional contemplam o princípio 
profissional. Isto é, o reconhecimento do princípio profissional na articulação 
institucional dos sistemas sociais (Giddens, 1989). 
 No que se refere à previsão, no contexto organizacional, de momentos de 
formação e reflexão sobre as práticas com vista ao desenvolvimento da competência 
profissional, os profissionais entrevistados apresentam discursos diversos e experiências 
organizacionais distintas. Contudo, todos referem a necessidade de discussão dos casos 
com outros profissionais, no sentido de partilha de conhecimento e interajuda. Esse 
princípio colegial é bastante manifesto nos discursos dos Terapeutas da Fala.  
“Não. Isso mais uma vez é voluntariado. É fazer porque sim. Ou fazer, como eu já fiz, supervisão 
de casos e paguei, não é? E fui durante um mês, uma vez por semana, levava os meus casos…Ou 
então discutir com os meus colegas porque agora é o meu tempo livre, não tenho o horário 
ocupado e em vez de fazer outra coisa qualquer, de lazer, vou falar com colegar sobre práticas 
profissionais (risos)”(e7)  
Com efeito, esse princípio de colegialidade é identificado na partilha de saberes e 
de procura contínua de melhores formas de intervir, mas também de solidariedade e 
apoio emocional. 
“Por acaso tenho muita sorte em termos da instituição a que pertenço, tentamos sempre reunir e 
ver quais são as dificuldades, e o que podemos fazer. Mas eu sei perfeitamente que há pessoas que 
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não têm tempo para conversar. Porque é sempre mais uma sessão, mais uma sessão, mais uma 
sessão e não há aquela cooperação de equipa, nem aquela preocupação de ouvir o outro e ver 
se…olha eu tenho dificuldade nisso. Como é que me podes ajudar (…) trabalho porque consigo 
perfeitamente até falar com outro Terapeuta da Fala, ou com uma Terapeuta Ocupacional, ou 
Fisioterapeuta e tirar algumas dicas para poder fazer um trabalho e até novas sugestões, novos 
projetos com eles. E eu sei que as colegas que trabalham isoladamente não têm essa 
oportunidade. Eu acho que era importante esse tipo de colaboração entre os profissionais” (e9). 
 No que se refere à atuação na área de jurisdição, as atuais regulamentações 
externas ao trabalho profissional são identificadas como, acima de tudo, retirando 
qualidade de atuação na prevenção, avaliação e intervenção nas patologias da 
comunicação humana, isto é, na atuação com autonomia no quadro cultural de 
jurisdição – diagnóstico, inferência, tratamento e conhecimento (Abbott, 1988). 
Por isso, o que acabou por acontecer foi que, apesar de haver mais Terapeutas da Fala no 
público, existe menor capacidade do Terapeuta da Fala atuar com qualidade e de forma assertiva 
(e4). 
 Com efeito, manifesta-se nos discursos, a propósito da prevalência do princípio 
profissional, a ideia já anteriormente veiculada de uma homogeneização do tempo de 
trabalho e ingerência no quadro cultural da jurisdição, designadamente na gestão do 
tempo de trabalho e da frequência e duração das sessões a disponibilizar para cada caso. 
Nesse sentido, a inovação a partir da reflexão sobre a prática, a individualização da 
intervenção a cada criança parece conflituar com a restrição de tempo, a burocracia e o 
ritmo acelerado que é exigido aos profissionais. 
Eu acho que o ritmo acelerado e as exigências em termos de números fazem com que o trabalho 
deixe de ser tão individualizado, pensado de acordo com as características daquela criança, e 
passa a ser mais rotineiro e para todos igual. (…)Mais crianças, e muitas vezes também, uma 
maior exigência em termos de trabalho burocrático e por isso...Se o Terapeuta da Fala tem que 
estar a gastar tanto tempo em termos de preencher números que são pedidos ou para a DGEstE 
ou para o SNIPI ou seja o que for, mapas de atendimento e metas que atingimos e não sei o que, 
não sei que mais, isso faz com que o tempo que estão a gastar nisso é tempo que não vão gastar 
em termos de: o que é que eu vou fazer com este miúdo amanhã, ou para a semana ou seja o que 
for. Por isso, eu acho que as intervenções acabam por ser menos criativas e individualizado 
aquele caso especificamente (e4) 
 No que se refere ao reconhecimento social, os discursos das Terapeutas da Fala 
entrevistadas evidenciam uma perceção de reconhecimento por parte dos outros 
profissionais com quem trabalham e, de um cada vez maior encaminhamento de 
crianças por parte destes, reconhecendo a necessidade destes profissionais. Contudo, são 
identificadas dificuldades quando o objetivo é levar os outros a agir de acordo com o 
preconizado pelos Terapeutas da Fala. Neste ponto, há a perceção de desigualdades na 
forma como são seguidas as indicações dadas pelos vários profissionais. 
“Acho que nem sempre. Nós muitas vezes tentamos, demonstramos o que é que faz sentido, e 
dizemos, atenção, é importante dar isto ou experimentar isto. Mas muitas vezes eu acho que nós 
não somos valorizados. Ainda sinto um bocadinho isso..(…) Qu sintam que alguém está a invadir 
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o sítio deles. Eu vou para estar com a educadora e vou sugerir coisas e às vezes é incómodo para 
ela, se calhar. (…)O médico, ao fisioterapeuta até ouvem, à enfermeira até ouvem mas quando é o 
Terapeuta da Fala a dizer alguma coisa, até que ele aceite o que o Terapeuta da Fala está a dizer, 
ainda demora um bocadinho. Acho que está melhor mas ainda não conseguimos estar lá, e estar 
ao mesmo nível que ainda não nos dão o devido valor”(e9). 
 Por outro lado, é identificada uma desvalorização por parte do Estado através da 
retração no financiamento público dos apoios especializados em Terapia da Fala. 
“Eu acho que sim. Acho que sim, cada vez mais é reconhecido e valorizado. Infelizmente acho que 
em termos de apoios públicos, estamos ao contrário. Mas a profissão em si, e os Terapeutas da 
Fala em si cada vez mais é reconhecido e valorizado” (e1). 
 Por último, há a perceção por parte das Terapeutas da Fala entrevistadas que, 
embora sejam ouvidos nas organizações onde trabalham, essas revindicações não 
chegam aos centros de tomada de decisão política. Assim, manifestam-se atitudes 
favoráveis à participação na tomada de decisão sobre os métodos e orientação da 
prestação de serviços públicos. Neste sentido identificam-se várias motivações: 
 Ser ouvidas e reconhecidas no seu trabalho. 
“Sem dúvida. Faz muita falta. Nós às vezes gostávamos de ir lá....abanar um bocadinho e dizer. 
Olha, nós aqui...Porque eu acho que é, como eu te dizia, na escola nos dão neste momento muito 
valor mas não passa dali. E depois chega lá fora, ou melhor, à instituição que contrata, que abre 
as vagas, e eles não têm aquele feed-back que eu acho que era importante.(…) Acho que 
realmente a gente não tem força lá”(e2) 
 Através do reconhecimento da estrutura cognitiva da profissão pelo Estado na 
tomada de decisão na prestação de serviços públicos em Terapia da Fala. 
“Sim, claro. A primeira questão tem a ver com aquilo que eu estava a dizer há bocado….Baseado 
naquilo que a investigação nos diz, dar linhas orientadoras para…dependendo do tipo de 
patologia que a criança tem, saber qual o melhor tipo de intervenção ou resposta. Se é uma 
intervenção mais tradicional em gabinete, de um para um, ou pensar mais baseado nas rotinas do 
quotidiano porque isso já está estudado e há resultados que mostram o que é que é mais eficaz em 
cada tipo de situação e, por isso, se vamos gastar recursos que os gastemos de uma forma que 
seja mais…eficaz”(e4) 
Uma maior autonomia profissional no controlo sobre o trabalho no âmbito dos 
processos inerentes ao quadro cultural da jurisdição, dos recursos materiais e 
impositivos necessários a essa autonomia. 
“Assim como também, só o próprio profissional é que consegue manifestar as necessidades que 
tem em termos da organização do seu tempo de trabalho. Porque normalmente as medidas, ou as 
diretivas que as pessoas têm e o trabalho é organizado em função do número de casos que tem, 
nunca prevendo o tempo de trabalho, de organização de material, organização dos planos 
individuais, dos processos de intervenção, etc.,etc, as reuniões com pais e com profissionais. Por 
isso, isto tudo parece que é extra horário e não deveria ser”. (e4) 
 Importa referir a emergência nos discursos das Terapeutas da Fala, de uma 
necessidade de mudança institucional e de criação de novas instituições profissionais 
que reivindiquem politicamente essa autonomia profissional. Há, de certa forma, a 
sensação de uma impossibilidade de se ser representada e ouvida a partir das existentes. 
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“Sim, eu acho que sim. Eu acho que as nossas associações devíamos criar outras associações, 
não sei, deviam pensar nisso, porque nós não conseguimos chegar lá cima.(…)Eu sinto isso na 
minha prática profissional. Nós conseguimos mudar os procedimentos nos locais onde estamos, e 
automaticamente vamos progressivamente influenciando as outras instituições que estão à volta. 
Agora, não conseguimos chegar lá cima aos decisores. Portanto, nós estamos a ir de baixo para 
cima e não de cima para baixo. E, se calhar, temos que começar a pensar que temos que ir de 
cima para baixo. Porque lá em cima, se as coisas forem organizadas de outra forma e explicadas 
de outra forma, se calhar vai ser muito mais fácil ter despachos e eventualmente decretos-lei que 
possam beneficiar-nos”(e7) 
3.3. Reflexividade Social – Autonomia, poder e legitimidade profissionais no 
quotidiano de trabalho 
 A questão de saber se, nas sociedades contemporâneas os profissionais ganham 
ou perdem poder social e se, pelo conhecimento que detêm, têm possibilidade de 
introduzir mudanças nas estruturas sociais, é uma das questões centrais que se coloca, 
atualmente, na análise do fenómeno profissional. Mais do que deterem conhecimento, 
assumimos como pressuposto na presente análise a necessidade de reconhecimento 
social da sua cultura profissional, proximamente ligada aos recursos alocativos e 
impositivos disponíveis aos profissionais na sua posição social. O poder profissional, no 
sentido de capacidade transformadora, será o foco de análise deste ponto da presente 
dissertação.   
 Refere-nos Giddens (1989) que “as posições sociais são constituídas 
estruturalmente como interseções específicas de significação, dominação e legitimação 
que se relacionam com a tipificação dos agentes. Uma posição social envolve a 
especificação de uma “identidade” definida numa rede de relações sociais, sendo essa 
identidade, porém, uma “categoria” à qual uma certa gama de sanções normativas é 
concernente. (…) Uma posição social pode ser considerada uma “identidade social” 
portadora de uma certa gama (um tanto difusamente especificada) de prerrogativas e 
obrigações que o ator, ao qual é conferida essa identidade (ou a quem “incumbe essa 
posição”, pode ativar ou executar: essas prerrogativas e obrigações constituem as 
prescrições de papel associadas a essa posição”(Giddens,1989, p. 97-98) 
 O foco da análise que agora se inicia é a capacidade percebida pelos Terapeutas 
da Fala entrevistados de alcançarem os resultados desejados ou pretendidos. Nas 
palavras de Giddens (1989) “o poder na interação pode, por conseguinte, ser entendido 
em termos de meios que os participantes trazem consigo e mobilizam como elementos 
da produção dessa mesma interação, influenciando assim o seu curso”(Giddens, 1989, 
p.91”. Neste sentido, os recursos - alocativos e impositivos são os meios necessários a 
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essa capacidade de negociar. A comunicação de sentido, no quadro de uma estrutura de 
dominação, relaciona-se com a capacidade dos atores fazerem com que determinadas 
“descrições sejam válidas” e para promulgarem ou resistirem a processos de 
sancionamento (Giddens, 1989). 
 Importa distinguir dois aspetos da análise agora iniciada. Ora, a capacidade de 
alcançarem os resultados desejados pressupõe que, na posição social dos profissionais, 
estes detenham autonomia no quadro cultural da jurisdição de acordo com os elementos 
normativos centrais da sua prática profissional. Pretendemos compreender a perceção 
dos Terapeutas em relação ao seu grau de autonomia, e de resistência às sanções do 
mercado e organização. A capacidade de, na interação, os profissionais obterem uma 
maior autonomia profissional e, desta forma, resistir a sanções provenientes de 
regulações externas do trabalho profissional é, por conseguinte, um dos eixos de análise 
agora encetados. Por outro lado, será analisada a capacidade, atrás enunciada, nas 
relações de autonomia e interdependência profissional, de negociarem, de forma a que 
as suas descrições sejam válidas. Interessa-nos, na relação com o eixo de análise 
anterior, compreender de que forma a cultura profissional do grupo profissional dos 
Terapeutas da Fala se distingue de outras no seu sistema profissional e de que forma 
consegue influenciar a ação de outros no decurso da interação a partir do ponto de vista 
dos Terapeutas da Fala. Neste sentido, os recursos disponíveis para alcançarem os 
resultados desejados, em particular quando estes dependem de outros, revela-se o eixo 
de análise orientador. 
3.3.1. Autonomia Profissional – elementos normativos profissionais versus externos 
 Os profissionais questionados no âmbito da presente investigação identificam 
alguns elementos centrais da sua prática profissional – o envolvimento da família no 
processo terapêutico, o trabalho em equipa com outros profissionais e, próximo dos atos 
descritos por Abbott (1988) como compondo a prática profissional – o diagnóstico, a 
inferência e o tratamento. 
 Os elementos definidores da prática profissional surgem assim enunciados: 
“Avaliação e intervenção em terapia da fala. Avaliar e intervir, que inclui a escolha dos melhores 
métodos ou abordagens a aplicar, a construção do plano de intervenção com materiais, 
estratégias essenciais para atingir os objetivos”(e1). 
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 Quando um mesmo profissional desenvolve a sua prática em diferentes 
organizações, esses elementos são comparados nos diferentes quadros 
organizacionais. 
“Eu trabalho no concelho de Gondomar dependente de diferentes organizações. E dependente 
dessas organizações a minha atuação acaba por ser bastante diferente. A nível privado faço um 
papel muito de intervenção individualizada de um para um e em parceria com as famílias. O 
contacto com os profissionais de educação é pontual, uma vez por ano ou coisa parecida. Depois, 
o outro contexto em que trabalho tem a ver com um contexto de saúde e por isso aí, a parceria 
entre esse contexto e a educação é muito restrita, quase que não acontece. E é um trabalho 
modelo tradicional, muito mais médico, não tem tanto a ver com estas formas de pensar em 
termos de educação. Depois o outro contexto (…)um trabalho mesmo centrado na comunidade, 
centrado nas escolas onde as crianças estão”  
 Assim, quando evocadas as condicionantes organizacionais, elas relacionam-se 
com esses elementos definidores da prática – nos tempos da intervenção terapêutica, na 
comunicação com outros profissionais, e na comunicação com a família. As 
dificuldades de comunicação e partilha de informação parecem constituir um entrave à 
cooperação entre profissionais nas novas formas de organização em rede.  
“Eu acho que devia haver alguém de cima, que dissesse: existe Equipa Local em Gondomar, as 
técnicas vão ao jardim, ou vão à creche, ou vão ao domicílio, fazem parte do ministério da saúde, 
como da educação, como da segurança social. (,..) Alguém lá em cima deveria dizer: isto é ali, 
funciona assim, vêm aos contextos, não é preciso estar a dizer como é que se funciona ou o que é 
que vão lá fazer, mas pronto! (…)” (e9) 
 Do ponto de vista da regulação pela organização, a limitação nos recursos 
humanos, as prescrições médicas e a periodicidade das sessões estabelecidas pelas 
chefias são identificadas pelas Terapeutas da Fala como elementos normativos externos 
que limitam a sua autonomia profissional.  
“Por isso, apesar de não existirem linhas orientadores e, na filosofia termos que adequar à 
individualidade de cada criança, na prática acaba por não ser assim. Como não temos recursos 
humanos suficientes acabamos por nunca poder estar muito tempo ou de uma forma muito 
sistemática com cada criança.(…)Se for hospital, a autonomia é muito pouca. Aí, pronto, está 
predeterminado que as sessões são, à partida, de 30 minutos. (…) a regra do hospital são sessões 
de 30 minutos porque maioritariamente é tudo P1. Existem prescrições médicas. Por isso, são os 
médicos que prescrevem aquilo que deve ser feito, embora no caso da Terapia da Fala …a 
prescrição normalmente é lata e nós temos alguma liberdade de atuação. No entanto, ao fim de x 
tempo temos que reportar os resultados ao médico e é o médico que vai determinar se vai haver 
renovação do P1, da prescrição ou não”(e4) 
 Não obstante, noutras situações, as regras são vistas como favorecedoras de um 
bom desempenho profissional e promotoras de equidade. Este elemento parece ir ao 
encontro do postulado por Giddens (1989) quanto ao caráter constrangedor e facilitador 
das propriedades estruturais. 
“Temos definidas horas de trabalho direto e horas de trabalho indireto. Foi a direção que decidiu 
mas nós falamos com eles e concordamos e temos as horas definidas por esse agrupamento de 
referência...(…) temos que fazer os PEIs, os objetivos, os relatórios.(…)Temos planos de sessões, 
como  fazem em todo  o lado, o que fizemos naquele dia com aquele menino para ficar registado. 
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Eu acho que é preciso alguma estruturação. Datas para entregar relatórios, para entregar 
avaliações. Acho que é importante para haver uma uniformidade entre nós, entre os diversos 
técnicos.” (e2) 
Para além disso, é identificado pelas Terapeutas da Fala, em alguns contextos de 
prática profissional, alguma margem de autonomia em relação a formas externas de 
regulação profissional. 
“O tempo de sessão é estabelecido com os pais, embora existam já umas tipologias pré-definidas e 
depois, de acordo com a avaliação que eu faço do caso, de acordo com essas tipologias é que eu 
vou escolher. Se é 30 m, 50 m ou uma hora. Serão as tipologias que eu posso escolher. Estando 
nós a falar de um gabinete psicopedagógico. Existe mais liberdade de atuação porque serei eu a 
determinar qual é o processo terapêutico e quais as medidas terapêuticas a implementar, assim 
como sou eu que vou determinar se a criança tem que ter continuidade na terapia ou quando é 
que a criança vai ter alta” (e4) 
 De facto, quando regulados os momentos de comunicação com outros 
profissionais, e contemplados nos tempos de trabalho, os profissionais expressam que as 
mesmas favorecem a sua prática profissional. Ou seja, quando há coincidência entre os 
elementos normativos profissionais e os organizacionais os profissionais sentem-se mais 
autónomos e satisfeitos com a sua prática profissional. 
“O facto de existirem regras ao nível dos procedimento de avaliação e de elaborar relatórios, de 
haver uma comunicação relativamente estabelecida com os contextos de vida, nomeadamente o 
contexto educativo, acho que é uma mais valia grande. Acho que é uma regra que facilita uma boa 
prática profissional, também pela articulação que implementa” (e6). 
 No âmbito de uma autonomia negociada, o conhecimento é identificado como um 
elemento relevante. Nesse sentido, há espaços em que há resistência à regulação por 
sanções externas, nomeadamente no quadro da estrutura de dominação da organização, 
pelo facto Médicos Fisiatras não deterem conhecimento sobre as perturbações do 
desenvolvimento infantil, apesar de deterem o poder de prescrever a frequência e 
duração dos apoios terapêuticos. 
“As regras são: a frequência e o tempo de sessão é decidido pelo Médico Fisiatra, apesar de que 
pode haver uma comunicação com o médico e ele achar que poderia alterar e não há problema. E 
depois na parte da prescrição, não tanto com as crianças, porque talvez eles não tenham tanto 
conhecimento, mas noto, nos adultos, que é mais rígido seguirem a prescrição do médico Fisiatra. 
Mas há sempre oportunidade de diálogo e, na maioria das vezes, os médicos ouvem” (e8) 
 Algumas das limitações da autonomia têm proveniência, de acordo com o 
discurso dos profissionais, nas instâncias fora dos contextos de interação onde se 
definem os recursos alocativos disponibilizados.  
“Mas a questão dos tempos e das frequências não é o ideal. Deveria ser mais…É decidido por 
alguém superior, não por eles [Médicos Fisiatras]. O tempo não está pré-estabelecido no 
protocolo com o Estado. No início fazíamos os 45 minutos e como viram que não podia funcionar 
assim, disseram que tínhamos de reduzir” (e8). 
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 Em síntese, parece denotar-se, no que se refere aos elementos normativos da 
prática profissional dos Terapeutas da Fala, alguma dificuldade em resistir às formas de 
regulação externas, em particular às burocráticas e de mercado, no sentido de 
estabelecer a periodicidade e frequência da intervenção terapêutica com cada 
criança/família/contexto. Os métodos são estabelecidos num plano de intervenção 
elaborado pelo profissional de acordo com princípios profissionais. Os 
constrangimentos externos da prática profissional, em particular os de mercado e 
organizativos têm repercussão direta na frequência e duração dos momentos que cada 
profissional tem disponíveis para estar em contacto com a criança/jovem e respetiva 
família. Neste sentido, a regulação externa do trabalho dos Terapeutas da Fala são 
facilmente racionalizados externamente, em instâncias fora dos contextos de interação, e 
quando não há capacidade de negociação e não se prevê alguma flexibilidade, pode 
levar, na perceção das Terapeutas da Fala, à perda de eficácia da intervenção 
terapêutica. 
 No que se refere à identificação com a cultura organizacional são elencados, 
pelos profissionais, coincidências no que se refere à inclusão e participação das crianças 
com deficiência ou incapacidade. E, para além destes, os relativos ao profissionalismo. 
“Estamos todos preocupados com as crianças, com o desempenho e em passar uma imagem de 
trabalho, de qualidade.(e2) 
“Que sejamos competentes, que consigamos atingir os objetivos que sejam propostos para aquela 
criança. Ser assíduo” (e3) 
 Por outro lado são identificadas descoincidências no que se refere à orientação 
para o cliente ou para a eficiência no sentido de uma racionalização económica e 
homogeneizadora. 
“Claro que há sempre uma grande preocupação também de agradar, de agradar aos pais. O que, 
às vezes, pode não coincidir ligeiramente com o que nós queremos. Sim. Em alguns casos sim, 
porque há muita pressão, neste momento, externa e restringe um bocadinho” (e2) 
“Sim. Diferem. Porque o outro lado pensa só na gestão monetária e de recursos e não pensam na 
parte da intervenção que deveria ser o profissional” (e8). 
3.3.2. Poder profissional – recursos alocativos e impositivos 
 Para além da capacidade para resistir às sanções de formas externas de regulação 
da prática profissional, a capacidade de ação transformadora dos profissionais em 
análise depende do recursos – alocativos e impositivos disponíveis na sua posição social 
para alcançar os resultados desejados de acordo com a sua cultura profissional. 
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 No que se refere aos recursos alocativos, as Terapeutas da Fala revelam a não 
consideração das suas necessidades materiais nas novas formas de organização em rede, 
designadamente as deslocações e os meios de comunicação. 
“A única coisa, se calhar, que eu gostava, não é bem para a minha prática, é mais para a 
organização da minha prática que era, por exemplo, ter um computador que pudesse andar 
sempre comigo, para poder fazer os registos logo, e não ser preciso quando chegar e fazer os 
registos e depois colocar no processo” (e9) 
“(…)um recurso que acho que dificulta muito o trabalho é a questão da deslocação das pessoas, 
que nem sempre é contemplado em termos de contrato, e em termos de remuneração, mas que é 
necessário. Tanto em termos de tempo para a deslocação, como em termos do custo mesmo, da 
deslocação, em termos de gasóleo e manutenção do carro, etc.”(e4) 
 Os recursos de autoridade são igualmente centrais para compreendermos melhor 
a possibilidade de ação do grupo profissional em análise. Desta forma, o facto de a 
saúde e a educação serem áreas de saber com as quais estes profissionais têm relações 
estreitas, importa compreender a relação entre a autoridade profissional dos Terapeutas 
da Fala na relação com outros profissionais como os professores e os médicos. 
Alargaremos igualmente a análise às chefias dada a relevância do managerialismo 
(Evetts, 2011, 2012) nas novas formas de organização social do trabalho. 
 A interdependência profissional surge nos discursos quer na sua dimensão 
formal, instituída nos recursos alocativos, quer como elemento normativo da prática 
profissional, isto é, enquanto meio de alcançar os resultados desejados no âmbito das 
políticas públicas.  
“Depende da prescrição e dos médicos…(…) De resto há articulação com os restantes serviços 
(…) há uma…concordância dos agentes escolares e dos contextos escolares em que aquela 
necessidade é real e existe e o próprio serviço escolar, o agrupamento, não tem esse recurso para 
disponibilizar à família. Estamos também dependentes desse parecer para depois poder atuar e 
ter o deferimento da segurança social”(e6) 
Com efeito, parece verificar-se, de acordo com o postulado por Caria (2008) 
formas identitárias que contemplam simultaneamente a afirmação de um poder 
autónomo e a partilha de saberes. 
“Não depende. Mas, se calhar, ao trabalhar em parceria com outros colegas. Sei lá, se é 
necessário trabalhar com a fisio, se é necessário trabalhar com T.O. também, psicóloga, com a 
professora. Eu sinto muita necessidade de trabalhar com os professores.(…)Sinto muita 
necessidade de fazer a ponte.(…) Às vezes o próprio sistema em si não permite que os professores 
se desloquem. (…). Em alguns casos, trabalhar em parcerias com os colegas: T.O, fisio e 
psicólogo é fundamental”.(e7) 
 A necessidade de influenciar a conduta dos outros para introduzir mudanças na 
prática profissional revela a centralidade do poder simbólico na interação na análise que 
aqui se desenvolve. A autoridade do profissional surge, assim, nos discursos mais 
próxima da de um expert do que do profissional, uma vez que a os outros podem aceitar 
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ou não o parecer dado por aquele (Rodrigues, 1997). Nesse sentido, na perceção das 
Terapeutas da Fala, o poder é alcançado por meio do reconhecimento da competência. 
“Eu acho que a nossa autoridade tem a ver com a… competência profissional, basicamente. Acho 
que as pessoas precisam de tempo para reconhecer aquilo que nós somos capazes de fazer. 
Portanto, a partir do momento que temos bons resultados …temos parcerias profissionais que 
funcionam, não é, se calhar da próxima vez que eu disser alguma coisa já me vão ouvir de uma 
outra forma que não ouviram antes. Agora, autoridade por si só, não tenho nenhuma. Posso 
tentar que as pessoas percebam onde eu quero chegar, tentar mostrar o meu ponto de vista, e 
mostrar porque é que é melhor aquela prática, ou não é a mais eficaz, depois as pessoas podem 
aceitar ou não”. (e7) 
 Desta forma, no que se refere à perceção quanto à capacidade para imporem a 
sua perspetiva profissional, os discursos dos profissionais questionados referem uma 
posição organizacional frágil e uma necessidade de construir competência e confiança 
interprofissional nas interações de forma a conseguir alcançar os resultados desejados. 
“(…) Quer em termos hospitalares, que em termos de ELI, a nossa posição do ponto de vista 
organizacional é sempre…frágil. A única maneira que nós temos de impor, entre aspas, a nossa 
autoridade, é por aquilo que nós sabemos e que nós fazemos. Por isso, o respeito profissional que 
os outros têm em relação a nós, e não tanto por aquilo que a nossa profissão nos dá” (e4) 
 Do ponto de vista formal, é referido um incremento da autoridade das chefias no 
atual quadro político-institucional.  
“Com a classe médica é difícil chegarmos lá. Até achamos que a criança tem que fazer alguns 
exames de diagnóstico e demora bastante tempo, mais do que seria desejável, o diagnóstico ou a 
sinalização para. Em termos de chefia, também acho que cada vez mais...não sei se devido à 
política atual, cada vez mais é difícil fazer valer a nossa opinião relativamente àquilo que são as 
boas práticas de intervenção”(e1) 
 Por outro lado, na relação com professores são referidas posições subordinadas, 
percecionadas como informais. As relações na escola são de equipa mas também 
contemplam diferentes autoridades entre grupos profissionais. 
“Dentro desta nossa autonomia, nós, por exemplo, nós somos avaliados pelos professores. A 
nossa avaliação é feita pelos professores. Os nossos registos de presença são assinados pelos 
professores na nossa Unidade. Não sei o que é que acontece nas outras...Na nossa, nós vamos 
embora e o professor assina a folha como nós estivemos na Unidade. Isto, de alguma maneira, se 
as pessoas não forem pessoas com bom senso e...uma abertura...acabam por se sentir num 
patamar superior ao nosso(…). Pronto e aí eu acho que é mau esse tipo de hierarquia. Não é 
hierarquia formal e que está regularizada mas que acaba por se sentir na prática”(e2) 
 O conhecimento, quando não é detido pelos elementos da organização que 
detêm a autoridade formal, é percecionado como favorecendo o poder profissional dos 
Terapeutas da Fala. 
“Na relação com o médico Fisiatra aquilo que nós temos a nosso favor é eles ainda não terem 
conhecimento sobre desenvolvimento infantil e aí, nós somos a autoridade porque aí eles não 
sabem e vão-nos ouvir e conseguimos impor-nos um pouco nesse sentido. Com as chefias acaba 
por ser o mesmo, porque provavelmente não têm grande conhecimento” (e8) 
 Em relação à sua posição social no contexto da história e desenvolvimento das 
políticas públicas dirigidas a crianças ou jovens com deficiência, a perceção dos 
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Terapeutas da Fala é a de que o domínio do modelo médico e da força do princípio da 
inclusão escolar, fez com que a cultura profissional dos Terapeutas da Fala fosse sempre 
minoritária no quadro de instituições formais e complexas em que quer médicos, quer 
professores detêm as posições de autoridade. 
“Primeiro tem a ver com o sítio onde nós trabalhamos. Se estamos a falar de um agrupamento, é 
normal que em termos de carreira os professores tenham mais autoridade do que nós que estamos 
lá a chegar. Se estamos a falar de um hospital, por toda a história, é normal que o médico tenha 
mais autoridade do que nós. Quando estamos a trabalhar autonomamente e a nível particular é 
que acabamos por ter maior liberdade de atos e tomada de decisões”. (e4) 
 Dessa forma, a capacidade de influenciar os outros de forma a introduzir 
mudanças na prática profissional de outros profissionais e nos contextos de prática, 
surge nos discursos dos Terapeutas da Fala como limitadas pelas relações de poder no 
espaço-tempo da interação em que aquele grupo profissional tem posições sociais 
inferiores. Neste sentido, alcançar os seus propósitos implica necessariamente persuadir 
os outros para levar à mudança da perspetiva instituída. Neste sentido, pode perceber-se 
uma relação entre a necessidade de desenvolvimento de competência e de relação de 
confiança interprofissional e de legitimação sociocultural, inversa à autoridade na 
estrutura de dominação. 
“[em relação à implementação de sistemas aumentativos ou alternativos de comunicação]Os 
profissionais da educação ainda têm um bocado a ideia pré-concebida que aquilo vai limitar, ou 
prejudicar a fala e portanto eles são senhores na escola, por assim dizer, e eles decidem. Se 
decidirem que não, não! E é uma decisão que deveria ser exclusiva do Terapeuta da Fala porque 
é a área dele de intervenção. E às vezes isso acontece também na classe médica, muitas vezes, 
também. e usando o mesmo exemplo, muitas das vezes os médicos dizem à família que aquilo vai 
limitar a fala. E é uma área de intervenção apenas do Terapeuta da Fala, deveria ser apenas a 
opinião dele a contar. (…)E que são profissionais que devido à parte histórica têm um peso maior 
que a do próprio Terapeuta da Fala” (e1) 
 Outro aspeto que emerge da análise de discurso dos profissionais é a existência 
de modelos conflituais de intervenção. Ou seja, parece existir uma dificuldade nos 
contextos de interação de conciliar uma articulação sistémica, entre prescrições médicas 
e Equipas Locais de Intervenção no que se refere ao modelo e metodologias de prática 
vigente. De facto, a pluralidade de modelos teóricos de prática profissional vigentes, 
para além das diferentes culturas profissionais, faz com que os profissionais tenham que 
convencer os outros sobre as suas orientações e práticas. Esses “choques de 
pensamento”, como são descritos pelos profissionais entrevistados, pode criar 
dissonância cognitiva, pois as crenças do profissional são frequentemente questionadas. 
“O modelo médico mantém-se na parte da reabilitação. Agora, quem está no contexto sente muito 
isso que é o das prescrições. As crianças vêm com, ele precisa de 35 minutos de terapia da fala. 
Nós não fazemos apoio de terapia da fala ou apoio de reabilitação. Às vezes é um bocadinho 
difícil explicar isto aos médicos. Se quer isto, não é para aqui que tem de mandar, tem de mandar 
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para uma clinica de reabilitação, nós somos outro tipo de resposta e explicar um bocadinho isto 
aos pais. É difícil. Nós somos o primeiro impacto. Se o médico disse que é assim, é porque ele 
precisa, quem é a Terapeuta para dizer que ele não precisa de nada disso. É um bocadinho este 
choque de pensamento. (…) E como nós não fazemos em quantidade, as pessoas reclamam e não 
acreditam no trabalho que nós estamos a fazer. Ficam à espera para ver o resultado”. (e9) 
 Para António Teixeira Fernandes, a afirmação do pluralismo cultural na da 
modernidade reflexiva faz com que cada indivíduo seja confrontado com diferentes 
sistemas simbólicos e de ação. Esses indivíduos, através de processos reflexivos, 
tendem a escolher as suas ordens de moralidade e a sua identidade. Contudo, as opiniões 
comunicadas por outros não deixam de introduzir elementos dissonantes com a 
cognição existente, o que pode criar desconforto. Neste sentido, refere o autor que “um 
dos métodos mais eficazes de eliminar a dissonância consiste em descartar um conjunto 
de elementos cognitivos em favor de outro, algo que, por vezes, só pode ser conseguido 
se a pessoa encontra outras que concordam com as cognições que ela deseja reter e 
manter. Os processos de comunicação e influência social estão, por conseguinte, 
inextricavelmente entretecidos nos processos de criação e redução de dissonância” 
(Fernandes, 2009, p. 196). 
3.3.3. Legitimidade sociocultural no quotidiano de trabalho 
 O último eixo de análise relativo à posição social dos Terapeutas da Fala refere-
se às perceções relativamente à sua legitimidade sociocultural. Desta forma, tentaremos 
compreender de que forma os seus códigos de significação, a sua cultura profissional, se 
expressam no quadro de interação do seu sistema profissional. 
 Relativamente às razões subjacentes à sua prática profissional, a comunicação e 
aumento de participação social dessas crianças e jovens são identificadas como 
finalidades centrais da sua prática profissional e, neste sentido, os discursos parecem 
reproduzir os princípios subjacentes às medidas de política que visam estas crianças e 
jovens. 
“Eu acho que quando nós falamos em funcionalidade. Quem é que é funcional sem comunicação, 
não é? Ninguém. Acho eu. (…) Nós somos seres sociais. Sem comunicação é quase impossível a 
pessoa ser feliz ou funcional seja no que for.(e2) 
 Quanto às áreas de conhecimento percecionados como mais valorizadas e 
reconhecidas pelo Estado na estruturação dos serviços públicos dirigidos a crianças e 
jovens com deficiência emergem, nos discursos das Terapeutas da Fala, a Medicina e a 
Psicologia e Ciências da Educação. Por outro lado, manifesta-se a perceção de um 
menor dinamismo na produção de conhecimento científico do grupo profissional. 
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“Acho que é a Psicologia (…)Mas a prevalência, nas decisões é da área médica.(…) Não sei se 
somos nós que não queremos muito investigar, não queremos muito mudar…Mas não que, em 
termos de publicações, e em termos de respostas para a mudança, eu não acho que nós…Até 
temos boas ideias, mas ainda não nos mexemos muito….E depois a parte médica sempre a cortar” 
(e9) 
 A cultura profissional dos Terapeutas da Fala é percecionada como hibrida na 
relação entre educação e saúde e, assim, identificada como mediadora na relação entre 
aquelas duas áreas de saber. 
“O Terapeuta da Fala é o mediador entre as áreas da saúde e da educação. Na área médica estão 
mais habituados à deteção do problema e ao tratamento do problema. Nós não pensamos tanto em 
termos de tratamento mas da potenciação, de aumentar a participação e a qualidade de vida da 
criança. O que a medicina não está tanto para aí voltada, mas para a questão do tratamento 
propriamente dito. Na educação estão muito voltados para aquilo que é a norma, o 
desenvolvimento normal, por isso, têm alguma dificuldade em interpretar aquilo que é atípico, 
sem que seja necessariamente atraso. Quer em detetar, interpretar, quer em atuar com esse 
desenvolvimento atípico. A forma de estar e de ser e de ensinar é muito padronizada, por isso a 
adequação das formas de ser e interpretar estas crianças com atipias no desenvolvimento acaba 
por ser difícil para os profissionais. Por isso acho que somos elementos-chave para trabalhar com 
estes profissionais e tentar mudar essas interações” (e4) 
 As Terapeutas da Fala percecionam alguma margem para negociar, ao nível da 
interação, as metodologias que selecionam no âmbito dos seus planos de intervenção. 
Contudo, referem a necessidade de justificar para influenciar a decisão de outros em 
posições de autoridade.  
“Deveríamos ser nós, mas não depende só de nós.(…) Quando há margem, quando sabemos que 
há margem, não é, se justificarmos perante a avaliação que foi feita e a definição das necessidade 
quer por parte da família, quer por parte do cliente, e se justificarmos, poderá haver essa margem 
para haver alguma alteração.(…) Porque às vezes não é um relatório técnico que justifique 
plenamente o que se vai fazer que possa ter influência. Se, de alguma forma soubermos comunicar 
com quem está nas chefias, para justificar essa necessidade…Não quer dizer que aconteça 
sempre, não é, mas em casos pontuais pode acontecer”. (e5) 
 Assim, para poderem desenvolver a sua prática profissional de acordo com o que 
consideram ser as melhores metodologias dependem do consentimento de outros e, por 
conseguinte, há necessidade permanente de se justificarem. 
“Nem sempre é fácil. Por exemplo, uma coisa que nós tivemos muita dificuldade em explicar à 
direção era: para que raio haveria de estar a Terapeuta da Fala e a Terapeuta Ocupacional a 
trabalhar ao mesmo tempo com o mesmo menino. E nós lá explicamos, na parte teórica, o 
posicionamento, a parte motora para ele conseguir fazer os movimentos, para conseguir olhar 
para nós, para estar com uma boa postura, para a respiração(…) Da mesma  maneira que nós 
vamos ao supermercado, é preciso explicar que não estamos a passear com os meninos. Estes 
meninos precisam de um trabalho muito funcional, de saber comunicar, de saber o que vão dizer 
quando chegam às situações. Precisam de ser funcionais. Então no caso da multideficiência é a 
coisa mais importante para eles. Mas isto tem que ser tudo muito bem explicado” (e2) 
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3.4. Identidade Profissional – Dimensões ideológicas, éticas e projeto 
profissional 
 Neste ponto, procuraremos explorar, em articulação com as dimensões sociais 
previamente consideradas, as dimensões individuais, em particular as relacionadas com 
a construção identitária. As dimensões de análise selecionadas são o profissionalismo, a 
segurança ontológica, a autorrealização, a autoestima (uma apreciação positiva de si) e a 
integração social. Ao procurarmos compreender a capacidade de ação dos profissionais, 
e no quadro teórico-metodológico adotado, revela-se central a compreensão da 
motivação enquanto elemento que resulta da interação entre indivíduo e situação 
(Ferreira et. al coord.,2002). Neste sentido, utilizaremos para a análise o conceito de 
satisfação no trabalho, e a proposta de Maslow (1954) a satisfação de necessidades 
sociais, de autoestima e de autorrealização (cit. por Ferreira et. al, coord. 2002), mas 
também à possibilidade de expressão de valores. 
 De acordo com Giddens (1989), “A vida comum do dia a dia – em maior ou 
menor grau, de acordo com o contexto e caprichos da personalidade individual – 
envolve uma segurança ontológica, que expressa uma autonomia do controle corporal 
no âmbito das rotinas previsíveis. (…) O self, entretanto, não é uma espécie de mini-
agência dentro do agente. É a soma daquelas formas de recordação por meio das quais o 
agente caracteriza reflexivamente “o que” está na origem de sua ação. O self é o agente 
enquanto caracterizado pelo agente. Self, corpo e memória estão, portanto, intimamente 
relacionados” (Giddens, 1989, p. 59). 
 A orientação da intervenção terapêutica de acordo com as necessidades da família, 
a comunicação e envolvimento com ela revela-se um valor importante para os 
profissionais. O altruísmo no seu sentido clássico tal como postulado por Marshall (cit. 
por Evetts, 1999) de orientação para o outro manifesta-se nos discursos das Terapeutas 
da Fala. 
“Junto com a família perceber o que é mais premente e necessário trabalhar (…) não é o que eu 
acho, eu como Terapeuta da Fala, devo trabalhar, mas o que é que o próprio cliente deve 
trabalhar e a própria família.(…) Porque o envolvimento do cliente tenha que idade tenha, 
quando as coisas são definidas com eles e eles percebem o porquê de terem de trabalhar aquilo e 
trabalharem aquela competência e o que aquilo lhes vai permitir. Essa reflexão…” (e5) 
 Para além disso, emerge o valor da autonomia no uso da competência profissional 
na adaptação das metodologias a cada caso. Neste sentido, afirmam-se os valores da 
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criatividade, inovação e diferenciação, da inferência na resolução de problemas 
enquanto ato profissional no quadro cultural da jurisdição (Abbott,1988).  
“Primeiro ser baseado no conhecimento teórico e na investigação(…) Que a intervenção seja 
diferenciada de acordo com a problemática que temos à frente.  Que a intervenção seja 
diferenciada de acordo com a pessoa e as redes de pessoas que estão à volta dessa criança. Que 
eu adeque a minha intervenção e as minhas expectativas e as das próprias pessoa seja adequada a 
esse culturalidade e singularidade”.(e4) 
 Para além de uma intervenção criativa e centrada na família emerge nos discursos 
das Terapeutas da Fala o valor de uma prática competente, de uma permanente 
atualização de conhecimentos que se dirige ao outro, enquanto pessoa, numa referência 
a valores de altruísmo (Evetts, 2003) na aplicação do conhecimento, uma forma de 
contribuição social por meio da profissão. 
“Devemos pautar-nos por: ter os conhecimentos mínimos; procurar melhorar e aperfeiçoar esses 
conhecimentos; procurar estar informados; e acima de tudo trabalhar em prol do outro, da 
pessoa que precisa da nossa ajuda e fazer tudo o que esteja ao nosso alcance para aperfeiçoar a 
intervenção, os métodos de avaliação. Eventualmente procurar os contextos adequados para a 
intervenção. Acho que devemos fazer tudo em função da criança que temos à nossa frente” (e7) 
 Ao tentarmos compreender o grau de identificação dos profissionais entrevistados 
com as organizações em que desenvolvem o seu trabalho, observaram-se alguns 
conflitos relevantes. Este facto parece indicar a mudança de valores inerentes à NGP em 
conflito com os dos profissionais (Evetts, 2003). 
“Que são contrários aos meus valores e aquilo que eu considero que é o conhecimento mais 
adequado, sim. Que são contrários à minha ética profissional não porque eu não deixo.(…) 
Agora, nos contextos onde eu atuo nem sempre aquilo que eu considero mais adequado do ponto 
de vista do conhecimento que eu tenho, nem sempre é isso que vai prevalecer e que vai ficar 
implementado”(e4) 
 A dificuldade de orientar a prática pelos seus valores e conhecimento parece 
aportar algum desconforto provocado pela dissonância entre aquilo que se acredita ser o 
“mais correto” (dimensão cognitiva da atitude) e a prática efetivamente levada a cabo 
(dimensão comportamental da atitude) (Ferreira et. al, coord. 2002). 
“Há contextos escolares que privilegiam contactos com encarregados de educação mas em 
timings mais rígidos. Com uma frequência mais rígida em relação aos pais poderem assistir com 
regularidade às sessões, aos pais poderem entrar com regularidade na escola. (…)Pronto. Não é 
contrário, mas sinto que não facilitam. Para eles não é natural que isso aconteça. Noto que é mais 
difícil e para eu manter a minha prática e, em consciência, fazer o que é correto, tenho que fazer 
um esforço maior ou tenho que estar a justificar mais vezes porque é que importante esta 
transparências, estes canais de comunicação, a presença, a partilha de informação” (e6). 
 Na análise dos valores relativos ao profissionalismo parece denotar-se nos 
discursos das Terapeutas da Fala, uma dificuldade na expressão dos seus valores no 
quadro da interação, quer os do profissionalismo, quer os da sua cultura profissional. 
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 Na pluralidade do sistema profissional, e no contexto das mudanças político-
institucionais anteriormente analisado, coloca-se a questão de saber que interesses dos 
Terapeutas da Fala estes identificam como passíveis de mobilização nas relações com os 
outros. Refere Giddens a este propósito que “o conceito de interesse, tal como o de 
conflito, nada tem a ver, do ponto de vista lógico, com o de poder ainda que, em termos 
substantivos, no desenrolar da vida social os fenómenos a que se referem tenham de 
facto muito a ver uns com os outros (Giddens, 1979, p.86). 
 Contudo, os profissionais referem, simultaneamente, elementos conflituais e de 
elementos coincidentes com os perseguidos pela organização. Em relação a estes 
últimos, identificam-se com os valores de igualdade de oportunidades e universalismo. 
“A participação das pessoas com deficiência na sociedade. Uma maior participação das pessoas 
com deficiência na sociedade” (e1) 
“Os Terapeutas da Fala devem defender o direito de todas as crianças, jovens, adultos, bebes, 
qualquer pessoa que precise de terapia da fala, portanto, ter acesso. O ideal era ter acesso livre e 
gratuito para as pessoas que necessitassem. Isso era o ideal” (e6) 
 A defesa da sua autonomia profissional emerge aos vários níveis. Com efeito, tal 
como preconizado por Abbott (1988) parecem manifestar-se vários níveis de defesa da 
jurisdição – a opinião pública, a situação no trabalho e o sistema legal. Por um lado, a 
afirmação da autonomia profissional como defesa de regras estáticas e impostas – a 
regulação externa. 
“Nós como profissionais temos que aprender a defendermo-nos melhor baseado em 
conhecimento, não baseado em regras que alguém nos impôs ou transmitiu e que depois não 
evoluem. Cada qual em primeiro lugar tem que fazer um percurso de estar atualizado e saber 
defender as coisas com pés e cabeça, não aplicar receitas. E depois de fazer isso lutar para 
conseguir ter maior poder de tomada de decisão” (e4) 
 Por outro lado, surge como motivo de mobilização, a afirmação da cultura 
profissional na situação no trabalho (Abbott, 1988) através do seu reconhecimento pelos 
outros, assim como na opinião pública. 
 “Nós devemos defender a nossa posição, qual é o nosso trabalho, aquilo que é nosso, isso às 
vezes está mal definido. Este é o nosso trabalho e é o que nós temos que fazer. Exatamente, quais 
são as nossas áreas de intervenção, o que é que nós precisamos e o valor que nós temos. Nem 
sempre as pessoas têm muita noção daquilo que nós fazemos.” (e2) 
 A maior abertura do mercado profissional e a desregulação do mercado faz com 
que o valor profissional seja associado, na lógica de legitimação do mercado, ao preço 
do serviço prestado. Assim, é sentido pelos profissionais uma desvalorização pessoal 
decorrente desse processo e surge nos discursos associado a emoções negativas. A 
mobilização pela defesa da qualidade do serviço parece motivar os profissionais no 
sentido de combater essa desvalorização do mercado.  
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“Acima de tudo, e é uma coisa que tem estado muito em conversa, neste momento, é a qualidade 
do serviço. (…) Noutro dia vi aquela promoção ou lá o que era de...compre 3 sessões e ..Há coisas 
que magoam lá dentro. Andamos a pagar um curso, com esforço, para aprender tanto para depois 
ser como ir ao supermercado. (…) Mas tu é que decidiste vir para cá. Arranja outra forma de 
arranjar trabalho e não fazendo isso à tua profissão. Porque uma profissão é a nossa profissão, é 
um estatuto, que nós temos que defender. (…) E se formos todos fazer esse tipo de prática daqui a 
pouco não somos ninguém. Já assim temos que batalhar muito para nos ouvirem. Nós daqui a 
pouco não vamos a lado nenhum. E isso deixa-me mesmo muito triste. (…) Eu acho que era isso 
que era importante mostrarmos que há um limite, há um teto. Por favor?! Não vamos descer 
abaixo de… (e9) 
 Manifestam-se, nos discursos, orientações valorativas no sentido do pós-
materialismo proposto por R. Inglehart (2008), mas também materialistas no que se 
poderá interpretar como uma transição em termos dos valores e ideologias profissionais. 
Importa referir o momento no ciclo de vida em que se produzem estes discursos. A 
defesa dos valores profissionais na relação com a desregulação do mercado provém de 
uma profissional com 23 anos, no primeiro ano de trabalho. O segundo, em que emerge 
a centralidade da carreira, provém de uma Terapeuta com 38 anos de idade e 18 anos de 
prática profissional. 
“Acho que o que está a faltar é a questão da carreira. A carreira, nas várias áreas, devia 
estar…Devia ter estatutos, devia haver despachos, devia haver leis para essas coisas todas e o 
acho que devíamos interessar-nos um bocadinho mais por essa questão da carreira. Porque a 
carreira depois, a nível institucional, está na base de tudo”(e7) 
 A continuidade e rotinização, como características das práticas profissionais 
promotoras de segurança ontológica e confiança, são igualmente dimensões analisadas 
da construção da identidade profissional. Nesse sentido, manifesta-se nos discursos a 
valorização da estabilidade e da previsibilidade. Essa expectativa surge também 
associada às fases do ciclo de vida. 
“(…)eu tenho 36 anos, não é, quase. Quer dizer, eu acho que falta ali alguma estabilidade que nós 
deveríamos ter.(…)  eu quando engravidei, pensei nisso. (…) Eu não queria ter um bebé em 
setembro porque eu sabia que ia ficar desempregada, não ia ter ADSE, quer dizer…Há coisas que 
eu acho que uma pessoa com a idade começa a achar que devia ter. Eu já nem falo só em 
progressão na carreira ou em ganhar mais dinheiro, mas uma pessoa saber com o que é que conta 
no dia de amanhã. Eu devo ter alguma úlcera nervosa na altura dos concursos. (…) Dizem-me 
não penses nisso. Eu não consigo. A mim faz-me falta. Eu precisava de ter algum tipo de 
estabilidade. Se calhar eu acho que se refletia no trabalho que estamos a fazer. Porque eu acho 
que isto mexe connosco de alguma maneira”. (e2) 
 Em relação à segurança ontológica, os discursos das Terapeutas da fala revelam 
dificuldade na rotinização - numa autonomia do controle corporal no âmbito das rotinas 
previsíveis que é associada a emoções negativas como o stress e a ansiedade. 
“Ora bem, a nível pessoal, tendo em conta a variedade de contextos em que eu atuo e ao facto de 
ainda por cima, a minha permanência nesses contextos não ser também de muito tempo, não é… 
Tão depressa estou aqui como para o ano já há outro projeto…é difícil estabilidade.(…) promove 
em mim conhecimento porque tenho que cada vez procurar mais de acordo com os novos desafios, 
por outro lado é mau porque promove muito stress” (e4) 
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 Esta dificuldade – falta de estabilidade, de rotinização e controlo corporal, nas 
palavras das Terapeutas da Fala – “o saber onde vou estar” surge associada à 
dificuldade de projetar e perseguir um projeto de vida a médio ou longo prazo. 
“Acho que não. Devido à questão, por exemplo, à minha situação de recibos verde, nunca sei 
muito bem onde vou estar. Não há grande oportunidade para organizar em termos temporais, se 
eu posso fazer isso, tem que ser sempre tudo com prazos pequenos”(e8) 
De acordo com as teorias da expectativa da motivação de Vroom (1964) e Lawer 
(1986) o indivíduo afere a quantidade de esforço que despende no projeto profissional 
em função da importância ou atratividade que tem para si, e avaliando as relações entre 
desempenho-recompensa e esforço-desempenho. Nesse sentido, a instabilidade e 
incapacidade de projetar um futuro profissional surge associado, nos discursos das 
Terapeutas, à dificuldade de investimento para melhorar o desempenho. O desempenho 
surge como elemento de autoconfiança advindo da rotinização, promotor de autoestima. 
“(…) É claro que eu espero conseguir fazer isso em termos profissionais era o que cada um 
gostava. Conseguir ter alguma estabilidade, conseguir investir. Mas, digamos, tendo em conta o 
mercado de trabalho como está, é muito difícil. Mas era muito importante termos uma 
continuidade para dar uma melhor resposta. Quantos mais casos tivermos naquela áreas, quanta 
mais formação tivermos naquela área, melhor reposta podemos dar”(e9) 
 Há, nos discursos das Terapeutas da fala, uma associação do futuro profissional às 
condições económicas macroestruturais e às restrições de financiamento do Estado-
Providência. É ainda identificado um conflito entre a racionalidade económica e por 
valores. 
“Sinto insegurança de um forma global, não especificamente eu. (…) Se nós pensarmos na nossa 
população que, de uma forma geral é só 10% da população, das crianças, a percentagem é 
mínima. Por isso, a nossa capacidade de bater o pé e assim, também é mínima. Por isso, quando é 
preciso cortar, corta-se aos mínimos (…) Mais vale cortar aos meninos com Necessidades 
Educativas Especiais do que cortar aos meninos todos.(…) E por isso, do ponto de vista ético está 
muito mal mas do ponto de vista económico esta muito bem.(…)Se pensarmos na economia do 
país, sinto-me preocupada porque acho que temos muito mais para dar em termos de profissão, 
embora ache que o próprio profissional também tenha que fazer essa diferença, tem que não estar 
tão estagnado naquilo que se fez até aqui, por isso abrir olhos, abrir caminhos”(e4). 
 A possibilidade de afirmação dos valores do profissionalismo, a segurança 
ontológica advinda das perceções relativas à segurança e rotinização, mas também a 
autorrealização, a autoestima e as dimensões sociais são elementos de referência na 
análise que desenvolvemos. A argumentação que aqui se desenvolve tem a possibilidade 
de construção de identificações profissionais positivas como uma necessidade 
psicológica subjacente à motivação para a ação social. 
 A limitação à autonomia profissional no quadro cultural da jurisdição, de 
organização do horário de trabalho e uma prática de acordo com as suas racionalidades 
e valores dificulta a perceção de competência (criação de diferença) e de desempenho 
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(relação entre o que deveria ser feito e o que efetivamente é). Os profissionais referem 
dificuldades de autorrealização, no sentido de utilizarem o seu potencial individual e 
competência no desenrolar da sua prática profissional pelas restrições no tempo e 
deslocações que desgastam física e emocionalmente os profissionais. Não obstante, 
fatores relacionados com a personalidade são igualmente indicados. A perceção de 
desempenho, isto é, a diferença entre o que deveria ser feito e o que efetivamente é 
parece produzir dissonâncias cognitivas e desconforto psicológico. A perceção de 
desempenho relaciona-se, ainda, com a autoestima. 
“Nem sempre mas aí a culpa é minha, não dos locais. É minha, quer dizer…Em muitas situações 
acho que podia fazer mais, portanto tenho uma ideia para implementar ou fazer material ou seja o 
que for..mas o facto do tempo ser tão escasso e depois quando finalmente tenho tempo já está 
fora, não faz sentido…Por isso, nem sempre aquilo que eu acho…a maior parte das vezes o 
trabalho não é aquilo que desejaria que fosse. Mas também acho que tem a ver com a minha 
maneira de ser e estar. De ser auto exigente, de ser um bocadinho idiota no sentido de ter ideias 
(…) Isso faz com que, muitas vezes esteja dispersa em muita coisa, e faz com que eu não consiga 
realizar uma coisa a 100%. Faço a 80, a 50…Mas também acho tem muito a ver comigo como 
pessoa e não tanto com a profissão”. (e4) 
Por outro lado, os discursos das Terapeutas revelam, nesse contexto, uma ausência 
do outro e de reconhecimento do que se faz, traduzido na expressão “não sei se o meu 
máximo é perfeito para os outros”. O reconhecimento e autoconfiança surgem como 
promotores de identificações profissionais positivas 
“Eu estou numa fase um bocadinho complicada da minha vida profissional, não é? Porque eu 
quero deixar de ser Terapeuta da Fala. Provavelmente, eu quero fazer uma coisa, pelo menos a 
meio tempo, uma coisa diferente.(…) Só que eu acho sempre que posso fazer mais. Mas isso é um 
problema meu. Eu acho que posso sempre fazer mais e melhor e nunca fico satisfeita com o que 
faço. Não tenho bem a noção se estou a dar…eu estou a dar o meu máximo, não sei se o meu 
máximo é perfeito para os outros. Se calhar eu não sei responder muito bem a isso a não ser dizer 
que tento fazer o meu melhor” (e7) 
 A ação social surge, nos discursos, motivada pela perceção de competência (de 
autonomia para fazer uma diferença a partir da cultura profissional), de desempenho (de 
ajuste entre o que deve ser feito de acordo com a sua racionalidade e valores e a prática) 
e do reconhecimento enquanto promotores de satisfação no trabalho e de identidades 
profissionais positivas. O trabalho do grupo profissional, porque realizado no âmbito de 
uma intervenção social e no contexto de interdependência profissional em que os 
impactos são morosos introduzem algumas especificidades elencadas pelas Terapeutas 
em relação a essas questões. 
“Acho que sim, acho que sim. Tenho pena, de facto, é que a nossa intervenção seja morosa e os 
resultados nem sempre sejam tão rápidos. E depois há muitas outras questões, outras variáveis 
dos contextos, não é, onde essas crianças se inserem que convergem e podem, eventualmente, não 
deixar mostrar o nosso trabalho. Agora, eu acho que sim, que tem impacto” (e7) 
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 Nesse sentido, a capacidade de influenciar os outros, e de uma competência 
comunicativa, emerge como dimensão relevante na análise na sua relação com o poder 
simbólico na posição social.  
“Agora, às vezes depende de alguns fatores, por exemplo da articulação que conseguimos ter com 
quem está nos contextos ou não. Mas que tem impacto, sim” (e5) 
A perceção de capacidade de ação surge associada a uma identidade profissional 
positiva e à decisão de continuar a ser Terapeuta da Fala. 
“A maior parte das vezes gostaria que fizesse mais. Agora, tenho que sentir que faço alguma 
diferença se não, não continuava a ser Terapeuta da Fala” (e4) 
 A possibilidade de um projeto profissional, de o definir e nele investir, enquanto  
motivação para a realização profissional (Vroom,1964; Lawler,1986) é outra dimensão 
de análise. Assim, o desenvolvimento ou progressão profissional foi igualmente versada 
na análise desenvolvida sobre a construção identitária. Essa construção encontra-se, na 
perceção dos Terapeutas da Fala, vedada do ponto de vista institucional. Nesse sentido, 
o investimento e centralidade da profissão depende da valorização das dimensões 
intrínsecas – autonomia, poder e identificações positivas. 
“É assim, neste momento nós não temos grandes condições para progredirmos em termos de 
carreira, pronto. Se calhar a conjuntura económica do país isso também tem limitado as 
progressões na carreira, desde sempre, poucas progressões têm tido. Acho que temos que, apesar 
de tudo, se houver algum investimento pessoal, vamos conseguindo fazer progressões a nível 
de…curricular, formação complementar e avançada, pós-graduações e doutoramentos (…) Mas 
progredir, a nível da intervenção, depende muito do investimento pessoal que cada Terapeuta da 
Fala faz. Não é algo que seja motivado exteriormente. Não há motivações extrínsecas para esta 
evolução profissional, são motivações intrínsecas do terapeuta” (e6) 
 No que se refere à perceção quanto à qualidade de vida, os elementos referidos 
pelas Terapeutas da Fala como prejudicando o bem-estar são: a exigência psicológica na 
relação com as crianças/jovens; a organização do horário de trabalho; a falta de 
recursos; o mal-estar psicológico; a perceção de desempenho; e a falta de recompensas 
materiais. 
“Não dá nada, de todo, pelo contrário. Porque são casos difíceis, porque tenho casos 
complicados de miúdos que têm contextos de vida e de aprendizagem complexos, porque estão em 
idades muito mais avançadas. Os meus miúdos mais novos têm 12 anos. Portanto..Porque tenho 
um horário terrível! …Porque não tenho condições físicas de trabalho ideais, porque todos os 
dias faço um esforço para estar bem disposta e fazer um trabalho minimamente eficaz, não ganho 
para aquilo que faço, pelo contrário, ainda tenho que pagar muitas coisas. Portanto, perante isto, 
não tenho muita qualidade de vida. Se não também não queria sair da profissão, não é?” (e7) 
 A qualidade de vida resulta da avaliação entre perceção de desempenho, esforço e 
recompensas intrínsecas (Vroom, 1964; Lawler, 1986). 
“Assim, qualidade de vida …é uma profissão muito exigente em termos de horários, de 
elaboração de material, de redação de relatórios. É uma atividade profissional exigente que, para 
ser bem feita, implica muitas horas de trabalho direto e indireto. Portanto, se uma pessoa tiver 
satisfação na própria atividade que está a fazer, acho que tem uma boa qualidade de vida, ou 
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alguma qualidade de vida. Mas há um desgaste físico muito grande e emocional também. É 
importante manter esse desempenho profissional… Como é que eu hei de explicar, é tipo uma 
pescadinha de rabo na boca. Conseguimos ter um bom desempenho profissional e isso dá-nos 
motivação, apesar de termos muito trabalho. É isso que eu sinto. (…)Mas é uma profissão difícil 
entre as exigências e a recompensa que se têm. Tem que se valorizar muito as recompensas que 
não são económicas para que esse balanço seja positivo”. (e6) 
 Na reflexão sobre o seu projeto profissional, as expectativas são muito 
diversificadas, algumas das quais passam por um não investimento profissional ou uma 
perda de centralidade da profissão.  
“As minhas perspetivas de futuro são ficar a meio tempo, por pouco tempo, a meio tempo como 
Terapeuta da Fala porque eu preciso de um ordenado, e tenho contas para pagar e portanto, 
preciso do ordenado que ganho através do Estado. (…)Pá! Espero que os Terapeutas da Fala 
sejam muito felizes, que a profissão avance, que seja tudo muito bom para os profissionais da 
área e eu, se indiretamente puder contribuir, muito bem, porque não sei o que vou fazer a meio 
tempo. (…) Mas eu acho que isto tem pernas para avançar, e as coisas vão melhorar e portanto 
vamos ter Terapeutas da Fala nos sítios onde devemos e a ganhar…não tenho nada contra as 
empregadas domésticas, mas a ganhar mais ou menos…(…) E para mim também vão melhorar, 
não é como Terapeuta da Fala…”(e7) 
 As expectativas mais centradas na profissão são dos profissionais mais novos a 
trabalhar há um ano e há quatro, respetivamente. 
“Atualmente estou a fazer mestrado e gostava de o acabar. Se conseguir, trabalhar na área, na 
intervenção precoce, numa ELI, por exemplo” (e8) 
“Mas daqui a algum tempo gostava de continuar com este trabalho porque eu gosto mesmo, por 
acaso, acho que posso dizer que tive sorte, mas calhei num sítio onde gosto mesmo de trabalhar, 
daquilo que faço, vejo resultados e sinto-me feliz e realizada porque acho que nem toda a gente 
pode dizer isto. Daqui a uns anos gostava de estar a trabalhar no mesmo sítio e se calhar, ensinar 
aquilo que estou a aprender a outros, sei lá, dar uma aula. Para isso acho que tenho que aprender 
muito, mas daqui a algum tempo até gostava que isso acontecesse” (e9) 
Mas também, noutros profissionais mais velhos em termos de carreira e de 
melhoria da posição social na escola. 
Eu gosto daquilo que faço e gostava de continuar a fazer o mesmo. Agora, gostava de ser melhor 
remunerada. (e1) 
Neste momento é fazer o mesmo.(…) Eu gostava que tivéssemos mais autonomia, que pudéssemos 
apoiar crianças fora das Unidades. Gostava que fosse previsto nós fazermos as avaliações e os 
encaminhamentos. Acho que devia haver mais Terapeutas nas escolas. Acho que fazia todo o 
sentido. Intervenção, avaliação. rastreios, prevenção. Que teoricamente poderia implicar mais 
custos, mas não custa (…) Eu ainda sonho que um dia possa ser feito(e2) 
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Considerações Finais 
 Na presente investigação orientámo-nos pelas questões da autonomia, poder e 
identificações dos Terapeutas da Fala. O intuito foi, acima de tudo, compreensivo e 
exploratório, visando aumentar a inteligibilidade dos processos em curso no que se 
refere às mudanças político-institucionais e a profissionalidade. Partimos da análise 
dos princípios de regulação profissional – burocracia, mercado e profissionalismo e 
da (des) articulação entre essas formas de organização social no Estado-Providência 
e na NGP. A mudança nestas configurações institucionais não podem deixar de 
alterar as dinâmicas de conflito e integração sociais entre Estado, mercado e 
sociedade civil, isto é, de interdependência e conflitualidade entre os vários sistemas 
sociais que concorrem para a organização das sociedades. Aquelas dinâmicas 
revelam-se, no caso do grupo profissional dos Terapeutas da Fala, e porque expostos 
aos processos de modernização administrativa do Estado, nos contextos de prática 
profissional.  
 Assim, a perceção das Terapeutas da Fala no que toca às mudanças 
institucionais e a sua autonomia, aponta para um incremento de processos de 
racionalização económica e burocrática nos seus contextos de trabalho e, por 
conseguinte, uma perda de autonomia profissional na relação com essas formas 
externas de regulação. No que se refere aos processos de burocratização, a 
institucionalização de protocolos entre estruturas administrativas do estado 
estabeleceram circuitos e procedimentos administrativos que retiraram da interação 
social (enquanto sistema profissional), constituído por Médicos, Terapeutas, 
Professores/Educadores na relação com as famílias, a possibilidade de construção 
interprofissional de decisões que, na perceção das Terapeutas da Fala, devem ser 
debatidas e revistas à luz de uma autorreflexividade profissional. Dessa forma, as 
relações de poder presentes na interação são formalizadas em procedimentos 
burocráticos que retiram capacidade de negociação dos sentidos e das decisões no 
quotidiano de trabalho. Parece, desta forma, manifestar-se um autoritarismo estatal 
por meio fixação em procedimentos burocráticos de relações entre saberes, elas 
próprias, conflituais e processuais. Os procedimentos assim estabelecidos 
institucionalmente, sem representação profissional, são considerados arbitrários, e 
questionada a sua legitimidade pois não concorrem, na perceção das Terapeutas da 
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Fala, quer para a qualidade/eficácia da intervenção terapêutica, quer para a redução 
de custos. No mesmo sentido, de descentralização e burocratização, a quantificação 
de necessidades de tempo de trabalho de Terapeutas da Fala realizada a propósito da 
mediação entre financiador e prestador é identificada por aquelas profissionais como 
desadequadas, com perceções de redução de autonomia na organização do trabalho. 
A descentralização e a separação entre financiador e prestador são, no âmbito das 
políticas públicas, duas dimensões associadas às perceções de uma maior prevalência 
do princípio burocrático na regulação do trabalho profissional. Para além disso, a 
falta de recursos humanos e materiais para o desenvolvimento destas medidas de 
política são evidenciados nos discursos. Com efeito, quer a limitação de recursos 
alocativos – materiais e recursos humanos, quer a racionalização burocrática com 
vista à eficiência interferem no quadro cultural da jurisdição profissional no proposto 
por Abbott no que concerne à natureza do trabalho profissional (1988).  
 Desta forma, as formas de organização descentralizadas e flexíveis são 
percecionadas pelas Terapeutas da Fala como organizações incompletas. Manifesta-
se, na perceção das Terapeutas da Fala, um défice de integração social e de espaços-
tempo para a desenvolvimento de competências, e de debate entre saberes, isto é, a 
construção de uma cultura profissional capaz de produzir a ação social e mudança no 
sentido estabelecido pelas políticas públicas. Contudo, a presença dos Terapeutas da 
Fala na escola e na comunidade, regulada pelas políticas públicas, é identificada 
como facilitadora da sua ação. Apesar disso, no contexto escolar, a cultura dominante 
mais centrada do individuo do que na família enquanto unidade funcional, limita ou 
dificulta, nas suas perceções, a prática profissional das Terapeutas da Fala.  
 Com efeito, as Terapeutas da Fala identificam um maior controlo sobre o seu 
trabalho – início, término, duração e frequência das intervenções - porque 
externamente e rigidamente estabelecidos, resultando em processos de 
homogeneização, em conflito com a natureza do trabalho profissional. A 
legitimidade da organização burocrática do trabalho profissional é questionada pelas 
Terapeutas da Fala, não obstante a identificação parcial com o princípio da 
eficiência. O resultado é um aumento da exigência física e psicológica e de 
dissonância cognitiva pela discrepância entre aquilo que deveria ser feito de acordo 
com o princípio profissional e o que efetivamente é realizado. 
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 As atitudes favoráveis à autorregulação profissional emergem na forma de uma 
maior autonomia profissional no quadro cultural da jurisdição, de uma maior 
participação política dos profissionais na organização social, legitimado pelo 
conhecimento científico da sua área disciplinar, de reconhecimento da sua estrutura 
cognitiva, mas também de um maior reconhecimento pela organização que contrata. 
 De uma forma geral, há indícios, na análise realizada, de alteração dos 
princípios de regulação típicos do Estado-Providência e a presença de características 
de Nova Gestão Pública na disponibilização de apoios especializados em Terapia da 
Fala dirigidos a crianças e jovens com deficiência ou incapacidade. 
 Em relação às mudanças no mercado profissional, estas são percecionadas 
como indo no sentido de uma maior abertura do mesmo. Um dos sentidos dessas 
mudanças é, de acordo com a análise realizada, um incremento de procura de 
profissionais em hospitais privados por meio de financiamento por seguros de saúde. 
Outro sentido é o de uma maior procura de Terapeutas da Fala em IPSS por meio da 
candidatura dessas a Centros de Recursos para a Inclusão. Esta cooperação entre 
Estado e IPSS introduz, na perceção das Terapeutas da Fala, desigualdades entre 
profissionais no que se refere às condições materiais e à organização do seu tempo de 
trabalho, assim como iniquidade na intervenção terapêutica disponibilizada às 
crianças e jovens com deficiência ou incapacidade. A flexibilização dos vínculos 
laborais, mais do que uma novidade, é identificada pelas Terapeutas da Fala como 
uma manutenção da precariedade vigente no grupo profissional. Por último, o sentido 
das mudanças, e promotor de um retorno ao modelo médico de intervenção, é, 
também, o do incremento do financiamento realizado no âmbito de convecções entre 
o Ministério da Saúde e clínicas de Medicina, Física e Reabilitação. Nestes 
contextos, o financiamento dos serviços é limitado por ato e, também assim, o tempo 
de intervenção é estabelecido por aqueles critérios em função da rentabilidade da 
própria instituição privada. A tendência, nestes contextos, é a de fixação do tempo de 
sessão, e menor autonomia na decisão profissional no quadro cultural da jurisdição. 
A relação formalizada de subordinação das Terapeutas da Fala face aos médicos, por 
meio da prescrição, é identificada como contornável, em margens variáveis, em 
função do conhecimento detido por aquelas em relação às perturbações do 
desenvolvimento infantil não dominadas pelos médicos fisiatras.  
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 O incremento das lógicas de concorrência e de mercado enquanto princípio da 
NGP é percecionado pelas Terapeutas na diversidade de organizações que, por meio 
de políticas públicas, disponibilizam apoios terapêuticos em Terapia da Fala, 
concorrendo entre si. Para além disso, é identificada uma maior desregulação e 
exposição aos princípios de mercado com repercussões na autonomia profissional, 
designadamente, na determinação do início, frequência e término da intervenção 
terapêutica limitado pelo preço no mercado. A orientação da procura no mercado é 
percecionada, pelos profissionais, como decorrendo do preço da sessão e não pela 
qualidade da prática profissional, e, por conseguinte, não sancionando a 
competência. Os aspetos materiais, de autonomia profissional, e a valorização da 
competência são indicados como os mais atingidos negativamente pela exposição ao 
mercado e à desregulação. Como aspetos favorecedores da prática profissional nos 
contextos privados surge uma maior possibilidade de individualização e 
diferenciação do apoio à família. A orientação para o lucro, se desregulada, é 
percecionada como potencialmente perniciosa para o desenvolvimento da prática 
profissional. Uma orientação pela ética e deontologia profissional surge associada às 
questões da exposição ao mercado. 
 O segundo intuito da presente investigação foi o da compreensão quanto ao 
poder profissional percecionado pelos Terapeutas da Fala no seu quotidiano. Com 
efeito, na análise do sentido dos processos de profissionalização e 
desprofissionalização dos Terapeutas da Fala, orientamo-nos pela questão da sua 
capacidade de ação transformadora a partir da sua posição social. Analisámos três 
dimensões separadamente, embora não completamente isoláveis. Por um lado, 
tentámos compreender a capacidade de resistência às sanções provenientes de formas 
de regulação externas, pelo mercado e administrativas, anteriormente indicadas. 
Seguidamente, tentámos compreender o poder do grupo profissional associado aos 
recursos alocativos e impositivos – materiais e de autoridade. Por último, 
aprofundámos a análise das perceções da legitimidade sociocultural na estrutura de 
significação dos contextos de trabalho.  
 A análise desenvolvida evidenciou que os elementos normativos provenientes 
de formas de regulação externa impediam a ação profissional sendo o envolvimento 
com a família, a construção de uma cultura interprofissional, e a autonomia no 
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quadro cultural da jurisdição os elementos centrais do profissionalismo que não eram 
considerados. De facto, quando os elementos normativos são estabelecidos em 
contextos fora da interação social, e portanto, de forma rígida - por princípios 
económicos ou burocráticos, eram percecionadas como não favorecendo o 
desempenho profissional criando divergências entre os elementos normativos 
organizacionais e os profissionais. Observou-se ainda, uma coincidência com os 
ideais subjacentes à emergência do Estado-Providência, tais como, o universalismo e 
a igualdade de oportunidades. 
 Na análise do poder no contexto de trabalho, a interdependência profissional é 
uma dimensão relevante. Por um lado, é percecionada uma menor autoridade das 
Terapeutas da Fala na relação com professores nas escolas, e os Médicos em 
hospitais e clínicas. A menor autoridade é associada a uma maior necessidade de 
legitimação sociocultural para fazer com as suas descrições sejam válidas nessa 
posição social frágil, assim como para mudar a perspetiva instituída. Por outro lado, 
essa necessidade de legitimação sociocultural emerge também pelo facto de, na 
interação, as Terapeutas da Fala terem que influenciar os outros para salvaguardarem 
resultados por si desejados uma vez que dependem da ação de outros com vista à 
inclusão das crianças e jovens com deficiência. Há ainda a perceção de uma 
crescente dificuldade em fazer valer os argumentos profissionais no quadro da NGP. 
A legitimação sociocultural na proposta de Abbott (1988) é alcançada pela 
associação de valores de racionalidade, eficiência e ciência. Na proposta de Evetts 
(2012) a questão coloca-se na monitorização contínua da competência e 
desenvolvimento profissionais associados à responsabilização que tradicionalmente 
era realizada pelos pares nos contextos de prática profissional e nas associações 
profissionais. Na nossa análise, a perceção da competência, do desempenho, do 
reconhecimento, promotor de identificações positivas e motivação, parece relacionar-
se com a autonomia profissional e a rotinização, assim como de integração 
interprofissional nos contextos de trabalho.  
 Parecem evidenciar-se, na análise, duas dimensões distintas relativas à 
legitimação sociocultural: uma relativa à posição social, outra relativa às dimensões 
sociais dos contextos de trabalho enquanto locais de realização pessoal e social. No 
que se refere ao primeiro, as Terapeutas da Fala identificam a sua posição social 
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como hibrida na relação entre saberes médicos e educação. Esse facto decorre numa 
permanente necessidade de justificarem as suas ações. Para além disso, a diversidade 
de modelos de intervenção em presença parece promover dissonâncias cognitivas, ou 
nas palavras das entrevistadas – choques de pensamento. Com efeito, a posição 
social das Terapeutas da Fala parece dificultar a expressão do profissionalismo, 
enquanto sistema de valores, na relação com formas de regulação externa, assim 
como da sua cultura profissional pela pluralidade de profissionais e modelos em 
presença nos quadros de interação.Com efeito, a questão da criação, nos contextos 
organizacionais, de espaços de discussão, reflexão, cooperação entre pares, mas 
também de afirmação da diferença revelaram-se dimensões importantes pela relação 
que estabelecem com a construção identitária e satisfação no trabalho. 
 Como vimos, a limitação da autonomia profissional dos Terapeutas da Fala, e 
de uma prática resultante dos seus valores e conhecimento – profissionalismo e 
cultura profissional, isto é, a autonomia no quadro cultural da jurisdição dificulta a 
perceção de competência (de criação de diferença) e de desempenho (o que deveria 
ser feito de acordo com a sua racionalidade/valores e o que efetivamente é realizado), 
dimensões relevantes da autorrealização e autoestima promotoras de identificações 
positivas. Por outro lado, o défice de integração social, e a ausência de espaço de 
construção de uma identidade partilhada, retira da prática profissional as dimensões 
sociais relacionadas com a pertença e amizade (apoio emocional) e do 
reconhecimento do outro. Da análise realizada sobre a construção identitária, a 
autonomia na expressão de valores/racionalidade, a perceção de competência, de 
desempenho, o reconhecimento, a definição de um projeto de vida surgem como 
elementos motivadores da ação social e satisfação no trabalho. O investimento ou 
desinvestimento profissional, na falta de motivações extrínsecas, é associado à 
valorização pessoal daqueles elementos. 
 Em síntese, as mudanças político-institucionais - maior mercantilização e 
burocratização das relações sociais parecem não reconhecer os profissionais como 
pessoas com necessidades que não as da mera subsistência e de cidadãos com 
direitos sociais, políticos e culturais. Neste sentido, a instrumentalização dos 
profissionais e a complexidade introduzida pela pluralidade de saberes e modelos em 
presença nos contextos de trabalho, parece desafiar a autonomia, poder e 
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identificações profissionais no quadro da regulação realizada pela NGP, embora 
numa multiplicidade de processos de acordo com os contextos e trajetórias 
profissionais. Não obstante, observam-se perceções negativas relativamente à 
autonomia – na dificuldade em definir e perseguir um projeto profissional pessoal, 
liberdade para agir de acordo com a cultura profissional e para gerir os seus ritmos e 
tempos de trabalho. Da mesma forma, nas relações de interdependência e autonomia 
profissional no sistema profissional, observou-se a dificuldade no desenvolvimento 
da prática profissional na relação com culturas dominantes nos contextos de trabalho 
e um défice de integração social dificultando o reconhecimento e legitimação da 
ação, assim como sentimentos de pertença e solidariedade. Parece existir, por vezes, 
dificuldade na construção de identificações profissionais positivas por parte das 
Terapeutas da Fala na reflexão que fazem sobre si e as condições da prática 
profissional, designadamente, na perceção de autorrealização, de autoestima, na 
possibilidade de expressão dos seus valores e cultura profissionais, assim como de 
projetar e perseguir um projeto profissional. 
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GUIÃO DE ENTREVISTA-CATEGORIAS E PERGUNTAS 
Dimensões político-institucionais e organizacionais 
As perguntas que se seguem referem-se à sua prática profissional com crianças/jovens 
com alterações nas funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da 
atividade e da participação que frequentam escolas públicas do concelho de 
Gondomar. 
MUDANÇAS INSTITUCIONAIS E PROFISSIONALIDADE 
Organização social do trabalho 
1.As políticas públicas que visam crianças/jovens com alterações nas funções e 
estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da participação criaram, na 
última década, diferentes contextos e estruturas organizacionais de prática profissional 
dos Terapeutas da fala – Unidades de Multideficiência, Surdez e Autismo; Equipas 
Locais de Intervenção e Centros de Recursos para a Inclusão. Que avaliação faz de cada 
um desses contextos de prática profissional dos Terapeutas da Fala? 
2.Para além destes, os Terapeutas da Fala intervêm com crianças/jovens com alterações 
nas funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da 
participação em contextos privados. Que avaliação faz desses contextos de prática 
profissional? 
3.Têm sido realizadas algumas parcerias locais entre instituições públicas e privadas que 
organizam em rede os diversos recursos, entre os quais os recursos humanos, para 
responder às necessidades no âmbito da intervenção terapêutica dessas crianças/jovens. 
Que avaliação faz dessa forma de organização social do trabalho dos Terapeutas da Fala 
(ex. Protocolo DGeEST/ISS, CRI)? Quais as suas implicações na prática profissional 
dos Terapeutas da Fala? 
Incremento de lógicas de concorrência e de mercado 
4. Identifica alterações na quantidade e tipo de procura de Terapeutas da Fala para a 
intervenção terapêutica em crianças/jovens com alterações nas funções e estruturas do 
corpo e com limitações ao nível da atividade. Quais? 
5.Considera ter havido um incremento das lógicas de concorrência e de mercado na 
prestação de serviço de terapia da fala a crianças/jovens com alterações nas funções e 
estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da participação? Se sim, 
como o caracteriza? 
6.Na sua opinião, as lógicas de concorrência e de mercado na prestação de serviços em 
Terapia da Fala no âmbito da intervenção terapêutica com essas crianças/jovens 
favorecem a otimização dos recursos? E no que se refere à eficácia e qualidade da 
prestação de serviços? 
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Incremento do princípio organizacional 
8.Denota um incremento do princípio organizacional em detrimento do princípio 
profissional na tomada de decisões relativas à prestação de apoios especializados em 
Terapia da Fala a essas crianças/jovens? Se sim, como o caracteriza? 
9.Identifica um incremento de processos de controlo e racionalização com vista à 
diminuição de custos na prestação de serviços de Terapia da Fala a essas 
crianças/jovens? Quais?  
10.Identifica mudanças no tipo de apoio prestado a essas crianças/jovens no que se 
refere à frequência, duração da intervenção ou outros? Na sua opinião, esses aspetos 
devem obedecer exclusivamente a critérios profissionais? 
11.Considera que uma maior capacidade por parte dos Terapeutas da Fala de 
autorregulação da prestação do seu trabalho corresponderia a uma melhor prestação dos 
serviços? Em que medida? 
 Declínio profissional  
12.Na sua opinião, e de uma forma geral, os enquadramentos organizacionais da prática 
profissional dos Terapeutas da Fala favorecem a discussão, reflexão e cooperação entre 
pares no sentido de discutir novas práticas e aumentar a competência profissional? 
13.Na sua opinião, e no âmbito da intervenção com crianças/jovens com alterações nas 
funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da participação, 
considera ter havido uma diminuição da capacidade de ação dos Terapeutas da Fala nos 
processos de prevenção, avaliação e intervenção nas patologias da comunicação 
humana? 
14.Verificam-se práticas profissionais mais rotinizadas (ritmo, diversidade de 
atividades, capacidade de melhorar processos,..)? De que forma? 
15.De uma forma geral, sente que os Terapeutas da fala são considerados, valorizados e 
reconhecidos na sua forma particular de perspetivar e intervir com crianças/jovens com 
alterações nas funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da 
participação? 
16.Considera que os Terapeutas da Fala enquanto grupo profissional deveriam ter uma 
maior participação nos processos de tomada de decisão sobre os métodos e orientação 
da prestação de serviços de Terapia da Fala a crianças/jovens com alterações nas 
funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da participação? 
De que forma? 
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Dimensões socioculturais 
REFLEXIVIDADE SOCIAL - AUTONOMIA E PODER PROFISSIONAL NO 
QUOTIDIANO DE TRABALHO 
17.Gostaria que começasse por descrever, o mais detalhadamente possível, a sua prática 
profissional no contexto da intervenção terapêutica em crianças/jovens com alterações 
nas funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade no território de 
Gondomar. 
Estrutura de legitimação 
18.Gostaria que me descrevesse o conjunto de regras que organizam a sua prática 
profissional? 
19.Na sua opinião, as regras que enquadram a sua prática profissional favorecem um 
bom desempenho profissional? Em que medida? 
20.Considera que as instituições e organizações que regulam a prática profissional dos 
Terapeutas da Fala se orientam para que fins? Os meios e fins organizacionais diferem 
daqueles que o/a orientam na sua prática profissional? Em que sentido? 
Estrutura de dominação 
21.Quais os recursos materiais que tem ao seu dispor para implementar as suas 
atividades profissionais? 
22.No que se refere aos recursos materiais disponíveis, considera que o tipo e 
quantidade de recursos disponíveis são suficientes para a sua prática profissional? 
23.A sua prática profissional depende de outros profissionais? De quais? De que forma? 
24.Que recursos de autoridade considera ter disponíveis para influenciar a conduta de 
outros (profissionais ou chefias) para introduzir mudanças na sua prática profissional? 
Consegue impor a sua perspetiva profissional? 
25.Na sua opinião, de que forma considera que a sua autoridade no contexto de trabalho 
reflete a posição social dos Terapeutas da Fala no quadro da história e desenvolvimento 
da prestação de serviços públicos com crianças/jovens com alterações nas funções e 
estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade? E em particular no que se 
refere à relação com outros profissionais como sejam médicos ou professores? 
Estrutura de significação 
26.Como descreveria, de uma forma geral, as razões para a intervenção dos Terapeutas 
da Fala com crianças/jovens com alterações nas funções e estruturas do corpo e com 
limitações ao nível da atividade e da participação? 
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27.Na sua opinião, qual/quais a/as áreas de conhecimento abstrato que mais influenciam 
a estruturação dos serviços públicos dirigidos a crianças/jovens com alterações nas 
funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade e da participação? 
28.Na sua opinião há especificidades na cultura profissional dos Terapeutas da Fala 
relativamente à de outros profissionais que intervêm com crianças/jovens? 
29.A prática profissional dos Terapeutas da Fala envolve decisões como: a frequência 
da intervenção, tipo de intervenção (direto ou indireto), local de intervenção (contexto 
terapêutico ou natural), atividades de planeamento e preparação de sessões? Que tipo de 
argumentos utiliza, no seu quotidiano, para justificar estas decisões? 
 
Dimensões éticas, ideológicas e projeto profissional 
IDENTIDADE PROFISSIONAL 
30.O que entende ser uma boa prática profissional em Terapia da Fala? 
31.Considera que, no âmbito da sua prática profissional, tem que se orientar por 
princípios organizacionais que são contrários aos seus valores e ética profissional? 
32.Que interesses devem defender os Terapeutas da Fala? 
33.Sente que consegue estabilizar uma forma regular e habitual de levar a cabo a sua 
atividade profissionais de acordo com a sua forma de ser e estar na profissão?  
34.No desempenho da sua prática profissional sente que está a contribuir com o melhor 
de si para a sociedade? 
35.Sente que o seu trabalho faz diferença na inclusão das crianças/jovens com 
alterações nas funções e estruturas do corpo e com limitações ao nível da atividade 
36.Na sua opinião, tem condições para progredir profissionalmente no âmbito da 
intervenção com crianças/jovens com alterações nas funções e estruturas do corpo e 
com limitações ao nível da atividade? 
37.Considera que o seu trabalho favorece uma boa qualidade de vida? Porquê? 
38.Quais as suas perspetivas de futuro na organização e na profissão? Sente insegurança 
relativamente ao futuro? 
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Anexo 2 – Instrumento de recolha de dados sociodemográficos e 
profissionais 
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INQUÉRITO AOS TERAPEUTAS DA FALA 
As perguntas que se seguem visam a recolha de alguns dados sociodemográficos de 
caráter geral sobre si e outros relativos à sua trajetória profissional. 
A. Caracterização sociodemográfica 
1. Sexo: Feminino 
  Masculino 
2. Qual a sua idade?___________ anos 
3. Qual o seu estado civil atual? 
 Solteiro(a)                                                  
 Casado(a)                                                   
 União de Facto                                           
 Divorciado(a) ou Separado(a)                         
 Viúvo(a) 
4. Qual o concelho onde nasceu?____________________________________________ 
5. Qual o concelho onde reside atualmente?___________________________________ 
B. Formação inicial e complementar 
6. Em que instituição/instituições do Ensino Superior obteve o grau académico conducentes ao título 
profissional de Terapeuta da Fala? 
 - Bacharelato______________________________________________________ 
 - Licenciatura_____________________________________________________ 
7. Em que ano letivo obteve o grau académico conducente ao título profissional de Terapeuta da Fala? 
 -Bacharelato__________/___________     Licenciatura__________/___________ 
8.Se frequenta ou frequentou outras formações académicas após a licenciatura em Terapêutica da fala, 
indique, por favor, qual.                                                           
  
Concluída 
 
Incompleta 
Outra licenciatura 
Denominação_____________________________________________________ 
  
Mestrado  
Denominação____________________________________________________ 
  
Doutoramento 
Denominação____________________________________________________ 
  
Pós-graduações 
Denominação_________________________________________________ 
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C. Trajetória Profissional 
9.O seguinte quadro visa recolher informação relativa aos seus principais empregos regulares (a tempo 
total ou parcial) desde o início da sua atividade profissional como Terapeuta da fala. Preencha-o de 
acordo com a sua trajetória profissional. 
Local e ano 
de início e 
término 
Tempo 
total/ 
parcial 
Situação no emprego Natureza do vínculo Empresa ou organização 
empregadora 
Prática 
profissional 
(descrição das 
principais 
tarefas e 
locais) 
Concelho 
__________ 
__________ 
Ano de 
início: 
__________ 
Ano de 
término: 
__________ 
 
- A tempo 
parcial  
- A tempo 
total 
 
-Trabalhador por conta 
de outrem 
- Trabalhador 
independente 
-Outra situação. 
Qual?______________ 
 
-Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
-Contrato a termo certo 
-Contrato de prestação de 
serviços/Recibos verdes 
Outra situação. 
Qual?_____________ 
-Empresa Privada 
-Órgão da Administração 
Pública Central e Regional 
(escolas, universidades, etc.) 
-Instituição Particular de 
Solidariedade Social 
-Outra situação. 
Qual?_____________ 
 
Concelho 
__________ 
__________ 
Ano de 
início: 
__________ 
Ano de 
término: 
__________ 
 
- A tempo 
parcial  
- A tempo 
total 
-Trabalhador por conta 
de outrem 
- Trabalhador 
independente 
-Outra situação. 
Qual?___________ 
-Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
-Contrato a termo certo 
-Contrato de prestação de 
serviços/Recibos verdes 
Outra situação. 
Qual?_____________ 
-Empresa Privada 
-Órgão da Administração 
Pública Central e Regional 
(escolas, universidades, etc.) 
-Instituição Particular de 
Solidariedade Social 
- Outra situação. 
Qual?_____________ 
 
Concelho 
__________ 
__________ 
Ano de 
início: 
__________ 
Ano de 
término: 
__________ 
 
- A tempo 
parcial  
- A tempo 
total 
-Trabalhador por conta 
de outrem 
- Trabalhador 
independente 
-Outra situação. 
Qual?___________ 
-Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
-Contrato a termo certo 
-Contrato de prestação de 
serviços/Recibos verdes 
Outra situação. 
Qual?_____________ 
-Empresa Privada 
-Órgão da Administração 
Pública Central e Regional 
(escolas, universidades, etc.) 
-Instituição Particular de 
Solidariedade Social 
- Outra situação. 
Qual?_____________ 
 
Concelho 
__________ 
__________ 
Ano de 
início: 
__________ 
Ano de 
 
- A tempo 
parcial  
- A tempo 
total 
-Trabalhador por conta 
de outrem 
- Trabalhador 
independente 
-Outra situação. 
Qual?___________ 
-Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
-Contrato a termo certo 
-Contrato de prestação de 
serviços/Recibos verdes 
-Empresa Privada 
-Órgão da Administração 
Pública Central e Regional 
(escolas, universidades, etc.) 
-Instituição Particular de 
Solidariedade Social 
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término: 
__________ 
Outra situação. 
Qual?_____________ 
- Outra situação. 
Qual?_____________ 
Concelho 
__________ 
__________ 
 
Ano de 
início: 
__________ 
Ano de 
término: 
__________ 
 
 
- A tempo 
parcial  
- A tempo 
total 
-Trabalhador por conta 
de outrem 
- Trabalhador 
independente 
-Outra situação. 
Qual?___________ 
-Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
-Contrato a termo certo 
-Contrato de prestação de 
serviços/Recibos verdes 
Outra situação. 
Qual?_____________ 
-Empresa Privada 
-Órgão da Administração 
Pública Central e Regional 
(escolas, universidades, etc.) 
-Instituição Particular de 
Solidariedade Social 
- Outra situação. 
Qual?_____________ 
 
 
 
D. Prática profissional com crianças/jovens com alterações nas funções e estruturas do corpo e com 
limitações da atividade e participação das escolas públicas do concelho de Gondomar 
10. Há quantos anos desempenha funções com crianças/jovens com alterações nas funções e estruturas do 
corpo e com limitações ao nível da atividade e participação no concelho de 
Gondomar?___________________________________________________________________________
_________ 
11.Quantas horas por semana trabalha com essas crianças e 
jovens?__________________________________________ 
12.Qual o peso relativo dessas horas de trabalho no número total de horas de trabalho semanal como 
terapeuta da 
fala?_________________________________________________________________________________
________ 
E. Associativismo Profissional 
13.É sócia da Associação Portuguesa de Terapeutas da fala? Sim                Não    
14.Participa em atividades organizadas por aquela associação? Sim                 Não               
 Se sim,quais?_____________________________________________________________________ 
15.Tem ou teve um papel ativo na Associação Portuguesa de Terapeutas da Fala? Sim                Não    
Se sim, descreva, por favor, que funções que assumiu e qual o período 
temporal_____________________________________________________________________________ 
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Anexo 3 – Consentimento Informado 
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Consentimento informado – Entrevista semiestruturada 
FACULDADE DE LETRAS DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
Mestrado em Sociologia 
 
Autora: Sandrina Pereira Carvalho 
 
Eu, ______________________________________________________ abaixo-assinado 
aceito participar de livre vontade no estudo de autoria de Sandrina Pereira Carvalho, 
aluna da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, orientada pelo Professor Doutor 
Carlos Manuel Gonçalves, no âmbito da dissertação de Mestrado em Sociologia. 
 Foi-me explicado e compreendo que o objetivo principal deste estudo é a análise 
da perceção dos Terapeutas da fala relativamente à sua autonomia e estatuto 
profissionais, na sua relação com as mudanças político-institucionais e organizativas. 
Assim, aceito responder a um inquérito e a uma entrevista semiestruturada que 
exploram questões relativas à prática profissional dos Terapeutas da Fala no âmbito da 
intervenção terapêutica com crianças/jovens com alterações nas funções e estruturas do 
corpo, e com limitações ao nível da atividade e da participação, que frequentam escolas 
públicas do concelho de Gondomar. Aceito que a entrevista seja gravada para análise de 
conteúdo no contexto do presente estudo. 
 Compreendi que toda a informação obtida neste estudo será estritamente 
confidencial e que a minha identidade nunca será revelada em qualquer relatório ou 
publicação, ou a qualquer pessoa não relacionada diretamente com este estudo. A 
participação no estudo é voluntária e o término da participação pode ocorrer a qualquer 
momento, sem nenhum tipo de penalização. 
 
Nome_________________________________________________________________ 
Assinatura______________________________________________________________ 
Data___/___/_______ 
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Anexo 4  – Grelha de análise  
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MUDANÇAS INSTITUCIONAIS E PROFISSIONALIDADE 
 
1.Avaliação dos contextos de prática profissional criados pelas políticas-públicas 
Entrevistado Excerto Síntese Pág. 
 
 
   
2.Avaliação dos contextos privados de prática profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág. 
 
 
 
 
   
3. Avaliação dos contextos de prática profissional decorrentes de parcerias locais 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
4. Quantidade e tipo de procura de Terapeutas da fala 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
5. Incremento de lógicas de concorrência e de mercado, otimização de recursos e qualidade dos serviços 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
6.Incremento do princípio organizacional em detrimento do profissional na tomada de decisões relativas ao apoio 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
7.Incremento do controlo e racionalização com vista à diminuição dos custos 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
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8. Mudanças no tipo de apoio prestado 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
9. Autorregulação profissional do trabalho e qualidade do serviço prestado 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
10. Condições para o desenvolvimento da competência profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
11. Diminuição da capacidade de ação na área de jurisdição 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
12.Perceçãodo reconhecimento e valorização dos Terapeutas da fala 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
13. Participação dos Terapeutas da fala na tomada de decisão de interesse público  
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
 
POSIÇÃO SOCIAL NO SISTEMA PROFISSIONAL 
 
14. Prática profissional do Terapeuta da fala 
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Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
15. Regras de enquadramento da prática e sua adequabilidade 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
16. Coerência entre meios e fins organizacionais e profissionais 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
17. Recursos materiais enquadradores das práticas e sua adequabilidade 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
18. Interdependência profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
19. Recursos de autoridade e capacidade de impor a perspetiva profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
20. Autoridade no contexto de trabalho e posição social dos Terapeutas da fala 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
21. Razões para a intervenção dos Terapeutas da fala com crianças e jovens com incapacidades 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
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22. Perceção das áreas de conhecimento abstrato estruturadores dos serviços públicos 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
23. Especificidades da cultura profissional relativamente à de outros profissionais  
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
24. Tomada de decisões relativas à intervenção terapêutica e argumentos utilizados para as justificar 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
 
CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA 
 
25. Valores associados a uma boa prática profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
26. Princípios organizacionais, valores e ética profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
27. Interesses profissionais 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
28. Possibilidade de estabilizar a prática profissional 
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Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
 
 
 
  
29.Perceção da utilização do potencial individual na prática profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
30. Perceção do impacto da prática profissional na inclusão das crianças e jovens com incapacidades 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
31. Possibilidade de progressão profissional 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
32. Trabalho e qualidade de vida 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
33. Perspetivas de futuro na organização e na profissão 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
 
 
 
 
   
33. Perspetivas de futuro na organização e na profissão 
Entrevistado Excerto Síntese Pág 
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Anexo 5 – Trajetória Profissional dos inquiridos 
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Entrevistada 1 
 
Empregos 
regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do vínculo Organização 
empregadora 
 1  10 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
2 13 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Instituição 
Particular de 
Solidariedade 
Social 
3 3 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo certo Orgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
4 7 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
 
Entrevistada 2 
 
Empregos 
regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do 
vínculo 
Organização 
empregadora 
 1  6 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviço/recibos 
verdes 
Empresa Privada 
2 6 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviços 
Empresa Privada 
3 2 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo 
certo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central e 
Regional 
4 2 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo 
certo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central e 
Regional 
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5 5 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo 
certo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central e 
Regional 
 
Entrevistada 3 
 
Empregos 
regulares 
Nº de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do 
vínculo 
Organização 
empregadora 
 1  15 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
2 3 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo 
certo 
Empresa 
Privada 
3 2 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
4 7 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
 
Entrevistada 4 
 
Empregos 
regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do vínculo Organização 
empregadora 
 1  6 Tempo total  Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
2 12 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
3 10 Tempo total Trabalhador Contrato a tempo Empresa 
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por conta de 
outrem 
indeterminado/efetivo Privada 
4 1 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Empresa 
Privada 
5 3 Tempo 
Parcial 
Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
 
Entrevistada 5 
 
Empregos 
Regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do vínculo Organização 
empregadora 
 1  8 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
2 9 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
3 10 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Instituição 
Particular de 
Solidariedade 
Social 
4 1 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
5 1 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Colégio de 
Ensino Especial 
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Entrevistada 6 
 
Empregos 
Regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do vínculo Organização 
empregadora 
 1  5 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
2 14 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa 
Privada 
3 2 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo certo Órgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
4 1 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo certo Órgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
5 7 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo certo Órgão da 
Administração 
Pública Central 
e Regional 
 
Entrevistada 7 
 
Empregos 
Regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do vínculo Organização 
empregadora 
 1  2 Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a tempo 
indeterminado/efetivo 
Instituição 
Particular de 
Solidariedade 
Social 
2 13 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa Privada 
3 5 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
Empresa Privada 
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verdes 
4 14 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de prestação 
de serviço/recibos 
verdes 
Empresa Privada 
5  
_ 
Tempo total Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo 
certo 
Órgão da 
Administração 
Pública Central e 
Regional 
 
Entrevistada 8 
 
Empregos 
Regulares 
Nº 
de 
anos  
Tempo 
total/parcial 
Situação no 
emprego 
Natureza do 
vínculo 
Organização 
empregadora 
1 3 Tempo total Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviço/recibos 
verdes 
Instituição 
Particular de 
Solidariedade 
Social 
2 1 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
por conta de 
outrem 
Contrato a termo 
certo 
Instituição 
Particular de 
Solidariedade 
Social 
4 1 Tempo 
parcial 
Trabalhador 
independente 
Contrato de 
prestação de 
serviço/recibos 
verdes 
Empresa Privada 
 
 
 
